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l-ATADA 81' SESSÃO, EMS DE JULHO DE 1994 SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - Congratulando-se 
com o Govemador João Alves Filho pelo ''Projeto Chapéu de 
Couro", de captação e abastecimento de ãgua que vem sendo de­
senvolvido no Estado de Sergipe. Transcrição da notícia "O Go~ 
vemo de Sergipe inaugura um novo tempo no sertão," publicada 
no Jornal do Congresso Nacional, edição de 30 de abril a 06 de 
maio de 1994. 

1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Mensagens do Senhor Presidente da República 
- N" 247, de 1994 (n" 509/94, na origem), de 4 do corrente, 

referente à aprovação da Mensagem relativa à indicação do Senhor 
lram de Alweida Saraiva, para exercer o cargo de Ministro do Tri­
bunal de Contas da União. 

- N" 2411, de 1994 (n" 510/94, na origem), de 4 do corrente, 
referente ao término do prazo, sem deliberação do Congresso Na­
cional, para apreciação das Medidas Provisórias noS 506, 507. 510, 
511 e 516, de 1994. 

- N" 249, de 1994 (n" 512/94, na origem), de 4 do corrente, 
restituindo autógrafos de projeto de lei sancionado 

1.2.2- Avisos do Ministro de Estado Chefe da Casa Ci­
vil da Presidência da República 

- N" 1.331/94, de l" do corrente. encaminhando informaçõ­
es parciais sobre os quesitos constantes do Requerimento n() 186, 
de 1994, de autoria do Senador Nabor Júnior. 

- N° 1.346/94, de 1 o do corrente, encaminhando informaçõ­
es complementares sobre os quesitos constantes do Requerimento 
n" 186, de 1994. de autoria do Senador Nabor Júnior. 

- N• 1.3411/94. de I" do corrente, encaminhando informaçõ­
es sobre os quesitos constantes do Requerimento n° 530, de 1992, 
de autoria do Senador Pedro Simon. 

- N" 1.415194, de 5 do corrente, encaminhando informações 
constantes do Requerimento n° 293, de 1994, de autoria do Sena­
dor Gilberto Miranda. 

- No 1.416/94, de 5 do corrente, encaminhando informações 
constantes do Requerimento n° 320, de 1994, de autoria do Sena­
dor lrapuan Costa Júnior. 

1.2.3 - Comunicação 
-Do Presidente da Comissão Especial do Código de Trân­

sito Brasileiro, de anexação ao Projeto dt: Lei da Câmara n° 73, de 
1994, que ''institui o Código de Trânsito Brasi,eiro'., dos projetos 
que menciona. 

1.2.4 - Requerimento 
- ~ 536, de 1994, de autoria do Senador José Sarney, soli­

citando que seja considerado, como licença autorizada, o período 
de 13 a 17 de junho de 1994. 

1.2.5- Discursos do Expediente 

SENADOR JOÀO CAlMON- Considemções sobre a Edu­
cação. Compromisso de todos os candidatos à Presidência da Re­
pública com a melhoria do sistema educacional brasileiro. 
Congratulando-se com o Governo Federal pelo êxito inicial incon­
testãvel do lançamento da nova moeda nacional, o Real. 

SENADOR JOSAPHAT MARINHO- Documento elabora­
do por Comissão de representantes do oeste baiano, propondo um 
plano de desenvolvimento integrado para aquela região. 

SENADOR ODACIR SOARES - Aprovação da Moção n" 
2, de 1994, da Câmara Municipal de Presidente Médici-RO. mani­
festando elogios à S. Ex'-pela escolha da Vereadora Sônia Ercília 
Balau, para concorrer ao Governo do Estado, na condição de can­
didata à Vice-Governadora. 

1.2.6 - Comunicação da Presidência 
- Edição, pelo Senhor Presidente da República, da Medida 

Provisória n" 543, de 30 de junho de 1994, que dispõe sobre a base 
de cãlculo da contribuição para o Programa de Integração Social -
PIS, devida pelas pessoas juridicas a que se refere o parãgrafo 1° 
do art. 22 da Lei n" 8.212, de 24 de julho de 1991, e dá outras pro­
vidências; designação da Comissão Mista e estabelecimento de ca­
lendãrio para sua tramitação. 

1.2.7- Requerimento 
- N" 537, de 1994, de autoria do Senador Lourival Baptista, 

solicitando que sejam coo.siderados. como licença autorizada, os 
dias 24, 27 e 28 de junho do corrente ano. Aprovado. 

- N" 538, de 1994, de autoria do Senador Áureo Mello, so­
licitando que não sejam realizadas as sessões ordinãrias no período 
de 8 a 18 de julho, salvo deliberação posterior. Aprovado. 

1.2.8- Comunicação 
-Da Senadora Júnia Marise, de ausência do País, em carã­

ter particular. 

1.2.9- Apreciação de matérias 
- Requerimento n° 535, de 1994, de autoria do Senador 
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José Sarney, lido em sessão anterior. Aprovado. 
-Requerimentos n"' 509 a 533, de 1994, de autoria dos Se­

nadores Nelson Wedekin, José Richa, Coutinho Jorge, Fernando 
Henrique Cardoso, Gerson Camata, Flaviano Melo, Louremberg 
Nunes Rocha, Affonso Camargo, Wilson Martins, Mário Covas, 
C.ulos Patrocínio, Nelson Carneiro, Teotônio Vilela Filho, Ruy 
Bacelar, Francisco Rollemberg, Alfredo Campos, Garibaldi I'Jves 
FilhO, .J9sé, Pau~o Bisol, Lavoisier Maia. José Fogaça, Rachid Sal­
danh~ Derzi. José Eduardo, Márcio Lacerda e Darcy Ribeiro, lidos 
em sesSão anterior. Aprovados. 

1.2.10- Oficio 
- N" 197/94, de autoria do Senado Alfredo Campos, Presi­

dente da Comissão Mista Parlamentar de Inquérito destinada a 
apurar irregularidades no TV Jovem Pau Ltda, canal 16 UHF de 
São Paulo. encaminhando o Relatório Final para as providências 
cabíveis. . · ' ' 

• . Í3 ~ Q~DEM oo:DIA ' 
. , ~ Projeto.de Resolução o0 60, de 1994, que autoriza o Go­

verno do Estado de Minas Gerais a emitir Le-tras Financeiras do 
Tesouro do Estado de Minas Gerais. cujos recursos serão destina­
dos ao giro da Dívida Mobiliária do Estado, vencível no 2o semes­
tre de 1994. Aprovado, após justificação feita pelo Sr. Ronan Tito 
refereÍtte à retificação sobre o projeto. À Comissão Diretora para a 
redação fmal 

:._Redação fmal do Pinjeto de Resolução n' 60/94. Aprova-
da. ,À P')Jmu,lgação. . · , ' . · 

- Projeto de Re&olução n° 61, de J 994, que autoriza a Pre­
feitura Municipal de São Paulo a emitir Letras Financeiras do Te­
souro do Município - LFfM-SP, cujos recursos serão destinados 
ao giro da Dívida Mobiliária da Prefeitura, vencível no T semestre 
de 1994. Aprovado. À Comissão Diretora para a redação fmal. 

~ -Redação fmal do Projeto de Resolução n° 61/94. Aprova· 
da. A promulgação. 

-Projeto de Resolução no 57, de 1994, que autoriza o Esta­
do do Rio de Janeiro a emitir Letras Financeiras do Estado do Rio 
de Jàneiro- LFT'R.J, cujos recurso~ Serãodéstm,ados ao giro da Dí­
vida Mobíliária do Estado, vencível no 2° semestre de 1994. 
Aprovado: À Comissão Diretora pàra a redação final. 

. -Redação fmal do Projeto de Resolução no 57/94. Aprova­
da. A promulgação. 

- Projeto de Resolução D0 58, de 1994, que autoriza o Go­
verno do Estado do Paraná a contratar operação de crédito junto ao 
Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD. no valor de CR$87.68!.120.000,00 (oitenta e sete bilhões, 
seiscentos e oitenta e um milhões e cento e vinte mil cruzeiros 
reais), equivalentes a US$96,()()),000.00 (noventa e seis rnilhOOs 
de dólares americanos) a preços de 30 de março de 1994, sendo os 

Semestral -------- R$ 23,53 

Tiragem: 800 exemplares 

recursos destinados a fmanciamento de parte cJ? "Projeto Qualida­
de no Ensino Público do Paraná". Aprovado. A Comissão Direto­
ra para a redação final. 

, - Redação fmal do Projeto de Resoluçiio n• 58/94. Aprova· 
da. A promulgação. 

-Ofício noS/54, de 1994, através do qual o Governo doEs­
tado do Mato Grosso solicita autorização do Senado Federal para 
emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Mato GrossO­
LFTE-Mf. r.ujos recursos serão destin.ados ~o giro~ Dívi~ Mo­
bíliária do Estado, vencível no zo semestre de 1994. Aprovado, 
nos termos do Projeto de Resolução n° 63/94, constante de parecer 
de Plenário proferido nesta oportunidade. À Comissão Diretora . 
para redação fmal. · 

- Redação fmal do Projeto de Resolução n• 63/94. Aprov~-
da. À promulgação. . . . . . . . . 

-Projeto de Lei da Câmara n• 97, de 1993 (n' 1.224'88, na 
Casà de origem), que dispõe· sobre a instalação dO siStema de aritê­
nas por titulares de licença de Esta_ção de RadioComunicaçõeS, e 
dá outras prov.idêzici~s. Aprovado. ~ sanç'ãç>., · , : , 

-Projeto de Lei da Câmara n• 150, de 1993 (n' 1.052/83, na 
Casa de origem), que dispõe sobre o fornecimento de leite pelos 
empregados aos empregados. Aprovado nos tei'DJoS do substitb• 
tivo ficando prejudicado o projeto. À Comissão Diret<?Ta para re-
dação do vencido para o tumo suplementar. , . , . 

-Projeto de Lei da Câmaran' 180, de 1993 (n° 1.898191, na 
Casa de origem), que dá nova redação ao art. 5_0 da Lei no 6.179, 
de 11 de dezembro de 1914, que "institUi amparO previdenCiário 
para maiores de setenta anos de idade e·para: invá.lidos, e dâ outras 
providências''. Aprovado com emenda. À Comissão Diretora para. 
a redação final da emenda. 

- Projeto de Lei da Câmara n• 184, de 1993 (n• !.568191, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a concessão de desconto nos 
va1ores dos ingressos em .espetáculos culturais e artísticos para 
pessoas idosas ou portadoras de deficiência física. Votação adia­
da nos tennos do Requerimento no 540/94, de autoria do Senador 
Pedro Simon, para 4 de agosto próximo. 

-Projeto de Lei da Câmara n° 185, de 1993 (n' 2.398191, na 
Casa: de origem), que acrescenta parágrafo ao art. 71 da Consolida­
ção das Leis do Trabalho- CLT, prescrevendo sanção a ser aplica­
da em caso de descumprimento do disposto no caput do referido 
artigo. Aprovado. À sanção. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 203, de 1993 (n• 874'91, na 
Casa de origem), que acrescenta parágrafo 7° ao art. 543 da Con­
solidação das Leis do Trabalho- CLT. Aprovado. À sanção. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 207, de 1993 (n• 1.830/91, na 
Casa de origem), que dispõe sobre a importação de produtos de 
origem animal e vegetal destinados ao consumo. Aprovado com 
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emenda. À Conrissão Diretora para redação fmal da emenda. 
-Projeto de Lei da Câmara n• 226, de 1993 (n• l.l04/9l,na 

Casa de origem), que dá nova redação ao inciso, ll do art 131 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. Aprovado. A sanção. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 240, de 1993 (n• 2.552192, na 
Casa de origem), que acrescenta dispositivo ao art. 20 da Lei na 
8.036, de 11 de maio de 1990, para permitir a movimentação da 
conta vinculada quando o trabalhador ou qualquer de s~us depen­
dentes for acometido de neoplasia maligna. Aprovado. A sanção. 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 44, de 1993 (n• 250/93, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permis­
são da Rãdio Independente Ltda., para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência mOOulada na cidade Lajeado, Estado 
do Rio Grande do Sul. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 45, de 1993 (n• 253/93, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à Rádio Capinzal Ltda., para explorar serviço dera­
diodifusão sonora em onda média na Cidade de Capinzal, Estado 
de Santa Catarina. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 46. de 1993 (n• 248193, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permis­
são outorgada à Rádio Fraternidade Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na Cidade de Araras, 
Estado de São Paulo. Votação adiada JXJr falta de quorum. 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 48, de 1993 (n" 264/93, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permis­
são da Rádio Jornal do Brasil Ltda., para explorar serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada na Cidade do Rio de 
Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. Votaçio adiada por falta de 
quorum. 

.- Projeto de Decreto Legislativo n<> 49, de 1993 (n° 273193, 
na Câinara dos Deputados), que aprova o ato que renova a pei'Jllis­
são da Rádio Litoral Ltda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência ritodulada na Cidade de Osório, Estado do 
RioGr!ifide do Sul. yotação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Decreto Legislativo 0° 52, de 1993 (n° 
246/93,na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a 
conceSsão outorgada à Rádio Grande Lago Ltda., para explorar 
serViço de radicxlifusão sonora em onda média na Cidade de Santa 
Helena, Estado do Paraná. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 55, de 1993 (n• 267/93, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a conces­
são· outorgada à Paquet.á Empreendimentos Ltda .. para explorar 
serviço de radicxlifusão sonora em onda média na Cidade de Flo­
riano Estado do Piauí. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Decreto Legislativo n° 7, de 1994 (n° 308/93, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a outor­
gada deferida à Rádio Cultura de Timbó Ltda., para explorar servi­
ço de ra&iodifusão sonora em onda média na cidade de Tirobó, 
Estado de Santa Catarina. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 9. de 1994 (n•30l/93, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a concessão 
outorgada à Rádio e TV Tapajós Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão de sons e ímagens (televisão) na Cidade de Santarém, 
Estado do Pará. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 10, de 1994 (n" 297/93. 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga permis­
são à Fundação Pe. Urbano Thiesen para executar serviço de ra­
diodifusão sonora em freqüência modulada, com fms 
exclusivamente educativos, na Cidade de Novo Hatnburgo, Estado 
do Rio Grande do Sul. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Decreto Legislativo 0° 11, de 1994 (n° 265/93, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a permis-

são outorgada à S.A. Rádio Verdes Mares, para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada na Cidade de For­
taleza, Estado do Cearã. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Decreto Legislativo n°12, de 1994 (n• 319/93, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga permis­
são à Fundação Cultmal Cruzeiro do Sul para executar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Sorc>ea­
ba, Estado de São Paulo. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 18, de 1994 (n• 252/93. 
na Câmara dos Deputados ), que aprova o ato que renova a con­
cessão outorgada à Rádio Araguaia Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na Cidade de Araguaína, Esta­
do do Tocantins. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Decreto Legislativo no 19, de 1994 (n° 254/93, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a conces-. 
são outorgada à TV Tocantins Ltda., para explorar serviço de ra­
diodifusão de sons e imagens (televisão) na Cidade de An.ápolis. 
Estado de Goiãs. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 24, de 1994 (n• 328/93, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga permiS­
são à Fundação de Ensino Superior do Vale do Sapucaí para exe­
cutar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
com fms exclusivamente educativos, na cidade de Pouso Alegre, 
Estado de Minas Gerais. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 23, de 1994 (n• 327/93, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova a conces­
são outorgada à Rádio Montanhês de Botelhos Ltda., para explorar 
serviço de radicxlifusão sonora ent onda média na cidade de Bote­
lhos. Estado de Minas Gerais. Retirado da pauta nos termos do 
artigo 175, t; do Regimento Interno. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 16, de 1994 (n• 2.248/91, na 
Casa de origem), que regulamenta o art. 236 da Constituição Fede­
ral, dispondo sobre serviços notariais e de registro. Votação adia .. 
da por falta de quorum. Votação adiada nos termos do artigo 
375, VIII, do Regimento Interno. 

-Projeto de Lei do Senado n° 27, de 1991-Complementar, 
de autoria do Senador Mansueto de Lavor, que regulamenta o pa­
rágrafo 3° do art. 192 da Constittiição Federal, que dispõe sobre a 
cobrança de juros reais máximos, e dá outras providências. Vota­
ção adiada nos termos do artigo 375, Vlll, do Regimento Interno 

1.3.1- Comunicação da Presidência 
Adiamento da votação do Requerimento n° 536/94, lido no 

Expediente da presente sessão, por falta de quorum. 
1.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR MAURO BENEVIDES - Pronunciamento do 

Presidente do Banco do Brasil, Sr. Alcir Calliari, de que não have­
rá fechamento de agências daquele banco na era do real. 

SENADOR GILBERTO MIRANDA - Homenagem à Tri· 
buna da Imprensa, na pessoa do jornalista Hélio Fernandes, a 
propósito do transcurso do aniversãrio daquele jornal. 

SENADOR MARCO MACIEL - Preocupações de S. Ex' 
com os rumos da Conferência Internacional sobre População e De­
senvolvimento, a chamada Conferência do Cairo. Convocação 
do Ministro Celso Amorim para se pronunciar sobre o assunto. 

1.3.3 - Comunicação da Pr-esidência 
Convocação de sessão extraotdinária a realizar-se hoje, às 

18 horas e 7 minutos, com Ordem do Dia que designa. 
1.4- ENCERRAMENTO 
2-ATA DA82"SESSÃO, EMS DE JULHO DE 1994 
2.1 -ABERTURA 
2.2.- EXPEDIENTE 
2.2.1- Requerimentos 
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N" 541, de 1994, de autom do Senador Divaldo Suruagy. 
solicitando que sejam considerados, como licença autorizada, os 
dias 1°, 3, 6, 7, 9, 10, 13, 16, 17. 20, 21, 23, 24, 27, 28, 29 e 30 do 
mês de junho do ano em curso. Aprovado. 

N" 542, de 1994, de autoria do Senador Nabor Junior, soli­
citando que sejam considerados, como licença autorizada, os dias 
! 0

, 3, 6, 7, 8, 9, 10, 17, 24, 27, 28, 29, e 30 do mês de junho do 
ano em curso. Aprovado. 

N" 543, de 1994, de urgência para o Projeto de Lei da Câ­
mara D0 112, de 1994, no Senado Federal (Mensagem n° 772193, 
na origem),que ''Institui a cêdula de produto rural, e dá outras pro­
vidências". 

N'544, de 1994, de urgência para o SubstibJtívo da Câmara 
ao Projeto de Lei do Senado n° 156, de 1993, que renova o prazo 
de que !rala o paragrafo 6° do art. 2° do Decreto - lei n° 2452, de 
29 de julho de 1992, para a instalação de Zonas de Processamento 
de Exportações já existentes. 

2.3- ORDEM DO DIA 

jornal Correio Braziliense edição do dia 15 de setembro de 1993. 
Aprovado 

2.3.1- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
Requerimentos n"' 543 e 544, de 1994, lidos no Expediente 

da presente sessão. Aprovados. 
2.3.2 - Discurso após a Ordem do llia 
SENADOR ÁUREO MELLO - Apelo do Presidente do 

Conselho de Enfermagem do Amazonas, no sentido de aprovação 
do Projeto de Lei da Câmara n° 129/93, em tramitação no Senado 
Federa], que trata do piso salarial dos enfermeiros e determina ou­
tras providências. 

2.3.3 - Designação da Ordem do Diu da próxima sessão 
2.4- ENCERRAMENTO 
3- ATO DO PRESIDENTE 
N" 240, de I 994 
4 -ATO DO DIRETOR-GERAL 
N" 81, de 1994 
5- MESA DIRETORA 

Requerimento no 899, de 1993, do Senador João França. so­
licitando, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo in- TES 
titulado "Ianomamis - A outra face da questão," publicado no 

6- LÍDERES E VICE· LÍDERES DE PARTIDOS 
7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN-

Ata da 81 a Sessão, em 5 de julho de 1994 
4a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 
Presidência dos Srs. Humberto Lucena e Chagas Rodrigues 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Carlos De'Carli- Chagas Rodrigues - Francisco Rollem­
berg - Gerson Camata- Humberto Lucena - Jrapuan Costa Júnior 
--João Calmon- João França- João Rocha- Josaphat Marinho 
-José' Eduardo-' Júlio Campos- Lourival Baptista- Lucidio Por-
tellà - Mansueto de Lavor - Marluce Pinto - Mauricio Corrêa -
Mauro Benevides - Meira Filho - Nabor Júnior - Odacir Soares -
Pedro Si:mon - Raimundo Lira - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 24 Srs. Senadores. Havendo nú­
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteÇão de Deus, inidámos nos~s trabalhos. 
O Sr. {0 Secretário· procederá -à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

N" 247, de 1994 (n° 509/94, na origem), de 4 do corrente, 
referente à aprovação da Mensagem relativ3; à indicação do Senhor 
Iram de Almeida Saraiva, para exercer o cargo de Ministro do Tri­
bunal de Contas União. 

N" 248, de 1994 (n° 510/94, na origem). de 4 do corrente, 
referente ao término do prazo, sem deliberação das Medidas Provi­
sóriasn"' 506,507,510,511 e 516, de 1994. 

Restituindo autógrafos de projetos de lei sancionado: 

N"249, de 1994 (n° 512/94na adgem), de 4 do corrente, re­
ferente ao Projeto de Lei da Câmara no 88, de 1994 (2.938/92, na 
Casa de origem), que dispõe sobre o Estatuto da Advogacia. e a 
Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, sancionando e transfor­
mado na Lei n° 8.906, 4 de julho, de 1994. 

AVISOS 

DO MINISTRO DE EST AliO CHEFE DA 

CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
N° 1.331194, de 1° do corrente, encaminhando informações 

parciais sobre os quesitos constantes do Requerimento n° 186, de 
1994, de autoria do Senador Nabor Júnior. 

N° 1.346/94, de 1° do corrente, encaminhando informações· 
complementares sobre os quesitos constantes do Requerimento n° 
186, de 1994, de autoria do Senador Nabor Júnior; 

~ 1.348194, de 1° do corrente, encaminhando informações 
sobre os quesitos ccnstantes do Requerimento n° 530, de 1992, de 
autoria do Senador Pedro Simon; 

N° 1.415/94, de 5 do corrente, encaminhando informações 
sobre os quesitos constantes do Requerimento n° 293, de 1994. de 
autoria do Senador Gilberto Miranda; e 

W 1.416194, de 5 do corrente. encaminhando informações 
sobre os quesitos constantes do Requerimento n° 320, de 1994, de 
autoria do Senador Irapuam Costa Júnior. 

As informações foram encaminhadas, em cópias, 
aos requerentes. 

Os Requerimentos vão ao Arquivo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, comunicação ([de será lida pe1o Sr. 1 o Secretário. 

É lida a seguinte 

COMUNICAÇÃO 
O F. N" 008/CCTB/94 

Brasília, 20 de junho de I 994 
Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal; 
De acordo com a determinação de Vossa Excelência feita 

na Sessão Ordinária do Senado Federal do dia 23 de maio de 1994, 
por ocasião da designação dos membros da Comissão Especial 
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Temporária incumbida de estudar e emitir parecer sobre o Projeto 
de Lei da Câmara n' 73, de 1994, que ''Institui o Código de Trânsi­
to Brasileiro", foram anexados ao mencionado Projeto, as seguin­
tes proposições legislativas em curso nesta Casa, de conformidade 
com o que dispõe o art. 374, inciso ll, do Regimento Interno: 

• Projeto de Lei da Câmara n• 181, de 1993; 
• Projeto de Lei da Câmara n• 70, de 1993; 
• Projeto de Lei do Senadon•250, de 1991; 
• Projeto de Lei da Câmara n• 72, de 1989 (que tramita em 

conjunto com o Projeto de Lei da Câmara n• 40, de 1991); e 
• Projeto de Lei do Senado n• 160, de 1991. 
Deixoo de ser anexado à mencionada proposição o Projeto de 

Lei do Senado n• 250, de 1991, em virtude de, por deliberação do Ple­
nário, encontrar-se tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do 
Senadon°67, de 1992, perante a Comissão de &lucação. 

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência a expressão do 
meu apreço e distinta consideração. - Senador Amir Lando, Pre­
sidente da Comissão Especial do Código de Trânsito Brasileiro 
(PLC n' 73/94). 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rcdrigues) -0 Expediente 
lido vai à publicação. 

tário. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 o Secre-

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N° 536, DE 1994 
Senhor Presidente, 
Requeiro a Vossa Excelência, na forma regimental que se­

jam consideradas como licenças autorizadas os dias 13 a 17 de ju­
nho do corrente quando estive afastado dos trabalhos da Casa, pelo 
fato de ter sido prorrogada minha viagem a Dresden- Alemanha. 

Sala das Sessões.- Senador José Sarney. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rcdrigues) - O requeri­
mento lido serâ remetido à Comissão de Relações Exteriores e De­
fesa Nacional, devendo ser apreciado após a Ordem do Dia, nos 
termos do § 3" do art. 40 do Regimento Interno. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista, pri­

meiro orador inscrito. 

O SR. LO URJV AL BAPTlST A (PFL - SE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, sr"' e Srs. Senadores, em 
qualquer Estado do Nordeste, principalmente na região do semi­
ãrido, o abastecimento de água para a população, especialmente 
nos povoados e pequenas cidades, ê, realmente, um problema que 
exige muita atenção dos governos, 

Em Sergipe, um importante projeto de captação e abasteci­
mento de água vem sendo desenvolvido com sucesso pelo Gover­
nador João Alves Filho, desde o seu primeiro mandato, 
promovendo grandes beneficios à população. 

O Projeto Chapêu de Couto, nacionalmente conhecido pe­
los técnicos e especialistas que cuidam de temas relacionados com 
o aproveitamento de recursos hidricos, inaugurou recentemente 
duas novas estações de tratamento de água denominadas Delmiro 
Gouveia e Gilberto Freire, que, juntas, vão processar e tratar mais 
de 2 milhões e 800 mil litros de água por hora, o que irá beneficiar 
centenas de milhares de habitantes de água potável com o mesmo 
nivel de qualidade da que ê servida na capital. 

Estas estações vão tratar a água das adutoras Sertaneja e 
Alto Sertão, que fazem parte do maior complexo integrado de adu­
toras da América Latina, com 1.742 quilômetros de tubos, corres­
pondentes â distância aérea de Brasília a Fonaleza ou à distância 
terrestre de Aracaju a Brasília. 

Conforme diz a noticia publicada no Jornal Congresso Na­
cional, edição de 30.4 a 6-5-1994, que peço sejalranscrita com o 
meu pronunciamento, "em boa parte do mundo, onde milhões de 
pessoas morrem por ano, vitimas de doenças provocadas _gela má 
qualidade da água. isso é moúvo de sobra para comemorar. Para o 
nordestino, ter água canalizada já ê um privilêgio. Ter água tratada 
ê um privilégio apenas reservado ao sertanejo sergipano." 

Sr. Presidente, para mim é motivo de grande satisfação as­
sistir ao coroamento de uma velha aspiração do Governo e do 
povo sergipano- a solução do problema de abastecimento de água 
-, especialmente de uma forma tão criativa, objetiva e prática, 
aproveitando a disponibilidade dos recursos hídricos existentes e 
superando obstáculos com os meios oferecidos pela tecnologia 
moderna e de baixo custo. 

Participo das comemorações deste evento, Sr. Presidente, 
porque quando fui Governador de Sergipe, no final da década de 
70, iniciei, de forma pioneira, a construção de uma adutora, canali­
zando as águas do rio São Francisco. E foi desta semente, com a 
continuidade dos governos que me sucederam e o impulso extraor­
dinãrio dado pelo Governador João Alves Filho, com o seu Proje· 
to Olapéu de Couro, que abrange diversas modalidades de 
prospecção, captação, armazenamento e distribuição de água, que 
chegamos a este estágio de proficiência com relação a este recurso 
para a sobrevivência e o bem-estar da população, bem como para 
o desenvolvimento econômico e social do Estado de Sergipe. 

Desta tribuna do Senado Federal, Sr. Presidente, quero en­
viar as minhas congratulações ao Governador João Alves Filho, 
extensivas à equipe de governo, por mais este êxito alcançado em 
beneficio da população, pois tenho sido testemunha do seu ~­
nho, do seu esforço, em procurar atender aos reclamos e àsAtspira­
ções do povo sergipano e às prioridades para o progresso-áe nosso 
Estado. / 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. {Muito bem!) 

DOCUMENIV A QUE SE REFERE O SR. LOU­
RIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

O GOVERNO DE SERGIPE INAUGURA 

UM NOVO TEMPO NO SERTÃO 

Agora o sertanejo tem água tratada 
como nos grandes centros urbanos 

Numa ação decisiva, em favor do povo do sertão, o governo 
de Sergipe, através do Projeto Chapéu de Couro, inaugurou duas . 
novas estações de tratamento: Delmiro Gouveia e Gilberto Freyre. 
Juntas, vão processar e lratar mais de 2 milhões e 800 mil litros de 
água por hora, beneficiando centenas de milhares de habitantes da 
região, que passam a consumir água com a mesma qualidade .da 
da oferecida na capital. 

As estações vão tratar água das adutoras Sertaneja e Alto 
Sertão, que fazem parte do maior sistema integrado de adutoras da 
América Latina, com 1.742 quil~etros de tubos, o equivalente a 
distância de Aracaju à Brasilia. Isso significa mais de 1 metro de 
adutora por sergipano. 

Em boa parte do mundo, onde milhões de pessoas morrem, 
por ano, vitimas de doenças provocadas pela mâ qualidade da 
água, isso ê motivo de sobra pra comemorar. Para o nordestino, ter 
água canalizada já é um privilégio. Ter água tratada é um privilé­
gio apenas reservado ao sertanejo sergipano. 

O trabalho continua Mas a partir de agora, o Governo inau­
gura um novo tempo no sertão. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rcdrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gilberto Miranda. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Marco Mlciel. (Pausa.) 
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Concedo a palavra ao nobre Senador Aureo Mello. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Josaphat Marinho. 

(Pausa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador Júlio Campos. (Pau-

sa.) 
Concedo a palavra ao nobre Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB - ES. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, sr-s e Srs. Senadores, neste es­
forço concentrado que estamos tentando realizar, aproveito a 
oportunidade para tecer algumas considerações sobre o tema que 
constitui a obsessão da minha vida parlamentar e também para me 
congratular com o Governo Itamar Franco, com o êxito inicíal, que 
é incontestável, do lançamento do Real. 

Dando à Educação a prioridade que ela merece, é altamente 
animador registrar que todos os candidatos a Presidente da Repú­
blica estão assumindo com a Nação o solene compromisso de, na 
hipótese de serem eleitos, dedicarem à Educação a máxima priori­
dade. 

O jornal O Globo dedica uma manchete de oito colunas ao 
tema,. afirmando: ''Candidatos prometem uma educação nota. 1 0". 

Como em nossa Constituição não há nenbum artigo que 
proíba o sonho, encaro com entusiasmo este fato novo. 

Inicialmente, cito o candidato Fernando Henrique 
Cardoso, que aftrma: "Quero investir na qualidade de 
ensino": 

O candidato da coligação PSDB-PFL-PTB à Pre­
sidência, Fernando Henrique Cardoso, já determinou à 
saa equipe que inclua em seu programa de governo ape­
nas a conclusão dos Centros de Assistência Integral à 
Criança - CAIC, que já estiverem em construção. Fer­
nando Henrique pretende melhorar as escolas já existen­
tes antes de concluir novas. 

Obviamente, trata-se de um programa altamente louvável, 
uma vez que o Brasil ostenta um número realmente impressionan­
te de obras públicas não concluídas. 

Prossegue o candidato Fernando Henrique Cardoso: 

Nossa prioridade será a qualidade do ensino. O 
aluno em primeiro lugar. Hoje, de tudo o que vai para a 
Educação, menos de 50% chega à sala de aula. A maior 
parte fica na burocracia ou é aplicada em ações que nada 
têm a ver com a sala de aula, como ginásio de esportes 
em municípios. Nós vamos jogar todos os recursos da 
Educação na sala de aula - afirmou o coordenador do 
programa de governo da coligação, Sr. Paulo Renato 
Souza. 

Aliás, o referido coordenador foi um excelente reitor de uni­
versidade, em São Paulo. 

Prossegue o texto: 

A prioridade, se'gundo Fernando Henrique Cardo­
so, será o ensino básico- 1 o e 2° Graus. Os dados jã co­
letados pela campanha junto ao Ministério da Educação 
e a organismos internacionais indicam que o problema 
de evasão escolar não esrá na falta de escolas, nem de 
professores, mas na qualidade do ensino. Além disso, 
existe a ausência de treinamento dos professores, que 
acabam desestimulando os alunos e levando o número 
de crianças fora da sala a 4 milhões, na faixa de 7 a 14 
anos. 

O Sr. Marco Maciel- Concede-me V. Ex11 um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON- Ouço V. Ex' com muito prazer, 
nobre Senador Marco Maciel, pois foi um admirável titular da Pas­
ta da Educação, tendo, portanto, autoridade de sobra para opinar 
sobre a prioridade que deve ser dada à Edm:ação em nosso País. 

O Sr. Marco Maciel- Nobre Senador João Calmon, antes 
de mais nada, eu gostaria de agradecer as generosas palavras que 
V. Ex .. teceu a meu respeito e dizer que são produto da velha ami­
zade que nos une. Da minha parte, com muita antecedência, admi­
ro V. Ex .. pelo trabalho que realiza, sobretudo no campo da 
Educação. Tenho sempre dito que V. Ex .. é o grande apóstolo da 
Educação brasileira e autor daquilo que já chamei, certa feita, de 
Lei Áurea da Educação, que foi a alocação de verbas vinculadas 
para que a Educação se libert1lsse dos minguados recursos orça­
mentários. Até a Emenda Calmon, a Educação brasileira dependia 
do arbítrio do governante que, em algum instante, se dispusesse a 
alocar recursos para o referido fim. Agora, não. Com a chamada 
Emenda Calmon, a Educação pôde dispor de um volume de recur­
sos pelo menos o suficiente para o atendimc:nto de algumas tarefas 
inadiáveis, básicas e indispensáveis. Por isso, a Educação brasilei­
ra deve muito a V. Ex11

, que tem sido, principalmente fora do País, 
reconhecido pelo seu trabalho. Tanto isso é verdade que foi recen­
temente indicado pela VNESCO, em nosso Pais, como Embaixa­
dor da Educação, no ano internacional que marcou a luta contra o 
analfabetismo. A ninguém melhor do que V. Ex11 coube o título de 
Embaixador da Educação, por todo o seu passado de lutas em fa­
vor dessa grande questão brasileira. Estou ouvindo as palavras de 
V. Exa sobre o programa do Senador Fernando Henrique Cardoso 
e quero dizer que S. Ex a, nosso Colega nesta Casa- V. Ex a o co­
nhece muito bem e sabe que, além de professor universitário, S. 
Exa é uma pessoa preocupada com a causa da Educação-, em su­
cessivas funções que exerceu, inclusive nesta Casa, no cumpri­
mento do mandato parlamentar, sempre deu provas do seu apreço 
com relação ao setor. Entendo que o seu programa de governo se 
constrói de forma muito participativa; é um programa em elabora­
ção, posto que, através do Dr. Paulo Renato - que, inclusive, foi 
Reitor da UNICAMP e Secretário de Educação em São Paulo -, 
estamos buscando fazer um programa que esteja em sintonia com 
a sociedade. Não tenho dúvidas em afirmar que o do Senador Fer­
nando Henrique Cardoso dará uma grande prioridade à Educação. 
V. Ex11 se reporta a esse fato ao ler trechos das suas linhas básicas, 
agora veiculadas.pela imprensa e, conseqüentemente, divulgadas 
pelo coordenador do programa, o Professor Paulo Renato, que, in­
clusive, deixou o cargo de Diretor do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento - BID. para trabalhar nessa tarefa, demonstran­
do o seu apreço em relação à candidatura Fernando Henrique Car­
doso e seu interesse - faço questão de frisar - em oferecer ao 
candidato um bom programa, mediante o qual possa, eleito, bem 
dirigir os destinos do País, dando ênfase a este setor fundamental: 
a Educação. A questão ed~cacional é uma entre as cinco priorida­
des do programa do candidato Fernando Henrique Cardoso. Espe­
ro que, uma vez concluído o programa do Senador Fernando 
Henrique Cardoso, que tem como Vice o nosso também colega Se­
nador Guilherme PaJmeira, possamos ter condições de oferecer ao 
País proposta que venha não somente fazer com que o Brasil volte 
a crescer, mas que o faça atendendo àquele que constituiu o recla­
mo maior da sociedade: a questão social, com tratamento preferen­
cial à Educação. 

O SR. JOÃO CALMON- Nobre Senador Marco Maciel, 
sou muito grato a V. Ex"' por ter tecido, em tomo da minha modes­
ta, mas perseverante luta em favor da Educação, conceitos tão ge­
nerosos, que me estimulam a continuar nessa luta no Senado 
Federal ou mesmo em qualquer outro setor da atividade pública 
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em nosso País. 
Passo a ler, Sr. Presidente, Srs. Senadores, alguns pontos 

destacados pelo jornal O Globo do Programa do Partido dos Tra­
balhadores, sob o título: "PT promete mais recursos para o setor11

• 

A educação é prioridade no Programa de Governo 
do fYf. A meta de Luiz Inácio Lula da Silva é aumentar 
os investimentos no setor, passando dos atuais 3,9% 
para 10% do Produto Interno Bruto, o equivalente a 45 
bilhões de dólares. 

Em seus comícios, Lula tem prometido não deixar 
uma única criança em idade escolar fora da rede pública 
de ensino. E mais: quer os allUlos desenvolvendo ativi­
dades extracurriculares, como piano e balé. 

-Por que só os filhos dos ricos podem desenvol­
ver habilidades musicais? 

Para chegar a um investimento em Educação de 
10% do PIB, o PT quer empenho do Governo Federal 
(através da aplicação de recursos do Tesouro Nacional) 
com o repasse de verbas do salário educação e também 
medidas de fmanciamento alternativas para fixar a crian~ 
ça na escola e custear as despesas pessoais dos alunos. 

A principal dessas medidas é a instituição do Pro~ 
grama de Renda Mínima, de autoria do Senador Eduar~ 
do Suplicy. 

Originalmente, o projeto previa complementação 
salarial, dada pelo Estado, para todas as famílias que ti­
vessem renda abaixo de dois salários núnimos. O PT de~ 
cidiu vinculá-la à Educação: somente às famílias com 
filhos em idade escolar que assegurem sua freqüência na 
escola teriam direito ao benefício. 

Eu diria, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que o PT é o Parti­
do que mais atenção tem dado ao tema da Educação. Ressalto que 
essa pregação refere-se não apenas à educação do povo, mas tam­
bém à educação da classe política, o que considero ser urna priori­
dade significativa. 

No começo da década de 70, tive a oportunidade de visitar a 
então República Federal da Alemanha. Conheci, naquele pais, os 
institutos de formação JX>lítica que respaldam os partidos. Esse es­
quema é muito interessante, porque ensina à classe política como 
desempenhar seus mandatos sem que seja necessário a dedicação 
em tempo integral. Esse tipo de escola não deve ser confundido 
com a cadeira de ciência política que existe nas nossas universida­
des federais e em algumas universidades estaduais. 

\ 
Estimulado pelo exemplo que vi de perto na República Fe-

deral da Alemanha, regressando ao Brasil, apresentei emenda ao 
Projeto de Lei Orgânica dos Partidos Políticos, cujo Relator era o 
eminente Senador Tarso Dutra. A emenda foi aprovada por unani­
midade. Oesgraçc..~damente para nós, que pertencemos à hoje tão 
malsinada classe política- que, por sinal. merece a quase totalida­
de das críticas que lhe são feitas -. tenteí, ao longo de pouco mais 
de duas décadas, inclusive junto ao meu partido, o glorioso partido 
de Ulysses Guimarães, tomar uma realidade a implantação do Ins­
tituto de Formação Política. Não apenas o PMDB, mas outros par­
tidos mantêm fundações cujas sedes estão aqui mesmo no edifício 
do Congresso Nacional. Entretmto, essas fundações não se dedi­
cam à fonnação da classe política. Limitam-se a promover- e não 
com muita freqüência- seminários para o debate de temas especí­
ficos. 

Só um partido político decidiu instalar no Brasil o Instituto 
de Formação Política e Sindical: foi o PT, Partido dos Trabalhado-

res, que obteve legalmente, primeiro com o auxílio fmanceiro da 
antiga República Oriental da Alemanha e, depois, junto aos sindi­
catos italianos ligados à FIA T. a licença para a instalação do pri­
meiro Instituto de Formação Política e Sindical. em Cajamar. 
Posteriormente, instalou outro instituto, do mesmo gênero, em Be­
tim, perto da Capital de Minas Gerais, utilizando recursos que fo­
ram obtidos, também legalmente, dos sindicatos italianos ligados à 
FIA T. Depois, o PT instalou mais quatro Institutos de Formação 
Política e Sindical em outras Unidades da Federação. 

Enfatizo esta realização do PT, porque, embora esses insti­
tutos não se dediquem apenas à formação política- eles também 
possuem cursos da área sindical -, é absolutamente justo que se 
destaque que o PT, nessa área, está muito mais avançado do que 
os demi_s partidos políticos do nosso País. 

Por sua vez, o PDT, no seu projeto, também demonstra o 
interesse, que desejo enaltecer neste meu pronunciamento. Vou ler 
textualmente a matéria publicada no jornal O Globo do dia 4 de 
julho: 

O projeto do candidato do PDT, Leonel Brizola, 
para a Educação começa. como ele relata, na fase de 
gestação das crianças, com um programa de suplementa­
ção alimentar para as grávidas carentes. O candidato 
também promete construir escolas integradas, semelhan­
ies aos CIEP, resolver a deficiência de professores e me­
lhorar os salários do magistério. Além disso, ele quer 
manter o ensino universitário gratuito para todos, mes­
mo em instituições públicas. 

Certamente aqui há algum erro de revisão, porque todas as 
instituições públicas de ensino em nosso País não cobram mensali­
dades aos seus alunos, são inteiramente gratuitos. 

Prossegue a nota: 

Brizola diz ser o único candidato que sabe o que 
fazer no setor de Educação. Mas ainda não fixou custos 
ou prazos para o programa que pretende adotar. 

O candidato Leonel de Moura Brizola, desde a época em 
que era. Governador do Estado do Rio Grande do Sul. já manifes­
tava enorme interesse pela causa da F..ducação. Quando assumiu o 
Governo do Estado do Rio de Janeiro, iniciou ambicioso programa 
de construção de CIEP, que _teve no nosso eminente Colega, o 
mestre dos mestres, Senador Darcy Ribeiro, um aliado de valor ex­
traordinário. 

Por sua vez, o programa do candidato, que muito honra esta 
Casa, Senador Esperidião Amin, é associado prioritariamente à 
Saúde. 

Vou ler o texto do dia 4 de julho de O Globo: 

Professor universitário em Santa Catarina, o Se­
nador Esperidião Amin. candidato do PPR à Presidência 
da República, incluiu nas metas principais do seu plano 
de governo a implementação do sistema educacional 
brasileiro. Amin considera a situação atual crítica e pla­
neja recuperar o setor organizando um trabalho paralelo 
com programas especiais de saúde básica. 

A idéia do Senador é promover uma política de 
valorização dos recursos humanos, reequipando e reapa­
relhando as escolas públicas. Além disso, ele diz que 
pretende abrir o setor para a participação da iniciativa 
privada, num sistema de lerceirização -um sistema que 
está muito em moda hoje no Brasil. Amin também quer 
dar mais estímulo ao crédito educativo, permitindo o 
acesso ao ensino a todos os segmentos sociais. 
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Na opinião do Senador, o incentivo ao desenvol­
vimento científico e tecnológico será facilitado com o 
fortalecimento do ensino universitário. Am.in garante 
ainda que vai melhorar a área de pesquisas, que conside­
ra fundamental, prometendo fornecer incentivos oficiais 
para essa área. 

Por sua vez, o candidato do partido a que- eu pertenço, o 
PMDB, o ex-Governador e ex-Colega nosso de Parlamento, Ores­
tes Quércia, pretende municipalizar a Educação. 

. 
'' 

Assim como pretende fazer com as áreas de saúde 
e habitação popular, o candidato do PMDB à Presidên­
cia. Orestes Quércia, quer municipalizar os ensinos de }0 

e 2° Graus. Se chegar ao Palácio do Planalto, o ex-Go­
vernador pretende ttansferir para as prefeituras os recur­
sos e as atribuições de reestruturar a escola pública 

- Ao ser administrado pelos municípios, o ensino 
conta com o engajamento mais direto da sociedade, que 
tem acesso à fiscalização e aos meios mais diretos de co­
brança junto às autoridades locais - afirmou. 

Segundo Quércia, o grande problema hoje do en­
sino bãsico é a qualidade. O ex-Governador diz dispor 
de dados que indicam existirem vagas para 95% das 
crianças em idade escolar. Por isso, acha fundamenta] 
que o poder público direcione sua prioridade para a re­
cuperação da qualidade das escolas. Além de melhorar o 
aspecto pedagógico do ensino, Quércia quer tomar duas 
outras providências para levar um maior número de 
crianças para a escola: oferecer merenda escolar nutriti­
va e serviç_o,o;dontológic;o .. 

' ', O Sr. Mauro Benevides- Permite-me V. Ex• um aparte? . ' 
O SR. JOÃO CALMON - Com prazer, nobre Senador 

Mau'ro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides- Senador João Calmon, pelo me­
nos a uma constatação poderemos chegar no instante em que V. 
Ex• analisa o programa dos vários candidatos, que pleiteiam a ~­
sidência da República, na parte pertinente à Educação: estão todos 
eles absolutamente convictos da necessidade imperiosa do direito 
à educação, que se integra naquele contexto de prerrogativas da c i­
dadania; todos os candidatos estão absolutamente cônscios das 
imensas responsabilidades de que se investirão ao chegarem à Pre­
sidência da República, no que conceme ao apoio total às ativida­
des educacionais. Veja V. Ex• que o candidato do nosso partido, 
Orestes Quércia, sustenta a bandeira da munícípalízação das tare­
fas educacionaís, sobretudo no 1° e 2° Graus. O que será, sem dú­
vida, u-n passo significativo que, examinado em confronto com 
outras propostas dos candidatos que concorrem à Presidência da 
República, nos traz a certeza, a convicção, a esperança e, mais do 
que isso, a confiança de que, de fato, o tema ''Educaçãou vai gal­
vanizar, vai concentrar as atenções daqueles que dirigirão o País 
através da manifestação soberana nas umas. Não podemos deixar 
de reconhece.r- e o faço uma vez mais - que no Governo do Presi­
dente Itamar Franco, o Ministro Murilio Hingel tem tido exata­
mente eslil preocupação permanente; fazer com que a Pasta que 
lhe foi confiada possa, de fato, cumprir com os seus objetivos ins­
titucionais. Se dermos seqüência na administração que se seguirá à 
de Itamar Franco a muitas das metas levadas a efeito pelo Ministro 
Murílio Hingel, não há dúvida de que teremos procedido a um 
avanço sjgnificativo na estrutura educacional do País. 

Portanto, mais uma vez, regozijo-me com a presença de V. 
Ex• na tribuna focalizando de modo especial e particular as questõ-

es educacionais, sob o enfoque dos programas daqueles candida­
tos que postulam a Presidência da Repúblic;I. 

O SR. JOÃO CALMON- Nobre Senador Mauro Benevi­
des. agradeço a V. Ex• o aparte com que me honrou. E devo apro­
veitar esta oportunidade, já que V. Ex• é o Líder da Bancada do 
nosso Partido, para me congratular com o t~sforço que V. Ex• tem 
feito, no âmbito do nosso Partido, no Senado Federal, no sentido 
de procurar dar atenção a esse esforço que tenho realizado há mais 
de 20 anos, para que o nosso Partido seja o pioneiro da implanta­
ção dos sonhados institutos de formação política. 

Nobre Senador Mauro Benevides, V. Ex• tem acompanha­
do, ao longo dos anos em que atuo no Senado - estou no flDl do 
meu terceiro e último mandato de Senador- que tenho me empe­
nhado de corpo e alma para que o nosso Partido consiga ser o pio­
neiro da implantação desses institutos de formação política, que 
são de importância transcendental. Acredilo que, sob a liderança 
de V. E~·. o PMDB fez algumas tentativas, e continua a fazê-las, 
mas ainda está na fase preparatória. Realmt:nte, temos a Fundação 
Pedroso Horta, que é sem dúvida alguma credora da nossa adn:ú.ra­
ção, mas ainda não conseguimos cumprir a lei que por acaso é de 
minha autoria. 

Aproveito a oportunidade, nobre Senador Mauro Benevides 
-V. Ex• já tem a experiência de ter exercido o cargo de Presidente 
desta Casa, à qual nos orgulhamos de pertencer, gestão, a.líás, mar­
cada por alto grau de eficiência- para focalizar outra idéia que já 
me ocorreu, mas que não consegui êxito. 

Te mos, no Edifício do Congresso Nacioilal, um dos melho­
res auditórios deste País: o Auditório Petrônio Portella que dispõe 
de toda a aparelhagem necessária para o desempenho impecável 
de sua missão. Entretanto, o percentual de utilização do mesmo é 
ínfimo. Nós poderíamos dar mais essa contribuição à Capital da · 
República. facilitando o acesso, que já é permitido a entidades, 
para que possam utilizar as magníficas instalações do Auditório 
Petrônio Portella. Creio que isso teria um custo relativamente bai­
xo, e representaria mais um serviço público de alta relevância. · 

Fica aqui essa sugestão a quem tanto honrou a Presidência 
desta Casa. 

O Sr. Mauro Benevides - Nobre Senador João Calmon, 
interfiro novamente no discurso de V. Ex' para me reportar exata­
mente à referência que V. Ex• faz àquilo que se constitui uma 
omissão dos partidos políticos, e alguns partidos políticos que até 
hoje não se conscientizaram da necessidade., que é imperiosa, im­
prescindível, de se preparar quadros, para que, em nome de cada 
agremiação política, as pessoas possam disputar os respectivos 
mandatos durante as eleições e o façam com o pleno conhecimen­
to da realidade, quer em nível municipal, estadual ou de Pais. O 
despreparo, muitas vezes, de candidatos que postulam essa ou 
aquela função toma-se tão evidente que quando eles se investem 
nos mandatos não têm a menor idéia do que seja o cumprimento 
cabal das suas prerrogativas como representantes do povo brasilei­
ro. Veja, V. Exa. também, que se cometem equívocos que estarre­
cem a própria opinião pública do Pais. Como é que pode um 
grande Estado como o de V. Ex• desprezar, sem lhe conferir ime­
diatamente a oportunidade de disputar o voto popular, sem lhe ga­
rantir aquilo que seria a posição normal, que é o mandato de 
Senador. V. Ex•, nesta Casa, transformou-se numa legenda do de­
senvolvimento educacional do País. Em qualquer medida provisó­
ria sobre educação que se edite, eu, por exemplo, como Líder, 
busco o apoio do Senador João Calmon. V, Ex• se recorda de que. 
há dois anos, uma medida provisória disciplinando a aplicação de 
recursos do salário educação, reeditada cinco vezes, se não fora a 
intermediação de V. Ex•, buscando uma fórmula que não era a 
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ideal, mas que pelo menos superaria aquele impasse conjuntural. 
não teríamos dado uma solução que favoreceu realmente o 1 o grau 
e a pré~escola Quer dizer, V. Ex• foi o artífice, porque conhece 
bem a questão, de uma fórmula que, naquele instante, se ajustou à 
realidade do Pais e ensejou a que o Ministro Carlos Chiarelli, na­
quela ocasião, se considerasse o grande vitorioso, quando a solu­
ção emanou do própóo Parlamento, graças à clarividência, ao 
descortino, à experiência e ao tirocínio de V. Ex• em matéria edu­
caciooal. Portanto, ainda agora, quando V. Ex• discute os progra­
mas dos candidatos na área de educação, sinto-me exatamente no 
dever de ressaltar o que significará para esta Casa a ausência de V. 
Ex• desta tribuna, das comissões do Senado Federal e no Congres­
so Nacional. Será uma lacuna verdadeiramente impreenchível, 
porque V. Ex• granjeou o respeito não apenas de Senadores e De­
putados, mas também da opinião pública brasileira, porquanto 
toda sua atuação parlamentar tem sido precipuamente direcionada 
pata a discussão dos grandes temas nacionais. Se candidato fosse 
ou vier a ser, algum dia, à Presidência da República, não há dúvi­
da, V. Ex• serã alçado à Pasta da Educação para, ali, levar tudo 
aquilo que reuniu, em termos de conhecimento: 1°, 2° e 3° graus, 
enfim, tcxios os níveis de ensino, envolvendo atividades de pesqui­
sa, algo que, ao longo do tempo, representou toda sua trajetória de 
luta e de esforço permanente em favor da causa da Educação. Esse 
aparte deve ser entendido também como uma homenagem que, 
como Líder que sou da Bancada, me senti no dever de tributar a V. 
Ex•, estranhando que os meus companheiros, nossos correligioná­
rios do Espírito Santo, não tenham tído exatamente aquela preocu­
pação de guindar uma vez mais ao Senado Federal um homem 
que, de corpo e alma, tem-se dedicado a essas tarefas de servir ao 
Espírito Santo e ao Pais. 

O SR. JOÃO CALMON- Nobre Senador Mauro Benevi­
des, sou profundamente grato a V. Ex• por esses conceitos tão ge­
nerosos. Entretanto, devo salientar que esse episódio ocorrido 
recentemente é apenas um acidente de percurso. Tenho muito or­
gulho de ter nascido no Espírito Santo. Estou absolutamente certo 
de que o Estado do Espírito Santo não está em jogo neste momen­
to. Houve uma falha, um lapso; mas isso foi, na realidade, um pe­
cado venial, que não altera em nada meu devotamento, meu amor 
à terra em que tive o privilégio de nascer. 

Muito obrigado a V. Ex•. 

As..- Júnia Marise- Permite-me V. Ex• um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. JOÃO CALMON- Concedo o aparte a V. Ex", no­
bre Senadora Júnia Marise. 

A Sr'" J únia Marise - Senador João Calmon, serei breve, 
pois a Presidência já avisa que o tempo de V. Exa está esgotado. 
Mas não poderia deixar de fazer um pequeno comentário, na opor­
tunidade em que V. Exa, mais uma vez, realça a questão da educa­
ção em nosso País. É um privilégio poder apaneá-lo neste 
momento. Conheço o trabalho de V. Ex• em favor da educação 
desde o tempo em que eu era Deputada Federal. na outra Casa do 
Congresso Nacional. E inclusive estivemos juntos nessa batalha, 
no passado, quando defendemos a aprovação de emenda constitu­
cional para resgatar os recursos destinados à educação no Brasil. 
Naquele tempo, o Governo Federal militar destinava apenas 4,3% 
dos recursos da União para a educação, e hoje a Nação está vendo 
o resultado da omissão ou da irresponsabilidade daqueles que a 
geriram no passado. Atu.almente, existem 40 milhões de analfabe­
tos brasileiros adultos, já na faixa acima de 40 anos de idade. Há 
12 milhões de crianças fora da escola porque não têm ulll local 
para estudar. Nobre Senador João Calmon, V. Ex• tem sido um 
grande defensor da educação, apresentando sugestões as mais im-

portantes, fundaiJlentadas na realidade educacional de nosso País. 
Por exemplo: quando conheci os CIEP no Rio de Janeiro, fiquei 
impressionada com aquela obra educacional implantada pelo Go­
vernador Leonel Brizola. Ela serve de exemplo para o Brasil, por­
que é uma escola de Primeiro Mundo. As crianças chegam aos 
CIEP às 7 horas e saem às 18 horas. Recebem educação, alimenta­
ção, dispõem de professores especializados, têm horário de lazer. 
Os pais podem trabalhar o dia inteiro sabendo que seus filhos es­
tão recebendo uroa educação de tempo integral nos CIEP do Rio 
de Janeiro. Esse é o exemplo que o Brasil precisa adotar como so­
lução para o problema educacional, a fiiJl de que possamos nos de­
senvolver. Um país que não oferece as condições mínimas para a 
formação educacional e profissional de seus filhos, certamente não 
irá impulsionar o seu desenvolvimento econômico e social. Com 
estas palavras, Senador João Calmon, quero, mais uma vez, agra­
decendo a oportUDidade do aparte, dizer-lhe que estaremos aplau­
dindo V. Ex• em todas essas questões, sobretudo nas sugestões 
para a solução do problema educacional em nosso País. 

O SR. JOÃO CALMON- Muito obrigado, nobre Senado­
ra Júnia Marise. V. Ex• sempre bate recordes de generosidade em 
relação a mim. 

Cabe-me destacar o esforço magnífico que V. Ex• realizou 
naquele episódio da tentativa de vinculação obrigatória de um per­
centual mínimo da receita de impostos federais, estaduais e muni­
cipais, para manutenção e desenvolvimento do ensino. 

Essa emenda de V. Ex" poderia ter sido aprovada naquela 
época. Creio, entretanto, em razão da minha proposta ter um per­
centual um pouco mais elevado ... 

AS~ Júnia Marise- Senador João Calmon, fazíamos uma 
espécie de rodízio, já que eu apresentava uma emenda. não tlnha­
mos quorum e ela era arquivada. V. Ex•, por sua vez, também 
apresentava, logo em seguida, uma outra emenda Fizemos aquele 
esforço por três ou quatro anos, na tentativa de defender a aprova­
ção de uma ou de outra emenda que fosse importante, naquele mo­
mento, para reverter a situação do caos educacional no País. 

O SR. JOÃO CALMON - Senadora Júnia Marise. ao 
agradecer o seu aparte, sinto-me no dever de dar este testemunho 
de que V. Ex• também envidou esforços, tendo realizado um ex­
celente trabalho, para conseguir o restabelecimento dessa vincula­
ção mínima de um percentual dos impostos para a educação. Aliás, 
esse percentual existiu na Constituição de 1946, mas se limitava à 
área federal~ posteriormente, conseguimos estender essa vincula­
ção também à área municipal e à área estadual. 

Muito obrigado a V. Ex• por seu aparte que muito me hon-
r a. 

Sr. Presidente, Sn. e Srs. Senadores, após focalizar o assun­
to mais importante, a educação, não encerraria o meu pronuncia­
mento sem aproveitar a oportunidade para felicitar o Governo 
Itamar Franco pelo êxito inicial do plano de lançamento de uma 
nova moeda, o Plano Real. 

Lendo os jornais, nesses últimos dias, fiquei quase domina­
do por um acesso de ufanismo, daquele tipo do Conde de Afonso 
Celso, autor do livro Porque me ufano de meu País. 

Pelo menos ,durante um ou dois dias, um dólar não poderia 
comprar um real. E claro que isso não se lriill:,Íormarâ numa roti­
na, mas o fato de já ter ocorrido esse episódio pode encher-nos de 
esperanças. Se houver uma mobilização nacional de apoio a esse 
Plano, o Brasil poderá finalmente contar com uma moeda estável, 
que contribua para a solução rlos seus problemas sociais, ainda ex­
tremamente graves. 

Como homem de comunicaç&o social durante várias déca­
das, apenas gostaria de sugerir, para fortalecer ainda mais esse es-
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forço em favor do real, que fosse adotado algum método estrita· que salienta é expressamente que Se estabeleça uma ótica de de­
mente da ãrea da publicidade. Tenho visto declarações e enuevis- senvolvimento integrado, dinâmico e baseado na diversificação da 
tas, mas falta a utilização dos métodos mais modernos de produção agrícola e agroindustrial, da pecuária e da fruticultura. 
publicidade para se poder enfatizar a importância transcendental Vê, portanto, os problemas·da·região em·seu conjunto, e as­
desse esforço que o Brasil está realizando neste momento, para, fi- sinala· a necessidade desse trabalho ·coordenado; sobretudo, porque 
nalmente, resolvermos um problema que era motivo de vergonha ali, a partir do desenvolvimento da soja, com a.presença, inclus'ive, 
para todos nós: uma moeda aviltada. de brasileiros do Sul do País, notadamente~ do Rio Grande do Sul, 

Ficam aqui as minhas felicitações ao Presidente Itamar a economia da região tomou impulso. A cultura da soja é o grande 
FranCo, nosso eminente colega. Senador Fernando Henrique Car- . vetor de desenvolvimento da região. · · 
doso, que teve o seu nome, desde o início, como Ministro da Fa- Entretanto, é preciso, atf pará que essa ·cultura mais se de­
zenda, vinculado ao Plano Real. Desejo também felicitar o ·senvolva e se aperfeiçoe,.CJ.ue•as soluções-obedeçam a um planeja­
trabalho didático que tem sido realizado pelo Ministro Ricupero; · mento, através do qual ·se abriun . estradas, - se garanta o 
que vem ocupando os estúdios de televisão, para explicar, com· a ·funcionamento nonnal d_os serviços·çie ~le!pfic~ão .e ~tos outros 
paciência e a eficiência de um mest.te-escola, todos os aspectoS . ·indispensáveis à exploração e ã.ind~st.ziali~çãp da ,cultJ!z:a.b_ásiÇ<'! .. 
desse Plano, cujo êxito inicial nos "enche de orgulho e de esperan- . Nessa ~~o.de pensamento, ele.separa o,que,deve ser da aju_da ou 
ças. · ' · da inici3:tiv~ do_Gov.em_o Federal e o que·deve provir do Governo 

· · Muito obrigado, .sr. Presid~nte. Es~dual. . , , , . _· · 

' ·Durante' o discurso 'do Sr. Joào CalmOn, o Sr. 
' . '. ' ' 

Chagas Rodrigues, ] 0 Vice-Preside7Jte, deixa a "cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Humberto Luce­
na~ Presidente. 

, Para o plano federal, salienta a necessidade da construção 
do porto graneleiro de Aratu,·e~ "saly~dO;r, parã 9,qufll, ,eVi~~l~~ 
mente, há de contribuir, também, o Estado; e assinala a necessida­
de da construção de armazéns .. secadores.para guardar as colheitas. 
Dir-Se7á ~e o .~v~o. Dão. 4evC c~struí-.los: p Go~t'?mó J>?<Ie. 

· O SR.·PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Concedo ·a · como o documento.assinala, ''fmanciar a construção". Por outro 
palavra ao nobre Senador Josaphat Marinho. . _ . lad_o, assinala a. necessidade da proteção e .do es\ún~I.o: ~ ínlg:W~ 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL - BA. Pronuncia ó localizada,e. de aspersão !'ara a fruticultura tmpical. . , , , . , 
seguinte discurso.)- Sr: Presidente,•Srs-s e srs: Senadores, tenho' ' , Ü?mo ,se vê •. a~ tempo em que_h_Ita para o desenvolvimento. 
argüido' ertl'discursos e apartes, neste plenário, a necessidade de das condiçõe~ de púra-es~tura ou~ d~~~volyin;tento econômi­
uma'Progriuháção geral que assegure o desenvolvimento e{zuilibra- co, .indispt!nSávds a um maior.aprqvei~nlq da cultura da soj~, _o 
do do País. Nessa linha de entendim'ento, por várias vezes, assina- documento pede que se dê, também. ajuda neçessária à .it:rigação 
lei a conveniência de traduzir-se tal programação geral em regime· · par~ que um~ outra fonte de desenvolvimento e de cultura'prospe­
de planejàmento, desdobrado em plaD.os nacionais, regioriais e se- rena -~gião, co~o !' .fru.ticul~r~ que já~. aliás, grandemente apro-. 
toriã.is. ' veitada em diferentes regiões.da.B~ia; no~~~nte na _região do 

· · Assim se reclama, aliás, em' nome do" cumprimentÔ da São.Francisco. e de modo particular em ~uaze4"o .. 
Constituição. Em vários dos seus artigos, a Constituição aponta· a A par de outros elementos que devem merecer a prÇ)~eção 
elaboração de planos Como forma de garantir 0 desenvolvimento do Governo F~ral, assin~a. ~bretudo a estrita exigência de esta­
nacional equilibrado e corrigir as diferenciações regionais.· belecer-se um plano de ahvtd~s de caráter específico para .o 

Por singular coincidência,· acabo de receber da Comissão Banco do Brasil, de maneira que seja o gnmde instrumento fman­
Pennanente para a Promoção do Desenvolvimento Sócio-Econô- ceiro, não para distribuir benefícios ou vantagens, mas para SOCÇ~r­
m.ico d~ Oeste Baiano um documento significativo nesse sentido. rer os ~odutores, dando-lhes os recursos .necessários median~e 
Ao invés de se tratar da solicitação de providências ou medidas empréstuno_s -~d~~ados. Desta_ sorte _se assegurar~ o desenvolvi­
isoladas, esSe documento reclama a necessidade de um planeja- menta produhvo nao apenas dos que já pcxiem, com recursos pró­
mente integrado para a região do oeste baiano. · prios, enfrentar a diversificação da culhJTa, mas dos que têm 

Embora reconheça que o Governador Antônio Carlos Ma- condições técnicas e não dispõem dos recursos para fazê-lo. 
g~ães, desde 1980, ~cou aten~ão às necessidades daquela re- o'sr. Mauro Benevides- v. Ex• permite um aparte, nobre 
g1ao e de o haver fe1to também no governo que ocupou SenadorJosaphat Marinho? 
recentemente, o documento desenvolve razões para mostrar a con- , 
veniência de um plano integrado para a região. por meio do qual O SR. JOSA.PHAT MARJNHO- Com mUito prazer, Se-
estejam comprometidos os órgãos federais, estaduais e municipais. nador Mauro Benevuks. 

É realmente significativo que do interior do País um paria- O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador Josaphat Marí-
mentar receba documento dessa natureza Não se trata de pedido nho, partilho da euforia cívica de V. Ex• quando constata que um 
para pequenas obras municipais, não se separa uma ou outra obra grupo altamente qualificado se dispõe a defender um programa in­
local para efeito da proteção do Governo Federal ou estadual. Uma tegracionista do oeste do seu Estado, obtendo recursos do Governo 
comissão, representativa de cerca de 14 entidades que funcionam Federal e do Governo Estadual, dentro àe uma planificação per­
na região, dos diferentes setores de atividade, pede que haja uma feitamente viável, em que a União e o Estado comprometeriam re­
articulação de esforços, de maneira que as soluções obedeçam a cursos indispensáveis à viabilização de todas essas atividades 
critérios previamente estabeJecidos, e não a soluções momentanea- reconhecidamente produtivas. Em jornal de hoje - intcnciono co­
mente adotadas. mentar o fato daqui a poucos instantes-, o Presidente do Banco do 

Assinado o documento por um homem que conheço, Comé- Brasil, Dr. Alcir Calliari raciocina dentro dessa linha de pensa­
tio de Piero, posso proclamar o entusiasmo com que ele se dedica menta de V. Ex•, quaJ seja. de o Banco, efetivamente, se voltar 
hoje aos problemas do oeste baiano, como até 1986 se empenhava para o fmanciamento das atividades produtivas, como postulan:t os 
na solução, também, de programação integrada da região sudoeste signatários desse documento. Acredito qu(~ o trabalho de V. Ex• 
do Va1e do Jequiriçá. encontrará guarida junto ao Presidente do Banco do Brasil. Partici-

E assim colocando o problema, hoje, para o oeste baiano, o panda, recentemente, de encontro entre administradores do Banco 
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do Nordeste, ouvi, também, do Presidente João Alves de Melo, 
algo que.praticamente se compatJ.biliza com o que V. Ex• defende 
com muita clareza na tarde de hoje. Penso que bã uma renovação 
de mentalidade das nossas lideranças no interior do Pais -no caso 
de V. Ex•, no interior da Bahia, mais precisamente no oeste-, para 
que se reformulem planos e estratégias de ação; tudo isso inspira­
do num sentimento muito nobre, o de impulsionar as nossas ativi­
dades produtivas. Portanto, também quero partilhar da alegria de 
V. Ex• e faço votos para que também em meu Estado surjam mo­
vimentos com essa amplitude,.com essa envergadura. E assim. te­
nhamos condições de assistir a .esse trabalho lntegtaeionista que, 
certamente, trará resultados frutíferos para a região Nordeste. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -Agrada-me ouvir a in­
formação que V. Ex• nos presta, nobre Senadot Mauro Benevides. 

Efetivaménte, o que precisamos é disto: -ao invés de solicita­
ções isoladas, esparsas, para obras pequeninas que devem ser da 
obrigação do Estado e dos próprios munidpios, a solicitação, ao 
contrário, de obras de vulto mediante um sistema de planejamento 
que beneficie toda a região. No caso, além de dirigir-se às autori~ 
dades Federais, o documento menciona o que deve resultar da 
ação do governo estadual, sem negar os auxílios já recebidos, ao 
contrário, pondo-os em relevo, pois que assinala que o Governador 
Antônio Carlos de Magalhães, nesse último mandato, cuidou tam­
bém da região, ora indo ao encontro da sua estrutura viária bâsica, 
ora construindo o anel da soja e os corredores de escoamento da 
produção, como, tambêm. tratando da eletrificação rural e do ser­
viço de telecomunicação. Mas o documento pondera que, apesar 
disso, é preciso que se desdobrem obras ao longo do tempo, por­
que há outr~s serviços merecedores da ajuda do governo estadual 
e os assinala, como a melhoria do aeroporto local para que sua in­
fra-estrutura permita a exportação e a necessidade de dotar ·a re­
gião de uma faculdade ou universidade que tenha como currículo 
o ensino pedagógico, profissional e acadêmico, baseado na ativi­
dade primária. 

Vê-se que é uma gente que está preocupada, também, com 
o desenvolvimento cultural da região. Não pede uma faculdade ou 
universidade qualquer, pede um estabelecimento de ensino ou um 
conjunto de estabelecimentos de ensino por meio dos quais a re­
gião se beneficie, tendo em conta a sua base sócio-econômica. 

O Sr. Marco Maciel -Permite-me V. Ex" um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Com prazer, nobre Se­
nador. 

O Sr. Marco Maciel - Desejo cumprimentar-lo pelo dis­
curso que faz na tarde de hoje, sobretudo pelo fato de salientar um 
dos aspectos importantes da realidade brasileira, aquilo que eu 
chamaria ser o País uma Nação multirregional. Hoje, V. Ex• traz a 
debate nesta Casa a questão do oeste baiano, de fato, uma das re­
giões que, em seu Estado, mais se desenvolve e serve até, de algu­
ma forma, de exeroplo para o País. Certamente, há 20 anos atrás, 
pouco se ouvia falar dessa região; que ainda não havia sequer sido 
demograficamente ocupada; que ainda não tinha uma atividade 
econômica relevante e que, de uma hora para outra, se converte 
num dos grandes pólos de orodução no nosso Estado. Tal fato de­
monstra~ o que não podemos deixar de reconhecer- as potencia­
lidades do País, de m<Xlo especial, as da Bahia. Considero a Bahia, 
no que diz respeito ao seu potencial, um Estado que tende a ser um 
dos mais d_esenvolvidos e importantes do País. Não estaria exage­
rando se dtssesse que, sob muitos aspectos, ela tem condições de 
oferecer uma produção bem mais pujante do que a do próprio Es­
tado de São Paulo, que é, hoje, dito o Estado-líder da Federação 
brasileira. Potencialmente falando, a Bahia tem mais vocação para 
o desenvolvimento do que o Estado de São Paulo, sobretudo se 

considerarmos não somente as potencialidades do litoral baiano -
que é extremamente expressivo -, mas também que a Bahia tem 
praticamente o dobro da extensão territorial do Estado de São Pau­
lo, tendo áreas ainda não devidamente exploradas, quer sob o pon­
to de vista econômico, quer sob o ponto de vista social. Ao 
salientar a questão do oeste baiano, V. Ex• faz referência à necessi­
dade de um planejamento regional, fundamental para o Pais como 
um todo. Somente através desse planejamento será possível extrair 
a vocação do País, como um todo, para o seu desenvolvimento. 
Enquanto fizermos apenas planos nacionais, que ignoram as reali­
dades locais e as peculiaridades regionais, não teremos um cresci­
mento homogêneo em nosso País. Bom plano é aquele que, a meu 
ver, começa a partir da explicitação das vocações locais, das vir­
tualidades regionais. O ideal seria que fizéssemos nossos projetos 
de desenvolvimento a partir de uma adequada identificação das 
realidades locais. das realidades locais. Aliás, é isso que tambêm 
suscita V. Ex• em seu discurso quando clama para a necessidade 
de se fazer aquilo que determina a Constituição em vigor, que, in­
felizmente, constitui mera norma programática, sem nenhuma efi­
cácia ainda, mera norma indicativa, que ainda não se converteu em 
algo de concreto, tangível. Por isso, nobre Senador Josaphat Mari­
nho, ao tempo em que cumprimento V. Ex• pela abordagem da 
questão do desenvolvimento regional brasileiro e de modo espe­
cial do desenvolvimento do oeste baiano, gostaria de dizer que 
considero que o Governo Federal e os candidatos à Presidência da 
República deveriam ter sempre presente a necessidade de olhar o 
País a partir de suas vocações regionais. Em relação ao oeste baia­
no, particularmente, eu espero que o Governo Federal tome a devi­
da nota das palavras que V. Ex• profere na tarde de hoje e 
sobretudo do documento que traz a debate. Eu não estaria exage­
rando se afmnasse que se o Go\"emo Federal realizasse o que está 
sendo proposto por V. Ex• para o oeste baiano, certamente íamos 
ter no Nordeste, ao lado do médio São Francisco, uma das regiões 
mais prósperas do nosso País, que decerto muito concorreria para 
melhorar o desempenho da região Nordeste com um todo. Por isso 
espero que o Governo Federal escute aquilo que diz V. Ex• na tar­
de de hoje e busque viabilizar as propostas que V. Ex• está ofere­
cendo, através de documento que lbe foi encaminhado por 
lideranças do oeste baiano. Espero também que à ação do Governo 
Federal se somem os esforços empreendidos pelo Governo do seu 
Estado, quer os desenvolvidos pelas administrações Antônio Car­
los Magalhães, quer pela atual administração do Governador Im­
bassahy, para que possamos ter, a partir do oeste baiano, não 
somente uma região próspera, desenvolvida, mas também uma re­
gião viável. Se derem ao Nordeste os instrumentos necessários ele 
se converterá além de urna região produtora, numa região altamen­
te produtiva, capaz de oferecer indicadores de resposta econônúca 
iguais ou superiores aos observados no Centro-Oeste, Sul e Sudes­
te do País. Salientou V. Ex• que está ocorrendo com a soja na re­
gião, uma verdadeira revolução, sobretudo se considerarmos que a 
soja é uma cultura nova, que não era cultivada no Nordeste e mui­
tos desconfiavam da possibilidade do seu cultivo no sem-árido 
nordestino. Graças ao desenvolvimento de pesquisas, para as quais 
muito contribuiu a EMBRAPA. foi possível ao Nordeste ter cultu­
ras de grande resposta econômica e culturas que oferecem uma 
produtividade igual ou -o que é mais importante - acima das re­
giões mais vocacionais, sob o ponto de vista agrícola, do nosso 
País. P~ isso, ao concluir o aparte e pedindo escusas por tê-lo in­
terrom~tdo por tempo acima do que seria o regimental quero, ao 
f1nal, d11.er a V. Ex• que as suas palavras têm o apoio do PFL e 
que, como Líder do meu Partido, quero dizer que V. Ex• conta 
com o PFL para, a nível nacional, lutar também pela justa causa 
pela qual luta '!. Ex•. certo de que na proporção em que conse-
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guirmos viabilizar o desenvolvimento do oeste baiano, estaremos 
viabilizando o desenvolvimento do Nordeste e assim um desenvol­
vimento mais integrado do nosso Pais. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -O aparte de V. Ex'. no­
bre Senador Marco Maciez, complem.enta o que venho assinalando 
desta tribuna com relação aos problemas do oeste baiano e ainda 
me conforta, pela declaração que faz, de qoe o PFL prestigiará o 
encaminhamento das providências necessárias para que o Governo 
Federal possa tomar conhecimento das providêndas reclamadas. 

Falando da tribuna do Senado, é evidente que estou dando 
conhecimento das reivindicações da região ao Governo Federal e 
mesmo a quantos candidatos à Presidência da República queiram 

.. interessar -se pelas soluções reclamadas. Claro que darei conheci­
menta também diretamente das providências reclamadas ao nosso 
candidato à Presidência da República. o Senador Fernando Henri­
quino Cardoso, e ao candidato ao Governo da Bahia, Paulo Souto, 
com quem especialmente tratarei do assunto, que, sei, muito lhe 
despenará a atenção, pois é um homem voltado para o planeja­
mento e para as soluções técnicas dos problemas do Estado. 

Assim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, com muita satisfa­
ção, pude trazer ao conhecimento do Senado este documento, de 
forma singular elaborado por uma comissão do interior do País. 

. Ainda. é de assinalar que o docuinento conclui exatamente pedindo 
que, à vista de todos esses elementos, se forme, a partir de Barrei­
ras, um pólo de desenvolvimento regional. Evidentemente, se. as­
sim se proceder, considerando a importância de Barreiras dentro 
do oeste baiano, ter-se-á dado um pâsso fundamental para. integrar 
todos os municípios da região e de regiões circunvizinhas, num es­
forço de progresso desenvolvimento altamente valioso porque des­
tinado a corrigir as condições de pobreza de vasto espaço e 
numerosa população. É dísto que estamos precisando. Do trabalho 
coorde!lado, do traballio planificado, que sirva a todos e não a al­
guns. E reabnente assinalável que homens do distante interior da 
Bahia, como esses, tenham essa visão, aqui realçada com justiça. 
(Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Josaphar Marinho, o 
Sr. Humberlo Lucena, Presidenre, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Chagas Rodrigues, 
r Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. J>resjdente, Sr-s e Srs. Senadores, lenho, 
hoje, a satisfação de deixar registrado neste Plenário, o Ofício n° 
200/CM/94, com que me honrou a ilustre Presidente da Câmara 
Municipal de Presidente Médici, Vereadora Sônia Ercília Balau. 

Por ele, foi dado cumprimento a uma decisão unânime dos 
Vereadores de Presidente Médici, os quais na Sessão Ordinária do 
dia 1° de Junho do corrente, aprovaram a Moção n° 02194, que me 
manifesta os elogios daquela Câmara Municipal, pela escolha que 
fiz do nome da brilhante Vereadora Sônia Ercília Balau para. jun­
tamente comigo, concorrer ao Governo de Rondônia, na condição 
de candidata a Vice-Governadora. 

Se tanto agrado produziu essa escolha, não apenas no Le­
gislativo de Presidente Médici, roas também em toda a sociedade 
rondoniense, no que me conceme, ela só veio confirmar o acerto 
dos critérios que adotei para consumar esse importante passo de 
minha campanha. 

Na verdade, ao cogitar do perftl de meu companheiro de 
chapa, alguns traços pareceram-me indispensáveis, tais como, a 
experiência ]Xllítica. a capacidade de liderança, e uma boa recepti-

vidade, junto ao eleitorado, fundada na imagem irrepreensível, de 
correção pessoal e de capacidade intelectual e moral para lidar 
com o interesse público. 

Ora, todos esses atributos, e outros mais, ornam a personali­
dade de Sônia Balan. 

Tanto isso é verdade, que não por acaso, a operosa vereado­
ra, além de ter conquistado o eleitorado de Presidente Médici, con­
quistou, também, o respeito e admiração de seus pares, a ponto de 
estes terem-na feito Presidente da Câmara Municipal daquele im­
portante Municipio de Rondônia. · 

Mas se os traços acima citados foram -considerados impres­
cindíveis na configuração do perfil de meu companheiro de chapa, 
dois outros encontrei em Sônia Balau, que se tomarani decisivos 
para que minha escolha se fixasse no ·seu nome: ela atua no inte­
rior do Estado- tão'eSquecido pelos Governos que temos tido:- e 
ela encama~ exemplarmente, a presença feminina na regeneração 
político-administrativa que pretendo levar a cabo em nosso Esta­
do. 

Portanto, se elogios cabem n~ssa !~scolha, eles devem. r.ecair 
sobre Sônia Balau cuja personalidade tão bem se ajusta ao exigen­
te perfil que tracei para a futura Vice:..Góvenladora de Rondônia. 

É o que penso, Sr. Presidente. Obrigado .. 
COMPARECEM MAIS OS SRS: 
Alexandre Costa 7 Alfredo Campos - Aureo Mello - César 

Dias- Continbo Jorge- Divaldo Suruagy -.Epilácio.Cafeteira-
· Gilberto Miranda - Guilherme Palmeira - Henrique Almeida -

Hugo Napoleão- Iram Saraiva- José Fogaça- José Richa- Júnia 
Marise- Marco Maciel- Nelson Wedekm- Ronan Tito- Valmír 
Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O Senhor 
Presidente da República editou a Medida Provisória n' 543, ·de 30 
de junho de 1994, qoe dispõe sobre a base de cálculo da contribui­
ção para o Programa de Integração Social -PIS devida pelas pes­
soas jurídicas a que se refere o§ J<> do harto. 22 da Lei no 8.212, 
de 24 de julho de 1991, e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do harto. 2° da Resolução 0° 1/89-CN, fica assim 
constituída a Comissão Mista incumbida de emitir Parecer sobre a 
matéria: 

SENADORES 
Titulares 

PMDB 
Gilberto Miranda 
PedroSimon 

PFL 
Dario Pereira 

PPR 
Affonso Camargo 

PSDB 
Mário Covas 

PTB 
Valmir Campelo 

PSB 
José Paulo Bisol 

DEPUTADOS 
Titulares 

BLOCO 
Reinhold Stepbanes 

PMDB 
Tarcísio Delgado 

PPR 
Jarvis Gaidzinski 

Suplentes 

Ronan Tito 
Ruy Bacelar 

Julio Campos 

Epitácio Cafeteira 

Almir Gabriel 

José Eduardo 

Suplentes 

Darcy Coelho 

Gennano Rigotto 

A velino Costa 
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PSDB 
Marcos Formiga JoséAruôal 

pp 
Luiz Carlos Hauly 

PDT 
OdelmoLeão 

Carlos Lupi José Maurício 
PRO NA 

Regina Gordilho 

De acordo com a Resolução 0° 1, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia- 5-7-94- Designação da Comissão Mista; 
Dia - 6-7-94 - Instalação da Comissão Mista; 
Alh 6-7-94- Prazo para recebimento de emendas, prazo 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a adtnissibilidade; 
Aw 15-7-94- Prazo final da Comissão Mista; 
A ti 30...7-94- Prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr.lD Secretário, 

É lido o se~inte 

REQUERIMENTO N' 537, DE 1994 
Senhor Presidente, · · 
Solicito, nos termos doharto. 13,§ 1°, do Regimento Interno 

do.Senado Federal, sejam consideradas como licença autorizada os 
dias 24, 27 e e 28 de junho do corrente ano, período em que estive 
aúsente das Sessões do Senado, em virtude de estar participando, 
em Sergipe, de compromissos partidários, onde sou o Presidente 
do Diretório Regional do Partido da Frente Liberal. 

Sala das Sessões, 5 de julho de 1994. -Senador Lourival 
Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em votação o 
requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Fica concedida a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. I o Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 538, DE 1994 
Requeremos, nos tennos do harto. 154, parágrafo único, alí­

nea h, do Regimento Interno, que não sejam realizadas sessões or­
dinárias desta Casa no período de 8 a 18 de julho, salvo 
deliberação posterior. 

Sala das Sessões, 4 de julho de 1994. - Senador Aureo 
MeDo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Aprovado o 
requerimento, fica concedida a licença solicitada. 

tário. 
Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1° Secre-

É lida a seguinte 

COMUNICAÇÃO 

Senhor Presidente, 
Em 5 de jullio de 1994 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de aCOTdo 
com o disposto no harto. 39, alínea a , do Regimento Interno, que 
me ausentarei dos trabalhos da Casa, para breve viagem ao estran­
geiro, em caráter particular. 

Atenciosas saudações.- Júnia Marise. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O expediente 
lido vai à publicação. Em sessão anterior, foi lido o Requerimento 
n° 535, de 1994, do Senador José Sarney, solicitando, nos termos 
do harto. 40, § 1°, do Regimento Interno, autorização para desem­
penhar missão no período de 2 a 8 do corrente, a frm de participar 
da Segunda Conferência Internacional das Democracias Novas e 
Restauradas, a realizar-se em Manágua. 

A matéria depende de parecer da Comissão de Relações Ex­
teriores e Defesa Nacional. 

Solicito ao Senador Ronan Tito o parecer, em substituição à 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

O SR. RONAN TITO (PMDB -MG. Para proferir parecer. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"" e Srs. Senadores, o 
ex-Presidente e Senador José Sarney é convidado especial para 
participar da Segunda Conferência Internacional das Democracias 
Novas e Restauradas, a realizar-se em Manágua. Por isso, como 
convidado especial, pede licença à Casa. 

Relato favoravelmente à licença, a ftm de que S. Ex• possa 
nos representar e representar o Brasil nessa Conferência. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O parecer é 
favorável. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica o Senador José Sarney autorizado a desempenhar are­

ferida missão. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Em sessão 
anterior, foram lidos os Requerimentos n°s 509 a 533, de 1994. 
dos Senadores Nelson Wedekin, José Richa, Coutinho Jorge, Fer­
nando Henrique Cardoso, Gerson Camata, Flaviano Melo, Lou­
remberg Nunes Rocha, Affonso Camargo, Wilson Martins, Mário 
Covas, Carlos Patrodnio, Nelson Carneiro, Teotônio Vilela Filho, 
Ruy Bacelar, Francisco Rollemberg, Alfredo Campos, Garibaldi 
Alves Filho, José Paulo Bisol, Lavoisier Maia, José Fogaça, Ra­
chid Saldanha Derzi, José Eduardo, Márcio Lacerda e Darcy Ri­
beiro, solicitando, nos termos do harto. 13, § 1°, do Regimento 
Interno, sejam consideradas como licenças autorizadas suas ausên-
cias dos trabalhos da Casa nos periodos mencionados. j 

Os requerimentos deixaram de ser votados naquela oportu­
nidade por falta de quorum. 

Em votação o Requerimento n° 509, de 1994, do Senador 
Nelsnn Wedeltin. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em votação o Requerimento n<> 510, de 1994, do Senador 

José Richa. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento n° 511, de 1994, do Senador 

Coutinho Jorge. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento n° 512, de 1994, do Senador 

Fernando Henrique Cardoso. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento n<:! 513, de 1994, do Senador 
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Gerson Camata. 
Os S:rs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento D0 514, de 1994, do Senador 

Flaviano Melo. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimeoto n• 515, de 1994, do Senador 

Louremberg Nunes Rocha. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimeoto n• 516, de 1994, do Senador 

Affonso Camargo. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimeoto n• 517, de 1994, do Senador 

Wilson Martins. · 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) ' 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento n• 518, de 1994, do Senador 

Mário Covas. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

t:ldos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento é 519. de 1994, do Senador 

Carlos Patrocínio. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) · · 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento n° 520, de 1994, do SenadOr 

Nelson Carneiro. . 1 • 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em votação o Requerimento n° 521, de Í994, do Senador 

Teotônio Vilela Filho. · 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) · 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento n• 522, de 1994, do Senador 

Ruy Bacelar. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen- · 

lados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento n° 523, de 1994, do Senador 

Francisco Rollemberg. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento n° 524, de 1994, do Senador 

Alfredo Campos. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento n• 525, de 1994. do Senador 

Garibaldi Alves Filho. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em votação o Requerimento n• 526. de 1994, do Senador 

José Paulo Bisol. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento n• 527. de 1994, do Senador 

Lavoisier Maia. 
Os Srs. Senadores que o aprovam q~e!t'oop permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento n• '528, de 1994, do Senador 

José Fogaça. 
Os Srs. Senadores que O aprovam !:JueD:'am permanecer sen-

tados.'(Pausa.) ' ' 1 
• 

Aprovado. 
Em votação o Requerimento n° 529, de 1994, do Senador 

Rachid Saldanha Derzi. · · 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação O· Requerimento n• 530, de 1994, do Senador 

José Eduardo. 
Os Srs. Senadores que o aprovam qu(~iram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 

, Em votação o .Requerimento n° 531, de 1994, do Senador 
José Eduardo .. 

Os Srs. Senadores que o aprovam qudram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em votação o Requerimento n° 532, de 1994, do Senador 

Márcio Lacerda.. 
Ós Srs. Senadores que ~ aprovam qudram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento n° 533, de 1994, do Senador 

Darcy Ribeiro. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Ficam concedidas as licenças solicitadas. 
O SR. PRESIDENTE (Olagas Rodrigues)- Sobre a mesa, 

ofício que será lido pelo Sr. 1 o Secretário 

É lido o seguinte 
' 

Of. CPI-JOPAN N" 197/94 

Brasilia, 8 de junho de 1994 
Excelentíssimo Senhor Presidente do Congresso Nacional, 
Na qualidade de Presidente da Comissão Parlamentar Mista 

de Inquérito, criada através do Requerimento n° 1 de 1993-CN. 
destinada a "apurar irregularidades na 1V Jovem Pan Ltda., canal 
16 UHF de São Paulo11, encaminho a Vossa Excelência o Relatório 
Final, aprovado pelo Plenário da Comissão nesta data, para as pro~ 
vidências cabíveis. 

Solicito a Vossa Excelência, para efeito de publicação, não 
considerar as fls. 955 - frente. 

Na oportunidade reitero-lhe meus protestos de estima e 
apreço. - Senador Alfredo Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Olagas Rodrigues)- O expediente 
lido vai à publicação. 

Passa-se à 
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tário. 

ORDÉM DO DIA 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 o Secre-

É lido o seguinte 

REQUERJMENTO N" 539, DE 1994 
Senhor Presidente, 
Nos termos do harto. 175, alínea d, do Reginlento Interno, 

requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que as matérias coo.s­
tantes dos itens noS 18 a 31 sejam submetidas ao Plenário antes do 
itemD0 1. 

Sala das Sessões, 5 de julho de 1994.- Meira FUho. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Em vota­
ção o requerimento de inversão da Ordem do Dia, lido no Ex­
pediente. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Item 18 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 60, DE 1994 

(Em regime de urgência. nos termos do 

art. 336, "b", do Reginlento lntemo) 
Votação, em tumo único, do Projeto de Resolução D0 60, de 

1994, que autoriza o Governo do Estado de Minas Gerais a emitir 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado de Minas Gerais, cujos 
recursos serão destinados ao giro da Dívida Mobiliária do Estado, 
vencível no 2° semestre de 1994. 

A discussão da matêria foi encerrada na sessão ordinária de 
1 o do corrente. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ronan Tito para justi­
ficar a retificação que encaminhou ao Plenário sobre o projeto, em 
nome da Comissão de AsSliDtos Econômicos. 

O SR. RONAN TITO (PMDB-MG. Para justificar. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, s:r-s e Srs. Senadores, neste 
caso, é óbvio que o Estado teria a autorização para rolar todos es­
ses títulos relativos ao percentual de 88% das dívidas. No entanto, 
como essa matéria deveria ter sido aprovada até o dia 30, o Gover­
no do Estado teve de rolar, até a data de hoje, alguns títulos que 
venceram após esse dia. 

O adendo que faço é no sentido de que o Governo possa ro­
lar os titulos que tiveram de ser resgatados, devido ao atraso na 
aprovação dessa maléria no Senado. 

Dessa forma, Sr. Presidente, não estou alterando o corpo da 
aprovação. Esta segue segundo as normas regimentais previstas 
pela Resolução n° 13. Apenas estou dizendo que os títulos que ti­
veram que ser resgatados do dia 30 até a presente data poderão ser 
incorporados à rolagem da dívida. que já havia sido autorizada. 

Muito obrigado. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Cbagas Rodrigues) - Estã feita a 
justificação. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os SJS. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a redação ftnal. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Sobre a mesa, 
redação fmal oferecida pela Comissão Diretora, que será lida pelo 
Sr. }0 Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N"l78, DE 1994 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n• 60, 
de 1994. 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Proje­
to de Resolução n~O. de 1994. que autoriza o Estado de Minas 
Gerais a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado de Mi­
nas Gerais - LFTMG, cujos recursos serão destinados ao giro 
da dívida mobiliária do Estado, vencível no segundo semestre 
de 1994. 

Sala de Reuniões da Comissão. em 5 de julho de 1994. -
Presidente -relator- Júlio Campos- N abor Júnior. 

ANEXO AO PARECER N" 178, DE 1994. 

Redação final do Projeto de Resolução n• 60, 
de 1994. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu,---­
-------, Presidente, nos termos do harto. 48, item 28, 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N". DE 1994 

Autoriza o Governo do Estado de Minas Ge· 
rais a emitir Letras financeiras do Tesouro do Estado 
de Minas Gerais- LFfMG, cujos recursos serão des .. 
tinados ao giro da dívida mobiliária do Estado, ven .. 
ável no segundo semestre de 1994. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° É o Governo do Estado de Minas Gerais, nos termos 

da Resolução n° 11, de 1994, do Senado Federal, autorizado a emi­
tir Letras Fmanceiras do Tesouro do Estado de Minas Gerais -
LFTMG, cujos recursos serão destinados ao giro da dívida mobi­
liária do Estado, vencível no segundo semestre de 1994. 

PaTágrafo único. É o Governo do Estado de Minas Gerais 
autorizado a proceder ao giro dos títulos da divida mobiliária do 
Estado vencidos e resgatados de I' de julho de 1994 até a data de 
publicação da presente Resolução. 

Art. 2° A emissão deverá ser realizada nas seguintes condi­
ções: 

a) quantidade: a ser defmida na data de resgate dos títulos a 
serem substituídos, atualizados nos termos do § 6' do harto. 15 da 
Resoluçãon"ll, de 1994, deduzida a parcela de 3,9%; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c.) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro 

- LFf, criadas pelo Decreto-Lei n° 2.376, de 25 de novembro de 
1987; 

d) prazo: de até cinco anos; 
e) valor nominal: R$ l.OO(um real); 
f) características dos títulos a serem substituídos: 

Titulo Vencimento Quantidade 
511812 1-7-94 15.570.001 
511826 1-7-94 48.747.718 
511812 1-8-94 25.015.337 
511826 1-8-94 21.636.040 
511812 1-9-94 41.584 
511826 1-9-94 86.272.071 
511826 1-10-94 117.654.674 
511826 1·11-94 158.094.080 
531826 1-12-94 267.951.211 

Total 740.982.716 
· g} previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem 

emitidos: 
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Colocação Vencimento TítuJo Data-base 
4-7-94 1-7-99 511823 4-7-94 
1-8-94 1-8-99 511826 1-8-94 
1-9-94 J-9-99 511286 1-9-94 

4-10-94 1-10-99 511823 4-10-94 
1-11-94 1-11-99 511826 1-11-94 
1-12-94 1-12-99 511826 1-12-94 

h) forma de coloca>ão: mediante ofertas públicas, nos ter­
mos da Resolução D0 565, de 20 de setembro de 1979, do Banco 
Central do Brasil; 

i) autorização legislativa: Decreto n° 29.200, de 19 de janei­
ro de 1989; Resolução no 1.837, de 23 de janeiro de 1989, e Lei n° 
9.589, de 9 de junho de 1988. 

Art. Y A autorização concedida por esta Resolução deverá 
ser exercida no prazo de duzentos e setenta dias, a contar de sua 
publicação. -

Art. 4° &ta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Aprovado o 
projeto e estando a matéria em regime de urgência. passa-se à ime­
diata apreciação da redação (mal. 

Em discussão a redação final. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra. encerm a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen-

tadO.. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 19: 

·PROJETO DE RESOLUÇÃO N"61, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, b, do Regimento In temo) 

Votação. em turno único, do Projeto de Resolução n°61, de 
1994, que autoriza a Prefeitura Municipal de São Paulo a emitir 
Letras Financeiras do Tesouro do Município - LFTM-SP, cujos 
recursos serão destinados ao giro da Dívida Mobiliária da Prefeitu­
ra. vencível no 2° semestre de 1994. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária do 
dia 1 o do corrente. 

Em votação o projeto, em rumo único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados.(Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a redação fmal. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Sobre a mesa, 

redação fmal oferecida pela Comissão Diretora, que será lida pelo 
Sr. 1° Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N" 179, DE 1994 

(Da Comissão Diretora) 

Redação finaJ do Projeto de Resolução D
0 61, 

de 1994. 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução 0° 61, de 1994, que autoriza a Prefeitma Municipal 
de São Paulo a emitir Letras do Tesouro do Município- LFTM­
SP, cujos recursos serão destinados ao giro da dívida mobiliária do 
Estado, vencível no segundo semestre de 1994. 

Sala de Reuniões da Comissão, 5 de julho de 1994. - Cha· 
gss Rodrigues, Presidente- Júnia Marise, Relator- Júlio Cam .. 
pos- Nabor Júnior. 

ANEXO AO PARECER No 179, DE 1994. 

Redação final do Projeto de Resolução no 61, 
de 1994. • · · . 

Faço saber que o Senado -Federàl aprovou, ·e eu, 
.................... Presidente, nos termos do barto. 48, item 28, do Regi­
mento Intemo,promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N" , _DE 1994 

Autoriza a Prefeitura de São Paulo a emitir 
Letras Finanéeiras do T~uro da Prefeitura de São 
Paulo - LFfM .. SP, cujos Rcurs9s serão .. destinados 
ao giro da díVida mobiliári& da Prefeitura, vencível 
no segundo semestre de 1994~ . 

t ' I , ' < I J 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É a Prefeitura de São Paulo autorizada, nos termos 

da Resolução no 11, de 1994, do Senado Federal, a emitir Letras 
Financeiras do Tesouro da Prefeitura de São Paulo - LFTM-SP, 
cujos recursos serão destinados ao. giÍ-o da dívida mobiliária da. 
Prefeitura, vencívelno segundo ~mestre de: 1994.. . · · ' : .' _' · 

Art. 2° A emissão deverá ser realizada nas seguintes ~di: 
ções: 

a) quantidade: a ser defmida na data de resgaie dos títul.::S-á 
serem substituídos, atualizados nos termos do § (,o do harto. !S da 
Resolução n° 11, de 1994, deduzida a parcela de ii,OO%; : . · ' · 

b) modalidade: nominativa-transferível; · . . 
c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro 

- LFT, criadas pelo Decreto-Lei n° 2.376, de 25 de novembro de 
1987; . . . . '" 

d) prazo: de até três anos; 
e) valor nominal: R$ 1,00 (um real); 
f) características dos títulos a serem substituidos: 

Título Vencimento Quantidade 
69!081 1-9-94 2.709.034.409 
691095 1-9-94 11.980.422.222. 
691081 1-10-94 3.199.785.6!5 
691079 1-11-94 4.017.255.603" 
691081 1-12-94 5.188.881.911 
69!095 l-12-94 5.127.443.500 

Total 32.222.823.26ill 
g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem 

emitidos: · 
Colocação Vencimento Titulo Data-base 

1-9-94 1-9-97 691996 1-9-94 
4-10-94 1-10-97 691093 4-10-94 
1-11-94 1-11-97 691096 1-11-94 
1-12-94 1-12-97 691096 l-12-94 

h) forma de colocação: ·através de ofertas públicas. nos ter­
mos da Resolução n° 565, de 20 de setembro de 1979, do Banco 
Central do Brasil; 

i) autorização legislativa: Decreto n° 27.630, de 26 de janei­
rode 1989. 

Art. 3° A autorização concedida por esta Resolução deverá 
ser exercida no prazo de duzentos e setenta dias, contados a partir 
da sua publicação. 

Art. 4°&ta Resolução entra em vigor na data de sua]:Ublicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Aprovado o 
projeto e estando a matéria em regime de urgência, passa-se à ime­
diata apreciação da redação fmal. 

Em discussão a redação fmal.(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
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Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen-
tados. (Pausa.) 

Aprovada. . 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 20: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 57, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do 
harto: 336, b, do Regimento Interno) 

Discussão, em rumo único .. do Projeto de Resolu­
ção n° 57. ·de 1994 (apresentado pela Comissão de As­
sUntos Econômicos como conclusão de seu Parecer 0° 

175, de 1994), qui>autoriza o Estado do Rio de Janeiro a 
emitir Letras Finànceíras do Tesouro do Estado do Rio 
de Janeiro- LFTRJ, cujos recursos serão destinados ao 
giro da Dívida Mobiliária do Estado, vencível no 2° se­
mestre de 1994. 

A Presidência esclarece ao Plenário que deverá ser procedi­
da 'retific8ção na matéria no que diz respeito à expressão "cruzei­
ros reais",_constante do projeto de resolução. Os valores deverão 
ser éxpressos em reais, ~onforme documentos do Banco Central 
constantes do processo. 

' 'A PreSidêrlcia eSclarece ao Plenário que, durante a discus-
são, Poderão ser oferecidas emendas à proposição. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
A SRA. JÚNIA MARISE- Sr. Presidente, peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 

palavra a V. Ex• para discutir. 
A SRA. JÚNIA MARJSE (PDT- MG. Para discutir)- Sr. 

Presidente, se for apenas para fazer a correção citada por V. Ex•, 
apresento emenda nesse sentido, para que este projeto seja votado 
ainda nesta sessão. 

O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Esclareço a 
V. Ex• que a retificação jã foi feita, dispensando emenda. Apenas 
comuniquei a retificação ao Plenário. Agradeço a colaboração de 
V.Ex• 

Continua em discussão a matêria. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a redação fmal. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Sobre a mesa, 
redação fmal oferecida pela Comissão Diretora, que será lida pelo 
Sr. 1° Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N' 180, DE 1994 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n° 57, 
de 1994. 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n° 57, de 1994, que autoriza o Estado do Rio de Ja­
neiro a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Rio de 
Janeiro- LFfRJ, cujos recursos serão destinados ao giro da dívida 
mobiliária do Estado, vencivel no segundo semestre de 1994. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 5 de julho de 1994. -
Chagas Rodrigues, Presidente -Júlio Campo~ Relator - Junia 
Marize- Nabor Júnior. 

ANEXO AO PARECER No 181, DE 1994 

Redação final do Projeto de Resolução no 57, 
de 1994 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presidente, 
nos termos do harto. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo 
a seguinte 

RESOLUÇÃO N° , 1994 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Ja· 
neiro a emitir Letras Financeiras do Tesouro do Es­
tado do Rio de Janeiro - LFTRJ, cujos recursos 
serão destinados ao giro da dívida mobiliária doEs­
tado, vencivel no segundo semestre de 1994. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É o Governo do Estado do Rio de Janeiro, nos ter­

mos da Resolução n° 11, de 1994, do Senado Federal, autorizado a 
emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado do Rio de janeiro 
- LFTRJ, cujos recursos serão destinados ao giro da dívida mobi­
liária do Estado, vencível no segundo semestre de 1994. 

Art. 2° A emissão deverá ser realizada nas seguintes condi-
ções. 

b) modalidade: nominativa~transferível; 
c) rendimentos: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro 

- LFT, criadas pelo Decreto-Lei n° 2.376, de 25 de novembro de 
1987; 

d) prazo: de até hum mil oitocentos e vinte reais e seis dias; 
e) valor nominal: R$ 1.00 (um real) 
f) características dos títulos a serem substituidos: 

Título Vencimento Quantidade 
541826 1-7-94 35.748.327 
541826 1-8-94 47.142.951 
541826 1-9-94 61.401.603 
541826 1-10-94 82.908.343 
541826 1-11-94 127.055.864 
541826 1-12-94 186.811.672 

Total 541.068.760 
g) previsão de colocação e vencimento dos titulos a serem 

emitidos: 
Colocação Vencimento Título Data-base 

4-7-94 1-7-99 541823 4-7-94 
1-8-94 1-8-99 541826 1-8·94 
1-9-94 1-9-99 541826 1-9-94 

4-10-94 1-10-99 541826 4-10-94 
1-11-94 1-11-99 541826 1-11-94 
1-12-94 1-12-99 541826 1-12-94 

h) forma de colocação: mediante ofertas públicas, nos ter­
mos da Resolução n° 565, de 20 de setembro de 1979, do Banco 
Central do Brasil; 

i) autorização legislativa: Lei 0° 1.389, de 28 de novembro 
de 1988. 

Art. 3'> A autorização concedida por esta Resolução deverá 
ser exercida no prazo de duzentos e seienta dias, a contar de sua 
publicação. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR.PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Aprovado o 
projeto e estando a matéria em regime de urgência, passa-se à ime~ 
diata apreciação da redação ftnal. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação a redação fmal. 
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Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen-
tados. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à promuJgação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 21: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 58, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, b, do Regimento fntemo) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n° 58, de 1994 (apresentado pela Comissão de As­
suntos Econômicos como conclusão de seu Parecer n° 
176, de 1994, que autoriza o Governo do Estado do Pa­
raná a contratar operação de crédito junto ao Banco In­
ternacional para a Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD, no valor de CR$ 87.681.120.000,00 (oitenta e 
sete bilhões, seiscentos e oitenta e um milhões e cento e 
vinte mil cruzeiros reais), equívalentes a US$ 
96,000,000.00 (noventa e seis núlhões de dólares ameri­
canos) a preços de 30de março de 1994, sendo os recur­
sos destinados ao fmanciamento de parte do ''Projeio 
Qualidade no Ensino Público do Paraná". 

A Presidência esclarece ao Pl~nário que, durante a discus-
são, poderão ser oferecidas emendas à proposição. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a redação fmal. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Sobre a mesa, 
redação fmal oferecida pela Comissão Diretora, que será lida pelo 
Sr. 1° Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N° 181, DE 1994 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n° 58, 
de 1994. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução ll0 58, de 1994. que autoriza o Governo do Estado do Para­
ná a contratar operaçlio de crédito junto ao Banco fu.temacioo.al para 
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, no valor de 
CR$87.681.120.000,00, equivalentes a US$ 96,000,000.00, a preços 
de 30 de março de 1994, sendo os recursos destinados ao fmancia­
mento de parte do 'Projeto Qualidade no Ensino Público do Paraná". 

Sdla de Reuniões da Comissão, 5 de julho de 1994. - Cba­
gas Rodrigues, Presidente- Julio Campos, Relator- Junia Ma· 
rise,- Lucidio Portella. 

ANEXO AO PARECER~ l81,DE 1994. 

Redação final do Projeto de Resolução no 58, 
de 1994. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presidente, 
nos termos do art. 48. jtem 28. do Regimento Interno, promulgo a 
seguinte. 

RESOLUÇÃO No • DE 1994 

Autoriza o Governo do Estado do Paraná a 
contratar operação de crédito junto ao Banco Inter· 

nadonal para Reconstrução e Desenvolvimmro -
BIRD, no valor de CR$87.681.120.000,00, equivalentes 
a US$96,000,000.00 a preyJS ele 30 de IJlai"ÇO de 1994, 
sendo os recursos destinados ao linandamento de parte 
do "Projeto Qualidade no Ensino Públioo do Paraná •. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° É o governo do Estado do Paraná autorizado a con­

tratar operação de crédito junto ao Banco Intemaciaonal paraRe­
construção e Desenvolvimento - BIRD, no valor de 
Cr$87.681.120.000,00 (oitenta e sete bilhões, seiscentos e oitenta 
e um milhões e cento e vinte mil cruzeíros reais), equívalentes a 
US$96,000.000.00 (noventa e seis milhões de dólares america­
nos), a preços de 30 de março de 1994, sendo os recursos destina­
dos ao fmanciamento de parte do "Proj1~to Qualidade no Ensino 
Público do Paraná". 

Art. zo A operação de crédito autorizada obedecerá às se­
guintes características: 

a) valor pretendido: CR$ 87.68l.J20.000.00 (oitenta e sete 
bilhões, seiscentos e oitenta e um milhões e cento e vinte mil cru­
zeiros reais), equivalentes a US$ 96,000,000.00 (noventa e seis 
milhões de dólares americanos), a preços de 30 de março de 1994; 

b) juros: 0,5% a.a. acima do custo dos qualified borro· 
wings, contados no semestre precedente; 

c) commitment charge: 0,75% a.a. sobre o montante não 
desembolsado, contada a partir de sessenta dias após a data d3 as­
sinatura do Cóntrato; 

d) c·ontragarãiitiá·:- as defmidáS-ri.O 'ãrt. ·lo aa Lef no--10.149,­
de 9 de maio de 1994, que deu nova redação ao art. 2° da Lei na 
10.534, de 30 de novembro de 1993, que autorizou a operação~ 

e) garantidor: República Federativa do Brasil; 
f) destinação dos recursos: Projeto Qualidade no Ensino Pú­

blico do Paraná; 
g) condições de pagamento: 
-do principal: em vinte prestações semestrais iguais e con­

secutivas, vencendo-se a-primeira em 15 de fevereiro de 2CKXl e a 
última em 15 de agosto de 2009 

-dos juros: semestralmente vencidos, em !5 de fevereiro e 
15 de agosto de cada ano: 

- da commitment charge: semestralmente vencida em 15 
de fevereiro e 15 de agosto de cada ano. 

Art. 3° A autorização concedida por esta resolução deverá 
ser exercida no prazo de duzentos e setenta dias, contados da data 
de sua publicação. 

Art. 4° &ra resolução rotra em vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Aprovado o 
projeto e estap.do _q P!Ojetq em regime de urgência, passa-se~ _!me­
diata apreciação da redação fmal. 

Em discussão a redação fmal. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 22: 

OFÍCIO ~ S/54, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do 
·art. 336, "b", do Regimento Interno) 

Ofício D0 S/54, de 1994, através do qual o Gover­
no do Estado do Mato Grosso solicita autorização do Se­
nado Federal para emitir Letras Financeiras do Tesouro 
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do Estado de Mato Grosso- LFTE-Mr, cujos recursos 
serão destinados ao giro da Dívida Mobiliária do Estado, 
vencivel no 2' semestre de 1994. (Dependendo de pare­
cer da Comissão de Assuntos Econôm~cos) 

Nos termos do art. 5° da Resolução no 110/93, designo o no­
bre Senador Ronan Tito para proferir o parecer, em substituição à 
Comissão de Assuntos Econômicos sobre o Oficio "S" D0 54, de 
1994 (Oficio/GG n' 115/94, de 11-5-94, na origem), do Sr. Gover­
nador do Estado de Mato Grosso, solicitando autorização do Sena­
do Federal para a emissão de Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado de Mato Grosso - LFfE - Mf, destinados oa giro de 
100% da dívida mobiliária do Estado, vencivel no 2° semestre de 
1994.PARECER DE PLENÁRJO 

Em substituição à Comissão de Assuntos Econômicos so~re 
o Oficio "S" n' 54, de 1994 (Oficio/GG n' 115/94, de 11.5.94, na 
origem), do Sr. Governador do Estado de Mato Grooso, solicitan­
do autorização do Senado Federal para a emissão de Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado de Mato Grosso - LFfE-Mf, 
destinadas ao giro de 100% da divida mobiliária do Estado, venci­
vel no 2° semestre de 1994. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Para proferir pare­
cer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, S:n e Srs. S_enado­
res o Governador do Estado de Mato Grosso encaminhou a esta 
Ca~a, mediante a correspondência em epígrafe, pedido de autoriza­
ção do Senado Federal para emitir Letras Fmanceiras do Tesouro 
do Estado de Mato Grosso- LFTE-Mf. cujos recursos servirão ao 
giro de !00% de sua dívida mobiliária com vencimento _no 2° se­
mestre de 1994. 

O pleito encontra-se ínstruído nos termos da Resolução n° 
11, de 1994, que dispõe sobre limites globais e condições para as 
operações de crédito interno e externo dos Estados, do Distrito Fe­
deral, dos Municípios e suas autarquias, entre as quais se inclui o 
lançamento de títulos da dívida mobiliária pública. 

O Banco Central do Brasil emitiu o Parecer DEDIP/DIA­
RE-941932, de 23/06/94, no qual informa que, antes mesmo da 
realização da operação pretendida, encontra-se extrapolado. relati­
vamente aos exercícios de 1994, 1995, 1996 e 1997, o limite esta­
belecido no art. 4°, inciso II, da Resolução 0° 11/94. Como fonna 
de superar este problema, proponho a elevação temporária dos li­
mites. conforme faculta o art. 13 da Resolução no 11/94. 

A emissão das LFTE-Mf realizar-se-á nas seguintes condi­
ções: 

a) quantidade: a ser defmída na data de resgate dos títulos a 
serem substituídos, atualizados nos termos do § 6° do art. 15 da 
Resolução n' 11, de 1994; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro-

LFT, criadas pelo Decreto-Lei n' 2.376, de 25.11.87; 
d) prazo: de até 5(cinco) anos; 
e) valor nominal: Rli 1,00 ; 
f) características dos títulos a serem substituídos: 

Título Vencimento Quantidade 
640364 1-8-94 5.545.960 
640623 1-8-94 3.399.481.624 
640714 1-8-94 1.649.935.232 
640364 15-8-94 47.858.816 
640455 15-8-94 20.300.537.213 
640546 15-8-94 7.192.625.330 
640622 15-8-94 8.461.227.315 
640805 15-8-94 1.762.477.971 
641461 15-8-94 125.000.000 
640457 1-9-94 27.709.815.764 

640365 
640456 
640715 
640364 
640456 
640547 
640638 
640714 
640897 
641553 
640365 
640548 
641614 

1-11-94 28.363.039 
1-11-94 5.545.960 
1-11-94 3.399.481.624 

15-11-94 160.020.382 
15-11-94 47.858.816 
15-11-94 20.300.537.213 
15-11-94 7.192.625.330 
15-11-94 8.461.227.316 
15-11-94 1.762.477.975 
15-11-94 125.000.000 

1-12-94 232.053.408 
1-12-94 27.709.815.764 
1-12-94 115.000.000 

Total 140.194.512.052 
g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem 

emitidos: 
Colocação 

1-8-94 
1-8-94 
1-8-94 
1-8-94 
1-8-94 

15-8-94 
15-8-94 
15-8-94 
15-8-94 
15-8-94 
1-9-94 
1-9-94 
1-9-94 
1-9-94 
1-9-94 

1-11-94 
1-11-94 
1-11-94 
1-11-94 
l-11-94 
16-11-94 
16-11-94 
16-11-94 
16-11-94" 
16-11-94 
1-12-94 
1-12-94 
1-12-94 
1-12-94 
1-12-94 

Vencimento 
1-8-95 

1-11-95 
1-2-96 
1-5-96 
1-8-96 

15-8-95 
15-11-95 
15-2-96 
15-5-96 
15-8-96 
1-9-95 

1-12-95 
1-3-96 
1-6-96 
1-9-96 
1-11-95 
1-2-96 
1-5-96 
1-8-96 
1-11-96 
15-11-95 
15-2-96 
15-5-96 
15-8-96 
15-11-96 
1-12-95 
1-3-96 
1-6-96 
1-9-96 

1-12-96 

Titulo 
640365 
640457 
640549 
640639 
640731 
640365 
640457 
640549 
640639 
640731 
640365 
640456 
640547 
640639 
640731 
640365 
640457 
640547 
640639 
640731 
640364 
640456 
640546 
640638 
640730 
640365 
640456 
640548 
640640 
640731 

Data-base 
1-8-94 
1-8-94 
1-8-94 
1-8-94 
1-8-94 

15-8-94 
15-8-94 
15-8-94 
15-8-94 
15-8-94 
1-9-94 
1-9-94 
1-9-94 
1-9-94 
1-9-94 
1-11-94 
1-11-94 
1-11-94 
1-11-94 
1.-1-94 

16-11-94 
16-11-94 
16-11-94 
16-11-94 
16-11-94 
1-12-94 
1-12-94 
1-12-94 
1-12-94 
1-12-94 

h) forma de colocação: mediante ofertas públicas, nos ter­
mos da Resolução n' 565, de 20.09.79, do Banco Central doBra­
sil; 

i) autorização legislativa: Lei n' 4.660, de 07.02.84, e De­
cretos n's 1.658, de 08.11.85, 1.660, de 08.11.85, 1.605, de 
19.06.89, e 4.523, de 10.05.94. 

Pelo exposto, sou favorável ao atendimento do pleito do 
Governo do Estado de Mato Grosso, nos tennes do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 63, DE 1994 

Autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso 
a exceder o limite fixado no art. 4°, n, da Resolução 
n° 11, de 1994, e a emitir, mediante ofertas públicas, 
Letras Financeiras do Tesouro do Estado de Mato 
Grosso- LFI'E-MT destinadas ao giro de 100% de 
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sua dívida mobiliária vencível no 2" semestre de 1.9.94 1.9.96 640731 1.9.94 
1994. 1.11.94 1.11.95 640365 1.11.94 

O Senado Federal resolve: 1.11.94 1.2.96 640457 1.11.94 
Art. 1 • É o Governo do Estado de Mato Grosso autorizado, 1.11.94 1.5.96 640547 1.11.94 

nos termos da Resolução n" 11, de 1994, do Senado Federal, a ex- I 11.94 1.8.96 640639 1.11.94 
ceder temporariamente o limite fixado no art. 4", ll, da citada Re- 1.11.94 1.11.96 640731 1.11.94 
solução, com vistas a emitir Letras Financeiras do Tesouro do 16.11.94 15.11.95 640364 16.11.94 
Estado de Mato Grosso- LFTE-MT, destinadas ao giro de 100% 6.11.94 15.2.96 640456 16.11.94 
de sua dívida mobiliária vencívelno 2" semestre de 1994. 16.11.94 15.5.96 640546 16.11.94 

Art. 2" A emissão deverá ser realizada nas seguintes condi- 16.11.94 15.8.96 640638 16.11.94 
ções: 

a) quantidade: a ser defmida na data de resgate dos títulos a 
serem substituídos, atualizados nos termos do § 6° do art. 15 da 
Resoluçãon° 11, de 1994; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras do Tesouro-

LFT, criadas pelo Decreto-Lei n" 2.376, de 25.11.87; 
d) prazo: de até 5(cinco) anos; 
e) valor nominal: R$ 1,00; ', 
f) caracteristicas dos títulos a serem substituídos: 

Título Veocimento Quantidade 
640364 1.8.94 5.545.960 
640623 1.8.94 3.399.481.624 
640714 1.8.94 1.649.935.232 
640364 15.8.94 47.858.816 
640455 15.8.94 20.300.537.213 
640546 15.8.94 7.192.625.330 
640622 15.8.94 8.461.227.315 
640805 15.8.94 1.762.477.971 
641461 15.8.94 125.000.000 
640457 1.9.94 27.709.815.764 
640365 1.11.94 28.363.039 
640456 1.11.94 5.545.960 
640715 1.11.94 3.399.481.624 
640364 15.11.94 160.020.382 
640456 15.11.94 47.858.816 
640547 15.11.94 20.300.537.213 
640638 15.11.94 7.192.625.330 
640714 15.11.94 8.461.227.316 
640897 15.11.94 1.762.477.975 
641553 15.11.94 125.000.000 
640365 1.12.94 232.053.408 
640548 1.12.94 27.709.815.764 
641614 1.12.94 115.000.000 

Total 40.194.512.052 
g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem 

emitidos: 
Colocação 

1.8.94 
1.8.94 
1.8.94 
1.8.94 
1.8.94 

15.8.94 
15.8.94 
15.8.94 
15.8.94 
15.8.94 
1.9.94 
1.9.94 
1.9.94 
1.9.94 

Vencimento 
1.8.95 
1.11.95 
1.2.96 
1.5.96 
1.8.96 

15.8.95 
15.11.95 
15.2.96 
15.5.96 
15.8.96 
1.9.95 
1.12.95 
1.3.96 
1.6.96 

Título 
640365 
640457 
640549 
640639 
640731 
640365 
640457 
640549 
640639 
640731 
640365 
640456 
640547 
640639 

Ddata·base 
1.8.94 
1.8.94 
1.8.94 
1.8.94 
1.8.94 

15.8.94 
15.8.94 
15.8.94 
15.8.94 
15.8.94 
1.9.94 
1.9.94 
1.9.94 
1.9.94 

16.11.94 15.11.96 640730 16.11.94 
1.12.94 1.12.95 640365 1.12.94 
1.12.94 1.3.96 640456 1.12.94 
1.12.94 1.6.96 640548 1.12.94 
1.12.94 1.9.96 640640 1.12.94 
1.12.94 1.12.96 640731 1.12.94 

h) forma de colocação: mediante ofertas públicas, nos ter­
mos da Resolução n° 565, de 20.09.79, do Banco Central do Bra­
sil~ 

i) autorização legislativa: Lei n• 4.660, de 07.02.84, e De­
cretos n"s 1.658, de 08.11.85, 1.660, de 08.11.85, 1.605, de 
19.06.89, e 4.523, de 10.05.94. 

Art. 3° A presente autoriução deverá ser exercida no prazo 
de 270 (duzentos e setenta) dias a contar de sua publicação. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, trata-se de uma autori-· 
zação temporária para o aumento do endividamento. De acordo 
com o art. 4°, ll, da Resolução no 11194, é prevista a colagem de 
91% do seu endividamento. Entretanto, dadas as dificuldades, a 
alta da inflação e o custo do dinheiro, autoriza o Governo do Mato 
Grosso a rolar 100% da sua dívida. 

Sou favorável, Sr. Presidente, principalmente pelo prece­
dente que tivemos do Estado de Goiás. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O parecer, 
que é favorável. conclui pela apresentação do Projeto de Resolu­
ção 0° 63/94, que autoriza o Estado de Mato Grosso a emitir Letras 
Fffianceiras do Tesouro daquele Estado- LFfE-MT, cujos recur­
sos serão destinados ao giro da dívida mobiliária dq Estado, vencí­
vel no segundo semestre de 94. 

A Presidência esclarece ao Plenário que, durante a discus-
são, poderão ser oferecidas emendas à prOJX>Sição. 

Em discussão o projeto, em turno único. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Sobre a mesa, 
redação fmal, oferecida pela Comissão Diretora, que será lida pelo 
Sr. 1 o Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N" 182, DE 1994 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução D0 63, 
de 1994. 

A Comissão Diretora apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n° 63, de 1994, que autoriza o Governo do Estado de 
Mato Grosso a exceder o limite fixado no art. 4°, li, da Resolução 
D0 11, de 1994, e a emitir, mediante ofertas públicas, Letras Finan-
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ceiras do Tesouro do Estado de Mato Grosso - LFTEwMf, desti­
nadas ao giro de 100% de sua divida mobiliária vencível no 2° se­
mestre de 1994. 

Sala de Reuniões da Comissão, 5 de julho de 1994 - Cha­
gas Rodrigues, Presidente- Julio Campos, relator- Junia Mari­
se, Lucidio Portella. 

ANEXO AO PARECER N" 182, DE 1994 

Redação final do Projeto de Resolução n° 63, 
de 1994 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presidente, 
nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N", DE 1994 

Autorizo o Governo do Estado do Mato Gros· 
so a exceder o limite fixado no art. 4°, 11, da Resolu­
ção D0 11, de 1994, e a emitir, mediante ofertas 
públicas, Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
do Mato - LFfE-MT, destinadas ao giro de 100% 
de sua dívida mobiliária, vencivel no segundo semes .. 
tre de 1994. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É o Govemod.o Estado do Mato Grosso, nos termos 

da Resolução D0 11, de 1994, do Senado Federal, autorizado a ex~ 
ceder temporariamente o limite fixado no art. 4° n, da citada reso~ 
lução, com vistas a emitir Letras Financeiras do Tesouro do 
Estado dO Mato Grosso- LFJ"E-MT, destinadas ao giro de 100% 
de sua dívida mobiliária, vencível no segundo semestre de 1994. 

Art. 2 ° A emissão deverá ser realizada nas seguintes condi~ 
ções: 

a) quantidade: a ser defmida na data de resgate dos títulos 
a serem substituídos, atualizados nos termos do § 6° do art. 15 da 
Resolução 0° 11, de 1994; 

b) modalidade: nominativa~transferivel; 
c) rendimentos: igual ao das letras fmanceiras do Tesourn­

LFf, criadas pelo Decreto-Lei n° 2.376, de 25 de novembro de 
1987 

d) prazo: até cinco anos~ 
e) valor nominai:R$ 1,00 (um real); 
f) características dos títulos a serem subsituidos: 

Título 
640364 
640623 
640714 
640364 
640455 
640546 
640622 
640805 
641461 
640457 
640365 
640456 
640715 
640364 
640456 
640547 
640638 
640714 
640897 
641553 

Vencimento 
1-8-94 
1-8-94 
1-8-94 

15-8-94 
15-8-94 
15-8-94 
15-8-94 
15-8-94 
15-8-94 
1-9-94 

1-11-94 
1-11-94 
1-11-94 

15-11-94 
15-11-94 
15-11-94 
15-11-94 
15-11-94 
15-11-94 
15-11-94 

Quantidade 
5.545.960 

3.399.481.624 
1.649.935.232 

47.858.816 
20.300.537.213 

7.192.625.330 
8.461.227.315 
1.762.477.971 

125.000.000 
27.709.815.764 

28.363.039 
5.545.960 

3.399.481.624 
160.020.382 
47.858.816 

20.300.537.213 
7.192.625.330 
8.461.227.316 
1.762.477.975 

125.000.000 

640365 
640548 
641614 

1-12-94 
1-12-94 
1-12-94 

Total 

232.053.408 
27.709.815.764 

115.000.000 
140.194.512.052 

g) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem 
emitidos: 

Colocação 
1-8-94 
1-8-94 
1-8-9-1 
1-8-94 
1-8-94 

15-8-94 
15-8-94 
15-8-94 
15-8-94 
15-8-94 
1-9-94 
1-9-94 
1-9-94 
1-9-94 
1-9-94 

1-11-94 
1-11-94 
1-11-94 
1-11-94 
1-11-94 

16-11-94 
16-11-94 
16-11-94 
16-11-94 
16-11-94 
1-12-94 
1-12-94 
1-12-94 
1-12-94 
1-12-94 

Vencimento 
1-8-95 

1-11-95 
1-2-96 
1-5-96 
1-8-96 

15-8-95 
15-11-95 
15-2-96 
15-5-96 
15-8-96 
1-9-95 

1-12-95 
1-3-96 
1-6-96 
1-9-96 
1-11-95 
1-2-96 
1-5-96 
1-8-96 
1-11-96 

15-11-95 
15-2-96 
15-5-96 
15-8-96 

15-11-96 
1-12-95 
1-3-96 
1-6-96 
1-9-96 

1-12-96 

Título 
640365 
640457 
640549 
640639 
640731 
640365 
640457 
640549 
640639 
640731 
640365 
640456 
640547 
640639 
640731 
640365 
640457 
640547 
640639 
640731 
640364 
640456 
640546 
640638 
640730 
640365 
640456 
640548 
640640 
640731 

Data-base 
1-8-94 
1-8-94 
1-8-94 
1-8-94 
1-8-94 
15-8-94 
15-8-94 
15-8-94 
15-8-94 
15-8-94 
1-9-94 
1-9-94 
1-9-94 
1-9-94 
1-9-94 
1-11-94 
1-11-94 
1-11-94 
1-11-94 
1-11-94 

16-11-94 
16-11-94 
16-11-94 
16-11-94 
16-11-94 
1-12-94 
1-12-94 
1-12-94 
1-12-94 
1-12-94 

h) forma de colocação: mediante ofertas públicas, nos ter~ 
mos da Resolução n° 565, de 20 de setembro de 1979, do Banco 
Central; 

i) autorização legislativa: Lei 0° 4.660, de 7 de fevereiro 
de 1984, e Decretos U0 S 1.658, de 8 de novembro de 1985; 1.660, 
de 8 de novembro de 1985; 1.605, de 19 de junho de 1989; e 
4.523, de 10 de maio de 1994. · 

Art. 3° A autorização concedida por esta Resolução deverá 
ser exercida no prazo de duzentos e setenta dias, contados da data 
de sua publicação. 

Art. 4° Esta resolução entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Aprovado o 
projeto e estando ediata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen~ 

tados. (Pausa) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 23: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 97, DE 1993 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara 0° 97, de 1993 (0° 1.224/88, na Casa de ori-
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gem), que dispõe sobre a instalação do sistema de ante­
nas por titulares de licença de Estação de Radiocomuni­
cações, e dá outras providências, tendo 

Parecer favorável, sobn' 112, de 1994, da Comissão 
- de Educação. 
A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária do 

dia 22 de junho último. 
Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 97, DE 1993 
(N' 1.224188, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a instalação do sistema de ante .. 
nas por titulares de licença de Estação de RadJoco. 
municações e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Ao permissionário de qualquer serviço de radioco­

mm:ticação é assegurado o direito de instalação da respectiva esta­
ção, bem como do necessário sistema ou conjunto de antenas, em 
prédio próprio ou locado, observados os preceitos relativos às ro­
nas de proteção de aeródromos, heliportos e de auxílio à navega­
ção aérea. 

Parágrafo único. O sistema ou conjunto de antenas deverá 
ser instalado por pessoa qualificada em obediência aos princípios 
técnicos inerentes ao assunto, observadas as normas de engenharia 
e posb.lras federais, estaduais e municipais aplicáveis às construçõ­
es, escavações e logradouros públicos. 

Art. 2° O permissionário de qualquer serviço de radiocomú­
nicação é responsável pelas despesas decorrentes da instalação do 
seu sistema ou conjunto de antenas, bem como pela sua manuten­
ção e por evenruais danos causados a terceiros. 

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Cl!agas Rodrigues)- Item 24: 

Votação, em tumo único, do Projeto de Lei da 
Cãmara n' 150, de 1993 (n° 1.052'83, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre o fornecimento de leite pelos 
empregadores aos empregados, tendo 

Parecer sob n' 146, de 1994, da Comissão 

- de Assuntos Sociais, favorável, nos termos de 
substitutivo que oferece. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária do 
dia 22 de junho último. 

Passa-se à votação do substitutivo, que tem preferência re­
gimental. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o projeto. 
A matéria vai à Comissão Diretora, a flm de redigir o venci­

do para o turno suplementar. 

É o seguinte o substitutivo aprovado: 

EMENDA N' 1-CAS 

Dá nova redação ao an. 3° da Lei 0° 6.321, de 
14 de abril de 1976, que dispõe sobre a dedução, do 

lucro tributável para fins d" Imposto sobre a Renda 
das pessoas jurídicas, do dobro das despesas realiza­
das em programas de alimentação do trabalhador. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. J' O art. 3° da Lei n' 6.321, de 14 de abril de 1976, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3° Nos Programas de Alimentação do Tra­
balhador, previamente aprovados pelo Ministêrio do 
Trabalho e em sua complementação prevista nos parã­
grafos deste artigo, a parcela paga in natura pela empre­
sa não tem natureza salarial, não constib.li base de 
incidência de contribuição previdenciária ou do Fundo 
de Garantia do Tempo de ~rrviço e nem se configura 
como rendimento tributável do trabalhador. 

§ I' Os Programas de Alimentação do Trabalha­
dor poderão ser complementados com o fornecimento 
diário de I (um) litro de leite para cada trabalhador, ad­
mitido o consumo em fam1lia. 

§ 2° Somente farão jus ao disposto no parágrafo 
anterior os trabalhadores que percebam até 5 (cinco) sa­
lários mlnimos, ou que tenham mais de 4 (quatro) filhos 
e percebam remuneração inferior a 8 (oito) salários mí­
nimos. 

§ 3' A complementação de que trata este artigo 
não está sujeita a qualquer limitação para efeito de frui­
ção do incentivo previsto nesta lei.'' 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições contrárias. 

O SR. PRESIDENTE (Cl!agas Rodrigues)- Item 25: 
Votação. em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 

n' ISO, de 1993 (n' 1.898/91, na Casa de origem), que dá 
nova redação ao art. 5"' da Lei no 6.179, de 11 de dezembro 
de 1974, que "institui amparo previdenciário para maiores 
de setenta anos de idade e para inválidos, e dá outras provi­
dências", tendo 

Parecer sob n° 118, de 1994, da Comissão de Assuntos 
Sociais, favorável, com a apresentação da Emenda n° 1-CAS. 

A discussão da matêria foi encerrada na sessão ordinária do 
dia 22 de junho último. 

Passa-se à votação dO projeto, sem prejuízo da emenda, em 
turno único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen-
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
EDl votação a Eme.ndan° 1-CAS 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovada 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação fmal. 

~ seguinte a matéria aprovada: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 180, DE 1993 
(N' 1.898191, na Casa de origem) 

Da nova redação ao art. 5° da Lei n° 6.179, de 
11 de dezembro de 1974, que 'institui amparo previ­
denciário para maiores de setenta anos de idade e 
para inválidos, e dá outras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' O art. 5' da Lei n' 6.179, de li de dezembro de 

197 4, passa a vigorar com a seguinte redação: 
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11Art. 5° A prova de inatividade e de inexistência de renda 
ou de meior. de subsistência poderá ser feita mediante atestado de 
autoridade ;1dmínistrativa ou judiciária local, identificada e qualifi· 
cada.11 

ção. 
AH. 2° Esta lei entra ew vigor na data de sua publica-

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 
Emendan°l-CAS 
Parágrafo único. O falso declarante será enlJ_uadrado na lei 

penal brasileira em face da qual responderá em juízo pelo delito 
cometido. 

O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item o• 26: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara o• 184, de 1993 (n" 1.568/91, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a concessão de desconto nos va­
lores dos ingressos em espetáculos culturais e artísticos 
para pessoas idosas ou portadoras de deficiência física, 
tendo 

Parecer sob n° 150, de 1994, da Comissão 
- de Assuntos Sociais, favorável, com Emendas 

de n°S 1 e 2- CAS, que apresenta. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária do 
dia 22 de junho último. 

A Presidência esclarece ao Plenário que as duas emendas 
apresentadas pela Comissão constituem, na verdade, substitutivo 
integral do projeto. 

Passar-se-ia à votação do substitutivo. Entretanto, a Mesa 
está sendo informada de que o nobre Líder Pedro Simon está enca­
minhando à Mesa requerimento sobre a matéria. 

tário. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre-

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N" 540, DE 1994 
Nos termos do art. 315, combinado com a alínea c do art. 

279 do Regimento Interno, requeiro adiamento da vo..ação do Pro­
jeto de Lei da Câmara n° 184, de 1993, a fim de ser feita na sessão 
de 4 de agosto. . 

Sala das Sessões, 5 de julho de 1994. - Senador Pedro Si-
mon. 

O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Será observa­
da a determinação do Plenário. 

O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 27: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 185, de 1993 (n' 2.398191, na Casa de ori­
gem), que acrescenta parágrafo ao art. 71 da Consolida­
ção das Leis do Trabalho - CLT, prescrevendo sanção a 
ser aplicada em caso de descumprimento do disposto no 
caput do referido artigo, tendo 

Parecer favorável, sob n° 119, de 1994, da Comis-
são 

- de Assuntos Sociais. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária do 
dia l 0 do corrente. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 185, DE 1993 
(N" 2398191, na Casa de Origem) 

Acrescenta parágrafo ao art. 71 do Consolida­
ção das Leis do Trabalho- CLT, prescrevendo san· 
ção a ser aplicada em caso de descumprimento do 
disposto no caput do referido artigo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o O art. 71 da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, passa 
a vigorar acre~ cido do seguinte § 4° 

"Art.71 .................................................................. . 

§ 4° Quando o intervalo para o repouso e alimen­
tação, previsto neste artigo, não for concedido pelo em­
pregador, este ficará obrigado a remunerar o periodo 
correspondente com um acréscimo de no mínimo 50% 
(cinqüenta por cento) sobre o valor da remuneração da 
hora normal de trabalho. 11 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Item 28: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n• 203, de 1993 (n• 874'91, na Casa de origem), 
que acrescenta § 7° ao art. 543 da Consolidação das Leis 
do Trabalho- CLT, tendo 

Parecer favorável, sob n° 147, de 1994, da Comis-
são 

- de Assuntos Sociais. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária do 
dia 22 de junho último. 

Em votação o projeto, em lurno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 203, DE 1993 
(N" 874191, na Casa de Origem) 

Acrescenta § 7° ao art. 543 da Consolidação das 
Leis do Trabalho-UX 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }0 O art. 543 da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto..Leí no 5.452, de 1° de maio de 1943, passa 
a vigorar acrescido do seguinte § 7°: 

"Art.S43 ............................................................... .. 

§ r Em caso de dispensa de empregado em 
cargo de dirigente sindical e dos titulares da represen­
tação dos empregados na CIPA sem a devida instaura­
ção de inquérito para a apuração de falta grave, a 
reclamação trabalhista competente terá distribuição 
especial e prioridade sobre as demais, devendo a pri­
meira audiência de conciliação e julgamento realizar­
se no prazo máximo de 10 (dez) dias desde sua 
apresentação." 
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Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições ern contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 29: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n• 207, de 1993 (n• L830/91, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a importação de produtos de ori­
gem animal e vegetal destinados ao consumo, tendo 

Parecer, sob n• 149, de 1994, da Comissão 

- de Assuntos Sociais, favorável com a Emenda 
no 1-CAS, que apresenta. 

A discussão da matéria foi encell'ada na sessão ordinária do 
·lüa i2 de junho último. 

· ' Em votação o projeto, em turno único, sem prejuízo da 
. emenda. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

' Aprovado. 
Em votação a Emenda n' I, CAS. 

· Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen­
tados: (Pausa.) 

Aprovada. 
A J;llatéria vai à Comissão Diretora para a redação fmal. 

É a seguinte a matéria aprovada: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 207, DE 1993 
(N' 1.830191, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a h:nportação de produtos de ori-
, , gem animal e vegetal destinados ao consumo. 

·· • O Congresso Nacional decreta: 
1 1 ··Art. 1° As importações de produtos de origem animal e ve. 
getal, destinados ao consumo, somente serão autorizadas se com. 
·provada adoção, pelo país exportador, de cautelas 
zoofitossanitárias, higiênicas e tecnológicas ídêntícas ou superio. 
res às impostas aos produtores rurais e agroindustriais nacionais. 

§ 1° Por cautela zoofitossanitária adotada no Brasil, enten. 
de·se o controle das doenças e pragas existentes no país, bem 
como a proibição do uso de determinados pr<Xiutos veterinários, 
substâncias anabolizantes, agrotóxicos e aíms ou a pennissão de 
sua utilização em percentuais e formas definidas pelos órgãos fe. 
derais competentes. 

§ ZO Como cautela higiênica e tecnológica adotada no Bra. 
sil, entende·se as condições higiênico·sanitárias de produção e co. 
mercialização, bem como as tecnologias industriais que, segundo 
os órgãos federais competentes, pennitem a manutenção daquelas 
condições. 

§ 3• Os órgãos federais responsáveis pela fiscalização zoofi­
tossanitária. higiênica e tecnológica são competentes para expedir 
a autorização de que trata este artigo. 

Art. 2' A expedição de guia de importação de produtos de 
origem animal e vegetal, destinadas ao consumo, somente será 
realizada quando o país exportador tiver seus sistemas de cautelas 
zoofitossanitárias, higiênicas e tecnológicas homologadas pelo 
Brasil. 

Paragráfo único. Não será expedida guia de importação de 
produtos de origem animal e vegetal quando o país exportador 
·aplicar para suas exportações normas menos rígidas do que as ado. 
tadas em relação ao seu consvmo interno. 

Art. 3° As importações efetuadas sem a competente autmi. 
zação são consideradas ilegais, cabendo ao órgão federal responsá. 
vel pela ítscalização zoofitossanitáría, higiênica e tecnológica 
determinar a destinação a ser dada ao produto apreendido. 

Parágrafo único. O servidor que expedir guia de importação 
de país cujas cautelas zoofitossanitárias, higiênicas e tecnológicas 
não tenham sido homologadas pelo Brasil :responderá administrati. 
va e penalmente pelo ato. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5° Revogam·se as disposições em contrário. 

EMENDA N" 1-CAS 
Acrescente.se ao projeto o seguinte art. 4°, renumerando-se 

o atual e os subseqüentes: 

''AI1. 4° Esta lei será regulamentada pelo Poder 
Executivo no prazo de 90 (noventa) dias contados de sua 
publicação.'' . ' 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 30: 
Votação, em turno único, do Projeto de Lei da câmara D0 

226, de 1993 (n• 1.104'91, na Casa de origem), que d!í nova reda­
ção ao inciso li do art. 131 da Consolidação das Leis do Trabaiho, 
tendo 

Parecer favorável, sob n° 151, de 1994, da Comissão 
- de Assuntos Sociais. 
A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária do 

dia 22 de junho último. · 1 

Em votação o projeto, em turno único. 
, Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen· 

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 226, DE 1993 
(N° 1.1~1, na Casa de origem) 

Dá nova redação ao inciso U do art. 131 da 
Consolidação das Leis do Trt~:balho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' O inciso ll do art. 131 da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1 o de maio de 
1943, passa a vigorar com a seguinte redação: 

''Art. 131 ............................................................... . 

n -durante o licenciamento compulsório da em­
pregada por motivo de matemiditde ou aborto, observa· 
dos os requisitos para percepção do salário--maternidade 
custeado pela Previdência Social;'' 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
Art. 3° Revogam·se as disposições em contrário. 

O SR PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 31: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n• 240, de 1993 (n• 2.552192, na Casa de ori­
gem), que acrescenta dispositivo ao art 20 da Lei n° 
8.036, de 11 de maio de 1990, para permitir a movimen­
tação da conta vínculada quando o trabalhador ou qual~ 
quer de seus dependentes for acometido de neoplasia 
maligua, tendo 

Parecer favorável, sob D0 144, de 1994, da Comis-
são 

-de Assuntos Sociais. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária do 
dia 22 de junho último. 

Em votação o projeto, em turno único. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matêria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 240, DE 1993 
(N' 2.552J92, na Casa de origem) 

Acrescenta dispositho ao art. 10 da Lei U0 

8.036, de 11 de maio de 1990, para permitir a movi­
mentação da eonta vinculada quando o trabalhador 
ou qualquer de seus dependentes for acometido de 
neoplasiamaligna. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I • O art. 20 da Lei n• 8.036, de 11 de maio de 1990, 

passa a vigorar acrecido do seguinte inciso XI: 

"Art. 20 ............................................................... .. 

XI- quando o trabalhador ou qualquer de seus dependentes 
for acometido de nOOplasia maligna ... 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. ;30 Revogani-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 1: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 44, DE 1993 

(lncluldo em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375. Vlll, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 44, de 1993 (n° 250193 na Câmara dos 
Dt;frotados), que aprova o ato que renova a permissão da 
RADIO INDEPENDENTE LTDA. para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Lajeado, Estado do Rio GTande do Sul. tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, em substitui­
ção à Comissão de Educação: 

-1(1 pronunciamento: Relator: Senador Amir 
Lando, favorável ao projeto; 

-r pronunciaDiento: Relator: Senador Áureo 
Mello, pela regularidade dos atos e procedünentos con­
cernentes à proposição. 

A discussão da matéria foi encerrada em sessão ordinária do 
dia29denovembrode 1993. 

Deveria ser votado o projeto. Entretanto, a votação depende 
de quorum qualificado. Como não há quorum para deliberação, 
fica adiada a votação desta matéria, bem como a dos demais itens 
da pá.uta da mesma natureza. 

São os seguintes os itens cuja apreciação fica adiada: 

-2-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 45, DE 1993 

(lncluido em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, Vlll, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único1 do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 45, de 1993 (n] 253/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Capinzal Ltda, 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na 
Cidade de Capinzal, Estado de Santa Catarina, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à Comis-

são de Educação. 
-1° pronunciamento: Relator: Senador Amir Lando, favo­

rãvel ao projeto; 
-2(1 pronunciamento: Relator: Senador Jonas Pinheiro, pela 

regularidade dos atos e procedimentos ccncementes à proposição. 

-3-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 46, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375, Vlll. do Regimento Interno) 

Votação. em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n• 
46, de 1993 (n' 24&93, na Câmara dos Deputados), qne aprova o ato 
qne renova a permissão outorgada à R ADIO FRA lERNIDADE 
L TDA. para explorar serviço de radiodifusão seoora em freqüência 
modulada na Cidade de Araras, Estado de São Paulo. tendo 

Parecer, proferido em Plenário, em substituição à Comissão 
de Educação: 

~1° pronunciamento: Relator: Senador Álvaro Pacheco, fa­
vorável ao projeto; 

-2° pronunciamento: Relator: Senador Jonas Pinheiro, pela 
regularidade dos atos e procedimentos coocementes à proposição. 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 48, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375, Vlll. do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 48, de 1993 (n• 264/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão da RÁDIO JORNAL DO BRASU.. 
L IDA., para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Ja­
neiro, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenãrio, Relator: Senador Áureo 
Mello, em substituição à Comissão de Educação: 

-1° pronunciamento: favorável ao projeto; 
-2° pronunciamento: pela regularidade dos atos e procedi-

mentos concernentes à proposição. 

-S-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 49, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, Vlll, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 49, de 1993 (n• 273/93, na Câmru;a dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão da RADIO LITORAL L TDA. para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na Cidade de Osório, Estado do Rio GTande do Sul, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à Comis­
são de Educação. 

-1° pronunciamento: Relator: Senador Amir Lando, favo­
rável ao projeto; 

-2(1 pronunciaroento: Relator: Senador Ney Maranhão, 
pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à propo­
sição. 

-6-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 52, DE 1993 

(lncluido em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375, Vlll, do Regimento Interno) 

Votação, em tumo único, do Projeto de Decreto legislativo 
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n• 52, de 1993 (n" 246/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO GRANDE 
LAGO L IDA. para explorar serviço de radiodifusão sonorà em 
onda média na Cidade de Santa Helena, Estado do Paraná. tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, em substitui­
ção à Comissão de Educação: 

-lo~ pronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhão; 
-2° pronunciamento: Relator: Senador Affonso Camargo, 

pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à propo­
sição. 

-7-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 55, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, Vill, do Regimento Interno) 

Votação, em tu mo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 55, de 1993 (n" 267/93. na Câmara dos Deputados), que apmva 
o 3to que renova ã concessão outorgada à PAQUETÁ EMPREEN­
DIMENTOS LIDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na Cidade de Floriano, Estado do Piauí, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ney Maranhão, em substituição à Comissão de Educação. 

-s~ 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"7, DE 1994 

(lncluido em Ordem do Dia·hos termos do 
art. 375, Vill, do Regimento lutemo) 

Votação, em turno único, do Projeto de DeCreto Legislativo 
n• 7, de 1994 (n• 308/93, na Câmara d?s Deputados), que aprova o 
ato que renova a outorga deferida à RADIO CULTURA DE TIM­
BÓ LTDA.,para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Timbó, Estado de Santa Catarina, tendo 

Parecú favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Meira Filho, em substituição à Comissão de Educação. 

-9-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 9, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos tennos do 
art. 375, Vll. do Regimento futemo) 

Votação, em tumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 9, de 1994 (n" 301/93, na Cãmara dos Deputados), que aprova o 
ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO E TV TAPAJÓS 
L IDA., para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens 
(televisão) na Cidade de Santarém, Estado do Pará, teudo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Dirceu Carneiro, em substituição à Comissão de Educação. 

1994 

-lO-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 10. DE 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, Vill, do Regimento Interno) 

Votação, e:m turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 10, de 1994 (n" 297/93, na Cãmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga permissão à FUNDAÇÃO Pe. URBANO THIE­
SEN para eAecutar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, com fms exclusivamente educativos, na Cidade de 
Novo Hamburgo, Estado do Rio C"Jtande do Sul, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, em substitui­
ção à Comissão de Educação. 

-1° pronunciamento: Relator: Senador João França, favo-

rável ao projeto; 
-2° pronunciamento: Relator: Senador Meira Filho, pela 

regularidade dos atos e procedimentos concernentes à proposição. 

-H-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 11, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, Vill, do Regimento lutemo) 

Votação, em turno único. do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 11, de 1994 (n• 265/93, na Câmara dos Deputa<jos), que aprova 
o ato que renova a permissão outorgada à S.A. RADIO VERDES 
MARES, para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na Cidade de Fortaleza, Estado do Ceará, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Dirceu Carneiro. em substituição à Comissão de Educação. 

-12-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 12. DE 1994. 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, Vill, do Regimento lutemo) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n° 
12, de 1994 (n" 319/93, na Cãmara dos Deputados), qne aprova o ato 
qne outorga permissão à FUNDAÇÃO CULTIJRAL CRUZEIRO 
DO SUL para executar serviço de radiodifusão scnora em freqüência 
modulada na cidade de Sorocaba, Estado de São Paulo. tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, Relator: Sena­
dor Meira Filho, em substituição à Comissão de Educação: 

-1° pronunciamento: favorável ao projeto; 
-2° pronunciamento: pela regularidade dos atos e procedi-

mentos concernentes à proposição. 

-13-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 18, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
arL 375. VIIT. do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 18. de 1994 (n" 252/93, na Cãmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO ARAGUAIA 
L IDA. para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia na Cidade de Araguaína. Estado do Tocantins, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio, em substituição à Comissão de Educação. 

-14-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 19. DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375, VIU. do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 19, de 1994 (n" 254'93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à TV TOCANTINS 
L TDA. para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens 
(televisão) na Cidade de Anápolis, Estado de Goiás, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio, em substituição à Comissão de Educação. 

-15-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 24, DE 1994 
(lncluído em Ordem do DJa nos rennos do 

art. 375, VIU, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
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n° 24, de 1994 (n° 328/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga permissão à FUNDAÇÃO DE ENSINO SUPE­
RIOR DO V ALE DO SAPUCAÍ para executar serviço de radiodi­
fusão sonora em freqüência modulada, com fms exclusivamente 
educativos, na cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, 
tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Lucídio Portella. em substituição à Comissão de Educação. 

-16-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 23, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislati­
vo n° 23, de 1994 (n° 327/93, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à RÁDIO MON­
TANHÊS DE BOTELHOS L TDA. para explorar serviço de radio­
difusão sonora em onda mêdia na Cidade de Botelhos, Estado de 
Minas Gerais. (Dependendo de parecer da Comissão de Educa-
ção) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Os itens 17 e 
32 ficam com a apreciação sobrestada nos termos do art. 375, vm, 
do Regimento Interno. 

São os seguintes os itens cuja apreciação fica adiada: 

-17-

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N" 16, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, b, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n° 
16, de 1994 (n° 2.248/91, na Casa de origem), que regulamenta o 
art. 236 da Constituição Federal, dispondo sobre serviços notariais 
e de registro, tendo 

Pareceres 
-sob n° 132, de 1994, da Comissão de Constituição, Justi­

ça e Cidadania, favorável ao Projeto com Emendas n% 1 e 2 -
CCJ, de redação. que apresenta; 

-de Plenário, Relator: Senador Magno Bacelar, em substi­
tuição à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, pelare­
jeição das emendas n"s 3 a 26, de Plenãrio. 

-32-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N"27, DE 1991 -COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado n° 
27. de 1991- Complementar, de autoria do Senador Mansueto de 
Lavor, que regulamenta o§ 3° do art. 192 da Constituição Federal, 
que dispõe sobre a cobrança de juros reais máximos, e dá outras 
providências, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ney Maranhão, em substituição à Comissão de Assuntos Ecoriô­
J:Picos. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em virtude da 
falta de quorum, deixa de ser votado o Requerimento n° 536, de 
1994, lido no Expediente da presente sessão. 

Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 
O SR. MAURO BENEVIDES - Sr. Presidente, peço a 

palavra como Lider. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex' tem a 

palavra, na forma regimental. 
O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. Como Líder. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Sr"s e Srs. Senadores, há cerca de oito dias ocupei a tribuna 
do Senado Federal para transmitir a minha preocupação de que, 
em razão da implantação do real no Pais, poderia ocorrer o fecha­
mento de agências do Banco do Brasil e de outros estabelecimen­
tos de crédito oficiais. 

Naquela ocasião, reportei-me especificamente à agência do 
Banco do Brasil na cidade de Campos Sales, no Ceará. Os dirigen­
tes politicos daquele Municipio, Prefeito e Vereadores, todos en­
viaram apelo aos Senadores Reginaldo Duarte, Cid Saboia de 
Carvalho e a mim para que intercedêssemos junto ao Presidente do 
Banco do Brasil para preservar a agência de Campos Sales, que é 
um instrumento propulsor do desenvolvimento daquela importante 
comuna, que se situa na divisa com o Estado do Piauí. 

Hoje, Sr. Presidente, o Correio Brazillense registra uma 
entrevista do Dr. Alcir Calliari em que ele tranqüiliza a opinião 
pública brasileira no que tange à manutenção e à preservação das 
agências do nosso principal estabelecimento de crédito. E mais do 
que isso: Calliari se manifesta otimista e garante que o Banco do 
Brasil vai ganhar com o real e, por isso, não pretende fechar agên­
cias. 

Ora, Sr. Presidente, se há poucos dias ocupei a tribuna do 
Senado Federal e pedi ao Presidente do Banco do Brasil para pre­
servar uma agência no meu Estado, evidentemente agora sinto-me 
no dever de saudar, com a maior efusão, essa deliberação a que 
chegou o Presidente do Banco do Brasil, tranqüilizando a opinião 
pública nacional e apresentando-condições francamente otimizan­
tes para aquele estabelecimento de crédito. 

O Sr. Aureo Mello-Permite-me V. Ex• um aparte? 
O SR. MAURO BENEVIDES- Um instante, nobre Sena-

dor. 
Veja V. Ex• que o Presidente do Banco diz nessa sua entre­

vista, verbis: 
Calliari também garantiu que o Banco do Brasil anda bem 

das pernas. No dia 6 de junho, a Atlantic Rating classificou o 
Banco do Brasil na categoria de menor risco, letra A. A Atlantic 
Rating é uma empresa de auditoria que usa critérios rigidos, esta~ 
belecidos por instituições suíças. 

Vê-se, portanto, Sr. Presidente, que o espectro do fecha­
mento de agências pelo Banco do Brasil já não paira sobre as qua­
tro mil agêtÍcias do nosso principal estabelecimento de crédito, 
pela afirmação clara, peremptória e incisiva do próprio Presidente 
do Banco. E nós, que há uma semana expressávamos a nossa preo­
cupação diante dessa perspectiva de fechamento de agências, hoje 
nos sentimos no dever de vir à tribuna para nos regozijarmos com 
o pronunciamento muito claro e preciso do Presidente Alcir Cal­
liari. Acredito que não remanescerá nenhuma dúvida em relação 
ao funcionamento do Banco e, conseqüentemente, em relação à 
convocação daqueles concursados que aguardam, após a prestação 
de concurso, o seu chamamento pela Diretoria de Recursos Huma­
nos do nosso principal estabelecimento de crêdito. 

O Sr. Marco Maciel- Permite-me V. Ex•um aparte? 
O SR. MAURO BENEVIDES - Concedo o aparte ao no­

bre Senador Aureo Mello e, logo em seguida, ao nobre Líder Mar­
co Maciel. 

O Sr. Aureo Mello - Enfatizo a oportunidade das pala­
vras de V. Ex• e, ao mesmo tempo, faço-as minhas, dentro das 
restrições que poderiam surgir decorrentes da excelsitude e 
magnitude do orador, e aplaudo também a posição do Presiden­
te Alcir Calliari e dos seus Diretores com relação a esse proble­
ma de agências, principalmente nesta hora em que o real 
estende uma bandeira de esperança concernente à estabilização 
monetária em nosso País. 
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O SR. MAURO BENEVIDES- Muito grato a V. Ex', no­
bre Senador Aureo Mello, que também aplaude a decisão do Presi­
dente do Banco do Brasil de preservar as agências daquele 
estabelecimento de crédito, afastando, portanto, aquela hipótese 
que vinha angustiando não apenas servidores, mas sobretudo mu­
tuários do Banco, diante da alternativa que seria adotada, certa­
mente in extremis, por aquele estabelecimento de crédito. 

Agora, é o próprio Presidente Alcir Calliari que, de forma 
muito clar~ insurge-se contra aquela expectativa que, a julgar por 
estas informações, não tinha sequer a menor procedência. 

Ouço o nobre Senador Marco Maciel, com prazer. 
O Sr. Ma.-co Maciel - Senador Mauro Benevides, desejo 

apenas secundar as palavras de V. Ex• quando ressalta a posição 
do Presidente do Banco do Brasil alusiva à manutenção das agên­
cias do referido estabelecimento de crédito, mesmo após a implan­
tação do real. Tem razão V. Ex• quando diz ser indispensável ao 
desenvolvimento mais equilibrado de nosso País a presença do 
Banco do Brasil nas mais diferentes partes do nosso território, so­
bretudo naquelas praças de menor nível de desenvolvimento relati­
vo. De mais a mais, acredito que não se JX.Xle pensar em 
desenvolvimento, principalmente da atividade pr<Xlutiva, se não 
houver estabelecimentos de créditos que ofereçam capitais a juros 
mais adequados, como é o caso do Banco do Brasil. Por isso, con­
cordo Com as palavras que são proferidas por V. Ex•, reconhecen­
do os esforços da Direção do Banco do Brasil em assegurar a 
permanência dessas agências, garantindo, assim, o bom desenvol­
vimento das ativiâades e, conseqüentemente, um bom atendimento 
aos produtores do nosso País, de modo especial aos produtores ru~ 
rais. O Banco do Brasil é reconhecidamente o banco que melhor 
trata o produtor rural, especialmente os pequenos e médios produ­
tores, que nem sempre podem ter acesso aos chamados bancos pri­
vados, que têm taxas de juros mais elevadas e, às vezes, não estão 
presentes, como está o Banco do Brasil, nas mais longínquas e re­
cônditas praças brasileiras. Cumprimento, PJis, V. Ex• pelas pala­
vras que profere sobre o assunto. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Sou muito grato a V. Ex', 
nobre Senador Marco Maciel, ainda mais porque V. Ex• lembra o 
aspecto do crédito rural, que vai receber um estínlulo vigoroso do 
Banco através da emissão de Cédulas de Produto Rural - CPR, 
com reêursos orçamentários para a agricultura, que deverão ser Te­

dimensionados a fun de estimular as culturas de subsistência, que 
fixam os micros e pequenos agricultores nas suas regiões. 

Portanto, acredito que o Banco do Brasil, sob a presidência 
do Dr. Alcir Calliari, vai ingressar numa fase que esperamos seja 
efetivamente auspiciosa, impulsionando significativamente o de· 
senvolvimento do País. 

O Sr. Gilberto Miranda- V. Ex• pcxle conceder~me um 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES -Com muito prazer, nobre 
Sena:lor Gilberto Miranda. 

O Sr. Gilberto Miranda- Parabenizo o meu Líder, Sena­
dor Mauro Benr.vides, pelo pronunciamento, e o Presidente do 
Banco do Brasil, Alcir Calliari, porque penso ser muito importan­
te, não só nas pequenas cidades do Nordeste, como do Norte e do 
Centro-Oeste, onde há carência de agências do Banco do Brasil e 
onde há facilidade de levar o crédito rural. a abertura de mais 
agências e a contratação de mais pessoal. A minha região, a do Se­
nador Aureo Mello e a de V. Ex• necessitam desse tipo de iniciati­
va. O que precisamos é que a administração do Banco do Brasil 
seja cada vez melhor, com pessoas competentes, porque é um dos 
celeiros do Serviço Público e das estatais brasileiras. Parabenizo 
V. Ex• e enfatizo que é imfX>TlaJ1te que, no meu Estado e no do Se­
nador Aureo Mello, mais agências se abram, mais funcionários se 

contratem, para que levemos mais de perto o crédito a todos aque­
les que estão no interior, bem distantes da Capital do Estado do 
Amazonas. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Muito obrigado a V. Ex', 
nobre Senador Gilberto Miranda. Para que essas agências possam 
funcionar exemplarmente, é indispensável que sejam preenchidos 
os claros nelas existentes e que, conseqüentElmente, os concursa­
dos venham a ser coovocados para prestar a sua colaboração às vã­
rias unidades do Banco do Brasil disseminadas em todo o País. 

Sr. Presidente, permito-me neste instante ressaltar que, no 
que diz respeito às Lideranças do Senado Federal, houve pratica~ 
mente unanimidade no sentido de que se garanta regime de urgên­
cia para o projeto das Cédulas de Produto Rural. Pelo que sei, V. 
Ex•, com a sensibilidade que lhe é peculiar, &~verá convocar, para 
hoje ou para amanhã, uma sessão para que votemos o regime de 
urgência destinado a garantir um tr~te mais ágil a essa matéria, 
que é de vital importância para a concessão do crédito rural a pe­
quenos e a microprodutores de todo o País. 

Portanto, Sr. Presidente, neste instante, quero deixar os 
meus aplausos ao Presidente Alcir Calliari, fazendo votos para 
que, efetivamente, S. s• não t=enníta o fechamento sequer de uma 
única agênçia do Banco do Brasil e para que, por outro lado, ofere­
ça um suporte expressivo de apJicação àquelas unidades que, espa­
lhadas por todo o País, trabalham infatigavelmente para estimular 
o desenvolvimento brasileiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Olagas Rodrigues) - Comunico 

aos Srs. Senadores que será realizada uma St;lssão extraordinária 
logo após o encerramento da presente sessão. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Gilberto Miranda. 
O SR. GILBERTO MIRANDA (PMDB- AM. Pronuncia 

o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srP e Srs. Senadores, não 
existe democracia sem imprensa livre. Eis uma irrefutável consta­
tação. Assim como não há ditadura que resisla à verdade. E, no 
Brasil, não se pode falar em resistência democrática e em liberda­
de de imprensa sem se falar no jornal Tribuna da Imprensa. Per­
to de completar 45 anos de existência, o jornal carioca foi fundado 
pela inteligência invulgar de Carlos Lacerda, c~x-parlamentar que 
honrou este Congresso Nacional. 

Tempos depois, Lacerda passou o comando da trincheira de 
luta ao jornalista Hélio Fernandes, síntese de bravura, defensor in­
transigente das riquezas nacionais. Anos atrás, no vigor dos gover­
nos militares, quando a censura cobria de vergonha o País e sua 
História, a Tribuna, comandada por Hélio Fe.rnandes, resistia a 
tudo e a todos. 

Os censores tomavam conta dafredação na Rua do Lavra­
dío, 98, onde a Tribuna da Imprensa está até hoje. A Tribuna 
circulava mutilada pelo ódio e pelo ressentimento, e por que não 
dizer mutilada pela burrice. Circulava com piiginas em branco, 
mostrando ao leitor a estupidez e a violência dos censores e de 
seus mandantes. 

Mas nunca deixou de circular um só dia. 
Até uma bomba os inimigos da liberdade e da verdade colo­

caram covardemente na Tribuna. numa tentativa infame e inútil 
de intimidar a pena brilhante de Hélio Fernandes. 

O primeiro a chegar, levando a solidariedade da Associa­
ção Brasileira de Imprensa, foi o jornalista Barbosa Lima Sobri­
nho, assombrado com tanta mesquinharia. 

No dia seguinte, a Tribuna foi às bancas com uma manche­
te lapidar. "A ditadura vai acabar. A Tribuna, jamais". ~ 

Dito e feito, Sr. Presidente, SI% e Srs. Senadores. Foi\se a 
ditadura, veio a tão sonhada democracia, e a Tribuna da lmpren-
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sa, de Hélio Fernandes, seguiu sua trilha grandiosa e diária de di­
zer a verdade, sem agradar quem quer que seja, acolhendo em suas 
páginas idéias de brasileiros preocupados com os destinos do País. 
Brasileiros que têm a polêmica no sangue, que têm a vocação de 
servir ao Brasil e à coletividade. 

O Sr. Mauro Benevides -Permite-me V. Ex a um aparte? 
O SR. GILBERTO MIRANDA - Com muito prazer, Se­

nador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides- Desejo associar-me a essa ho­
menagem que V. Ex• presta, na tarde de hoje, a um dos mais tradi­
cionais órgãos da imprensa brasileira, a Tribuna da Imprensa, 
hoje sob a responsabilidade do jornalista Hélio Fernandes, que tem 
sido um guardião, naquele periódico, das liberdades públicas no 
País. A rememoração procedida por V. Ex• neste instante, evocan­
do a figura do grande lutador que foi Carlos Lacerda, fundador da 
Tribuna da Imprensa, qt•e transmitiu a Hélio Fernandes toda a 
responsabilidade de contim:ar a trajetória desse jornal, tudo isso 
deve integrar os fastos da história da nossa imprensa, daquela im~ 
prensa comprometida exclusivamente com a defesa da democracia 
e, naturalmente, com o resguardo do interesse público. Quero, por~ 
tanto, em nome da nossa Bancada, da Bancada do PMDB- e V. 
Ex a como Vice~ Líder poderia sozinho fazê~ lo- como Líder, levar~ 
lhe a manifestação do nosso aplauso por esta sua iniciativa Natu­
ralmente é um aplauso que se direciona para Hélio Fernandes, para 
sua equipe de redatores, de gráficos, enfim, para todos quantos, 
constituindo a Tribuna de Imprensa, trabalhem infatigavelmente 
para que a democracia em nosso País mais se arraigue, mais se es~ 
truture e se tome, evidentemente, um portento irreversível de dig­
nidade e de defesa do interesse coletivo. 

O SR. GILBERTO MffiANDA - Agradeço o aparte do 
meu eminente Lider. Queria corroborar com V. Ex", meu Lider 
Mauro Benevides, e dizer que Hélio Fernandes não é só o guar­
dião da Tribuna, não é só o guardião da democracia, roas também 
do patrimônio nacional. 

Quem tem oportunidade de ler seu jornal, lá encontra, às 
vezes até de forma exacerbada, a defesa que ele faz das estatais e 
do patrimônio nacional. O brilhante jornalista representa a história 
viva deste País em termos de conhecimento. 

Considero muito importantes os alertas que a Tribuna faz 
sobre as privatizações em nosso País, não estando comprometido 
com nenhum segmento, sempre tentando dizer a verdade, traba­
lhando com a verdade, doa a quem doer 

O Sr. Josaphat Marinho- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. GILBERTO MffiANDA - É um prazer, Senador 
losaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho - Nobre Senador, queria asso­
ciar~me também às palavras que profere em louvor da Tribuna da 
Imprensa e a respeito do jornalista Hélio Fernandes. Posso mes­
mo acrescentar o testemunho de quem, chegando ao Rio de Janei­
ro, presidiu o Conselho Nacional do Petróleo. Não conhecia o 
jornalista Hélio Fernandes, não o procurei então. Mas devo assina­
lar, nesta hora em que V. Ex• lhe faz justiça, que esse jornalista 
noticiava os assuntos do interesse do Conselho Nacional do Petró­
leo, as atividades que ali se desenvolviam, com admirável corre~ 
ção, sem pedir favores, sem solicitar nenhuma publicação. A 
Tribuna da Imprensa dava correta cobertura a tudo que se referia 
à defesa da economia nacional, através do Conselho Nacional do 
Petróleo, inclusive, quando esse órgão fez redução dos preços do 
gás liquefeito do petróleo e do querosene, para mellior servir a 
economia popular. Daquele tempo aos dias de hoje, tenho acompa­
nhado o jornalista e observado como o lutador resistiu aos abusos 

do Governo militar e continua ftrme na critica aos desacertos do 
Governo e aos erros do Parlamento. V. Ex a faz bem em acentuar a 
bravura do jornalista Hélio Fernandes. 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Agradeço o aparte de V. 
Ex•, Senador Josaphat Marinho. O respeito e a admiração que te­
nho por V. Ex• aumentou desde que cheguei a esta Casa, pois não 
vivia tão de perto a vida política, em termos de atuação parlamen­
tar como a de V. Exa. 

Receber aparte de V. Exa, neste momento, é para mim mui~ 
to importante, pois V. Ex a deixa registrado nos Anais do Congres~ 
so Nacional, para a vida brasileira, que, como Presidente do 
Conselho Nacional de Petróleo, acompanhou a forma como o jor~ 
nalista Hélio Fernandes divulgava a notícia na sua plenitude, na 
sua verdade, sem pedir favores, sem pedir publicações. 

V. Exa sabe, como todos nós brasileiros, o que passou aque­
le Jornal e o próprio Hélio Fernandes, sendo mandado de um lado 
para outro do País. V. Exa é perfeito conhecedor, pelo relato que 
faz, da integridade joma1istica do Sr. Hélio Femandes. É pena que 
não tenhamos muitos Hélios Fernandes, no Brasil, para dizerem a 
verdade doa a quem doer. 

Parece-me que, ultimamente, a discriminação que o seu jor­
nal tem recebido dos órgãos oficiais é brutal. Isto só acontece, isto 
só, realmente, é exercitado quando há a autorização do Governo 
Federal, ou seja, da Presidência da República. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permita-me apenas acrescenM 
tar ... 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Pois não. Ouço V. Ex'. 

O Sr. Josaphat Marinho- ... já que V. Exa alude, e certa­
mente o faz com fundamento, à discriminação que o jornal está so­
frendo em face de publicidade oficial. É uma pena se tal ocorrer, 
porque o Governo que discrimina a imprensa, em matéria de pu­
blicação oficial, perde o respeito para a opinião pública. 

O SR. GILBERTO MffiANDA - Agradeço. mais uma 
vez, o aparte de V. Ex a. 

Lamentavelmente, Senador Josaphat Marinho, é o que 
acontece. Se V. Ex a observar as pubiL;ações das estatais sob o co­
mando do Governo, no Estado do Rio de Janeiro ou em qualquer 
outro Estado da federação, vai encontrar apenas alguns editais de 
convocação da PETROBRÁS. Todos os outros órgãos, absoluta­
mente todos, têm ordem da Presidência da República de não publi~ 
car nada. Por quê? Porque Hélio Fernandes não agrada o Senador 
Gilberto Miranda, nem o Senador Marco Maciel, nem o Senador 
Aureo Mello, nem o Senador Francisco Rollemberg, nem o Sena­
dor Ronan Tito; Hélio Fernandes não agrada ninguém. Hoje, ele 
pode falar bem de um pronunciamento meu ou de V. Ex a; mas, se 
amanhã o nosso comportamento for duvidoso, ele denunciará. É o 
que ele faz em relação ao patrimônio nacional, às estatais. Este Se­
nador que vos fala não concorda com a maneira como ele defende 
as estatais, (X)rque entendo que devemos acelerar o nosso processo 
de privatização. No entanto, concordo com o jornalista Hélio Fer~ 
nandes quando diz que não temos que doar as estatais - algumas 
deveríamos pagar para que levassem, como diz o Senador Ronan 
Tito-, mas vendê-las pelo preÇo justo e investir o dinheiro em be­
nefício de toda a Nação à altura do sacrifício que todos fizeram 
para pagar os altos impostos que temos neste País. 

O Sr. Marco Maciel - Nobre Senador Gilberto Miranda, 
V. Exame permite um aparte? 

O SR. GILBERTO MIRANDA- É um prazer ceder a pa­
lavra a V, Ex•, Senador Marco Maciel. 

O Sr. Marco Maciel - O prazer é todo meu, Senador Gil­
beno Miranda. V. Ex a registra nos Anais desta Casa, através de 
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discurso que profere neste instante, a passagem de um aconteci­
mento que não pode ficar sem uma nota desta Casa: o aniversário 
da Tribuna da Imprensa, dirigida bâ décadas pelo ilustre jorna­
lista Hélio Fernandes; aliás, jornalista, escritor e político Hélio 
Fernandes. Desejo, em meu nome pessoal e em nome da Bancada 
do meu Partido, o PFL, associar-me as manifestaÇões de V. Ex• e 
dizer que a Tribuna da Imprensa cumpre um papel extremamen­
te importante na vida social brasileira. De alguma forma. a luta da 
Tribuna da Imprensa - luta que empreende há. décadas - tem o 
reconhecimento de todo o Pais, de modo especial dos representan­
tes do povo aqui reunidos no Congresso Nacional. Por isso, nobre 
Senador Gilberto Miranda, receba, através da minha manifestação, 
os meus cumprimentos pelo oportuno discurso que V. Ex• profere 
nesta tarde, fazendo justiça a um atuante órgão da imprensa brasi­
leira que muito tem contribuído para o desenvolvimento das co­
municações sociais em nosso País. A imprensa brasileira desfruta 
hoje de plena liberdade e se sofistica cada vez mais. Eu diria que a 
imprensa brasileira não estã aquém da chamada imprensa do Pri­
meiro Mundo. Se fizermos comparações com qualquer periódico 
dos países Jl!Ais desenvolvidos da Europa, dos Estados Unidos ou 
mesmo da Asia vamos verificar que a imprensa brasileira nada 
lhes fica a dever. Pelo contrário, é uma imprensa que acompanha 
bem os fatos, tem uma equipe muito boa de editorialistas e que, de 
alguma forma, traduz muito bem o que pensa o nosso País. E a 

· Tribuna da Imprensa ocupa um lugar destacado dentro desse 
qurulro, sobretudo na região em que mais marcadamente atua, que 
é justamente no Estado do Rio de Janeiro e nas regiões Sul e Su­
deste, valendo destacar que muitos dos seus artigos assinados são 
reproduzidos em outros veículos do País, inclusive em alguns do 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Daí por que, ao tempo em que 
cumprimento V. Ex• por esse depoimento, desejo também formu­
lar meus votos de que a Tribuna da Imprensa prossiga em sua 
jornada, cumprindo, como entende ser do seu dever, o papel que 
lhe cabe na imprensa brasileira. 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Agradeço o aparte do 
nobre Senador Marco Maciel, Líder do PfL. Quero dizer a V. Ex' 
que a imprensa brasileira está de parabéns. Em termos de editaria· 
listas, de jornalistas, ela se compara. em padrão e em escrita, com 
o que há de melhor no mundo. O lamentável é que, âs vezes, a im­
prensa se excede, a verdade não prevalece, há denúncias que não 
são verdadeiras e não são retratadas. 

Por outro lado, cabe-nos um pouquinho de culpa, tanto do 
Senado quanto da Câmara, porque a Lei de Imprensa continua dor­
mindo na Câmara dos Deputados. Lamentavelmente, não temos 
uma lei mais atuante. 

Infelizmente, os profissionais da ârea de imprensa não ga­
nham o que deviam, mas são eles que informam tudo o que existe 
de notícia ao Pais. E, quase sempre, mesmo nrentirosamente, aca­
ba prevalecendo a verdade do dono do jornal e não a verdade que 
deveria ser dita ao povo. 

As palavras de V. Ex' a respeito da Tribuna da Imprensa, 
sem dúvida alguma, ficarão nos Anais do Congresso Nacional, pois 
ê um depoimento de quem acompanha a vida política dessas últimas 
décadas, de quem lê as publicações e sabe como Hélio Fernandes tra­
balha em termos de verdade pam com o povo brasileiro. 

Agradeço o aparte de V. Ex'. 
Continuo, Sr. Presidente. 
Sempre na tônica de alertar o Governo para erros, aplaudin­

do as autoridades pelos acertos, esclarecendo a opinião pública 
com verdades inteiras e claras, a Tribuna manteve as característi­
cas do bom jornalismo. E. desta linha, a Tribuna da Imprensa 
nunca se afasta. 

O jomal sofre e é perseguido nas mãos dos incapazes e 

omissos, que ocupam cargos importantes, especialmente de áuli­
cos e "aspones", que têm seus dias contados. 

A Tribuna da Imprensa é boicotada descaradamente pela. 
chamada mídia do Governo. Os anunciantes oficiais são proibidos 
de veic~lar anúncios nas páginas da Tribuna da Imprensa. 

E incrível e lamentãvel tanto ódio à inteligência, tanto ran­
cor ao bom senso. A pergunta que se faz é a seguinte: sendo o Pre­
sidente Itamar Franco amigo de longa data do jornalista Hélio 
Fernandes, por que não se toma nenhuma pro~idência paia acabar 
com a discriminação? · ' 

Em artigo sobre a morte do sobrinho do Presidente Itamar 
Franco, o jornalista Hélio Fernandes disse: ''ltam~ Fr8nco sempre 
teve excelente relacionaritento c~go. Se a vida presidencial in­
terferiu nesse relacionamento, a ~u~ não foi minha ou nossa. E 
jamais tentaria de qualquer maneira culpar o Presidente, principal­
mente nesse momento de tristeza. quan~norre um jovem de 35 
anos, e assim, tão incompreensivelmente. f\ugusto e Itamar não 
mereciam nem merecem esse sofrimento, m~a vida está acima e 
além de nossa compreensão ou dos nossos frágeis poderes. AJiás:'"­
falta de poderes, pois não somos nada." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, um jornal que diz a. verdade 
deveria ser fortalecido e estimulado; tomar-~;e sustentáculo do bem 
comum, nunca sabotado e esfaqueado. Pobres homens que sabo­
tam as pâginas da Tribuna da Imprensa! Têm pavor de Hélio 
Fernandes, profissional que apenas cumpre com sua obrigação: de­
nuncia traidores da Pátria, vestais de aluguel encastelados em car­
gos públicos poderosos, ladrões engravatados que aumentam a 
fome e a miséria do povo, mas que estão cada vez mais ricos. 

Hélio Fernandes defende, sobretudo, o direito de manifesta­
ção de todos. Em suas páginas, a Tribuna conta., entre seus cola­
bomãores, com militares, advogados, sociólogos. É uma constante 
na página de Opinião da Tribuna a publicação de artigos de parla­
mentares, como os Senadores Humberto Lucena, Josaphat Mari­
nho, Nelson Carneiro, Cid Saboia de Carvalho e este humilde 
Senador, autor destas linhas. 

"'Portanto, é brutal e ínaceitãvel a perseguição oficial à Tri­
buna da Imprensa. Para ilustrar minhas palavras, nada melhor do 
que ouvirmos depoimento do próprio jornalista Hélio Fernandes, 
em sincero e comovente fax enviado ao meu gabinete. 

Em atenção a nossa conversa de poucos minutos 
passados, passo para o papel o que falávamos com a mi­
nha revolta inicial e a sua revolta complementar. Pois 
tudo é revoltante. 

Os maiores anunciantes deste País, hoje, são esta­
tais. Posso enumerar esses órgãos e você facilmente 
constatará nos jornais. São estes: Ban~o do Brasil, Caixa 
Econômica, Correios, ElETROBRAS, VaJe do Rjo 
Doce, PETROBRÁS (essa, no momento, em virtude de 
decisões paralelas do Governo, publicando apenas edi­
tais), EMBRA TEL, e diversas outras. 

Para ser sincero e correto, acho que o Presidente 
Itamar não sabe de coisa alguma. Não é o autor da dis~ 
criminação da Tribuna. Se querem triturar a Tr-ibuna 
como órgão independente, fstão no caminho certo. E o 
que a ditadura não conseguiu em 21 anos, os assessores 
conseguirão em menos de 21 meses do Governo Ita.ro.ar. 
Como disse que o Presidente Itamar não deve ter culpa, 
explico: ele é dominado pela DITADURA DOS AS­
SESSORES. E o assessor sempre é mais "vingativo e re­
voltado" do que o próprio Presidente. Pois o assessor 
precisa mostrar serviço, então nada melhor do que ficar 
''enraivecido''. 
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O Presidente Kennedy já havia descoberto esse 
"poder oculto dos palácios", qoando afirmou logo depois 
de empossado: ''Eu desejei tanto a Presidência, para ser; 
vir ao país. Chegando na Casa Branca compreendi que 
sou prisioneiro do serviços de segurança e da comunida­
de de informação. Eu só sei aquilo que eles querem que 
eu saiba, ou, "generosamente" deixam que chegut' ao 
meu conhecimento. É torturante chegar a essa condu­
são." 

Arthur Sc'tlesinger, grande historiador e assessor 
do Presidente Kennedy, conta fatos como esse e outros 
no seu magistral livro, intitulado 11ÜS Mil Dias de Ken­
nedy". Este deveria ser o livro de cabeceira de todos ho­
mens públicos que tratam com o poder. 

Para não me alongar muito, destaco três fatos im­
portantíssimos, interligados e indestrutíveis. 

1 -No início do Governo Itamar não havia discri­
minação. O que saia nos outros jornais saía na Tribuna. 

2 - O jornal é o mesmo, mas continua fazendo 
uma oposição crítica e construtiva, que sempre foi a sua 
marca e que me valeu toda a perseguição de 21 anos. 
(Para que ninguém se engane. Durante esses 21 anos de 
ditadura, houve muito menos censura do que se imagina, 
e muito mais auto-censura DO QUE SE ADMITE. Se o 
jornal é o mesmo, se só melhorou é evidente que o boi­
cote tem uma origem e um objetivo.) 

3 - Para mostrar que é perseguição mesmo, todos 
esses órgãos que discriminam a Tribuna são exaustiva­
mente defendidos por ela. Em suma. não há suma. So­
mos perseguidos e discriminados, por combater a 
11ditadura dos assessores". E continuamos discriminados 
e perseguidos pelos próprios órgãos que defendemos a 
vida inteira. Isso é inacreditá.vel, mas rigorosamente ver­
dadeiro. 

O Sr. Aureo Mello- Senador Gilberto Miranda, V. Exa 
permite-me um aparte? 

O SR. GILBERTO MIRANDA - Com prazer, Senador 
Aureo Mello, nobre representante do meu Estado - Amazonas. 

O Sr. Aureo Mello - Nobre Senador Gilberto Miranda, V. 
Ex11 está, realmente, trazendo ao telão uma das coisas mais doloro­
sas que podem acontecer no meio da imprensa. Todos sabemos 
que os jornais independentes sofrem realmente grande persegui­
ção. mas dos-espíritos medíocres, das pessoas que não estão à altu­
ra de compreender que um órgão de imprensa, em relação ao 
Governo, é como se fosse uma projeção do Judicíário. Ele ali está 
para julgar honestamente e para pronunciar -se de acordo com a 
análise feita por um jornalista que tem responsabilidade para com 
a comunidade intelectual e a comunidade popular. Hélio Fernan­
des sempre foi um combatente. Conheço sua trajetória desde os 
idos de 1945, quando assumi o meu mandato de Deputado Federal 
no Río de Janeiro. Eu via, já naquele tempo. Hélio Fernandes* 
combater, lutar e ser, muitas vezes, ameaçado de agressão, aprisio­
nado e mandado para ilhas onde se costuma isolar os prisioneiros 
políticos ou as pessoas desagradáveis. Processos, Hélio Fernandes 
há de ter tido mais de trinta - sabe Deus quantos; pena, ele deve 
ter cumprido várias. Deve ter tido uma série de experiências nesse 
campo. Entretanto, ele não esmorece, não arrefece, não abandona 
a trilha, talvez porque ele seja um gênio. Hélio Fernandes- nunca 
é inconveniente acentuar - é irmão do Millôr Fernandes, que é in-

discutivelmente, o maior gênio da literatura humorística brasileira 
e até da literatura em geral. Ele enveredou pela vocação de panfle­
tário, profligando sempre que pode os desmandos des~e País. Um 
artigo dele é sempre uma demonstração de elegância. E admirãvel 
ler Hélio Femandes Po/que discorre com precisão, com ciência de 
causa, com coragem. E realmente uma figura extraordinária. Nós, 
que somos amazonenses, temos o prazer de ver entre os seus cola­
boraJ.ores diretos o nosso companheiro Limongi Neto, uma das 
penas mais ácidas e também das mais brilhantes deste País. Li­
mongi Neto faz parte da equipe de Hélio Fernandes. Essa discrimi­
nação fmancelra que, justamente, as autarquias que ele defende 
estão fazendo contra ele é inconcebível. Não tem justificação, por­
que ele é o simbolo da própria imprensa democrática, corajosa e 
independente. Isso não se justifica. Não acredito que o Presidente 
Itamar, que é um homem valente, de uma coragem indiscutível, 
seja induzido por "espíritos santos de orelha" que sejam capazes 
de discriminar Hélio Fernandes. Ele não deve estar ciente desses 
fatos. É OOm que V. Ex• traga essa denú.ncia à tribuna, para que ele 
tome conhecimento, por meio da assessoria parlamentar idônea 
que ele mantém neste Senado, desta situação que estão deixando 
Hélío Fernandes atravessar. V. Ex•, ao comemorar o aniversário da 
Tribuna da Imprensa, estã ao mesmo tempo fazendo elogio da 
imprensa livre brasileira, porque realmente Hélio Fernandes é o 
símbolo vivo daquilo que se pode chamar de jornalista panfletário, 
jornalista dos velhos tempos, diferente do jornalista simonioso, ca­
lunioso, do jornalista que mudou a figura de guerreiro e cavalheiro 
imbatível q1.1e outrora tinha e se tomou muito semelhante a certas 
lagartixas. que andam penduradas de cabeça para baixo ncs tetos 
dos imóveis e fogem a qualquer aceno concernente a sua responsa~ 
bilidade pessoal. V. Ex•, por favor, queira receber nosso cumpri­
mento, o cumprimento de um também velho jornalista, inscrito no 
respectivo Sindicato dos Jornalistas Profissionais e no Sindicato 
dos Jornalistas Liberais deste País, felicitando Hélio Fernandes e 
solicitando ao Governo Federal que deixe de discriminar a Tribu­
na de Imprensa. Dentre todos os jornais que conheço. é o mais 
democrata, o mais liberto e o mais competente no exercido da sua 
sagrada tarefa. Muito obrigado. 

O SR. GILBERTO MIRANDA- Agradeço as palavras de 
V. Ex•, meu amigo e companheiro no Senado pelo Estado do 
Amazonas. 

V. Ex• como político, como jornalista e como poeta, e que 
tanto escreve na imprensa brasileira, conhecendo Hélio Fernandes 
desde antes do meu nascimento, ou seja, do ano de 1945, sabe que. 
na imprensa brasileira, ele é um símbolo de coragem; coragem que 
ficou demonstrada em toda a sua vida, em artigos, em denúncias, 
enfim, coragem em absolutamente tudo. É um exemplo a seguir 
para aqueles que querem levar a verdade à população; para aqueles 
que escrevem a verdade; para aqueles que não temem os podero­
sos e os corajosos; para aq1.1eles que querem um Brasil diferente, 
um Brasil de verdade, não um Brasil corrupto, um Brasil de nego­
ciatas, onde só acontece a troca de interesses, tanto no Governo 
Municipal quanto nos governos Estadual e Federal, entre aqueles 
que não sabem lidar com o bem público, que não sabem defender 
o patrimônio nacional. 

Agradeço mais uma vez o aparte de V. Ex• Penso que tem 
toda razão. Não acredito que o Presidente Itamar Franco saiba o 
que acontece com relação à discriminação do jornal A Tribuna da 
Imprensa. O Governo deveria aplaudir todos os jornais, os seus 
donos e os jornalistas da imprensa falada e escrita que dizem a 
verdade, que se sacrificam, que às vezes são punidos por dizerem 
a verdade e que são tirados de lado das listas de publicações e de 
todas as listas do Governo. 
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Hoje em dia. tanto para a in:J.prensa como para qualquer ati· 
vidadc, neste País, está dificil. Afinal, até então não havia regras 
tão claras e uma inflação tão brutal como a registrada no dia 30 do 
mês que passou. Esperamos que o plano do governo seja bem polí­
ciado e que o Presidente da República dê apoio aos seus assessores 
mais diretos e trabalhe neste p]ano, a fim de que o Governo Fede­
ral não gaste demais e que, por meio do Banco Central, pague ta­
xas à altura do que o País suporta. Talvez assim, efetivamente, 
~samos entrar numa nova era, com infl~ão mais baixa, ~er 
aquisitivo maior, e, se Deus quiser, com ma.ts empregos neste Prus. 

É lamentável vermos todos os candidatos à Presidência 
mentindo contando baboseiras, falando em pleno emprego para a 
classe trabalhadora, tentando sensibilizar, cativar, atrair o voto do 
desempregado e de seus familiares. Durante os últimos quatro, 
oito anos, todos esses candidatos tiveram o poder de ir à imprensa 
e de fazer leis pelos seus partidos para mudar um pouco a história 
nacional. Nada fizeram. Agora, um diz que vai arrumar 8 milhões 
de empregos; outro, 10 milhões; outro, 3 milhões; outro, pleno 
emprego.· Será que, neste País, ninguém s~be que o ~imo que se 
gasta para se criar um emprego é a quantia de ~O mil dólar~s? Se 
multiplicássemos esse valor por 8 milhões de empregos, tenamos 
que investir, nos próximos quatro anos, 240 bilhões de dólares. 
IsSo é uma brincadeira. Muitos candídatos à Presidência da Repú­
blica declaram a jornalistas que darão milhões e milhões de em­
pregos. Isso é balela, é mentira, é invíável. 

Penso que a classe política e os candidatos à Presidência 
que se prezam deveriam dizer que vão trabalhar pelo desenvolvi­
mento buscando fórmulas mais sérias, e que tentarão fazer um 
melho~ planejamento para que o pouco recurso seja empregado 
com menos corrupção. Deve-se dizer a verdade. Não se ct:ve n;ten­
tir falando em milhões e milhões de empregos. Isso nao extste. 
Es~ro que a população se lembre disso nos dias 03 de outubro e 
15 de novembro. 

·.O PT sempre diz que conseguirá dar emprego para todos, 
salário de 100 dólares e que resolverá o problema de moradia, mas 
todos nós sabemos - até o mais pobre sabe - que isso é impossí­
vel, invíável. Penso que o candidato do Partido dos Trabalhadores, 
assim como outros candidatos que se excedem nesse sentido, de­
veriam, sim, falar a verdade, mostrando ao povo brasileiro as difi­
culdades por que temos que passar para gerar emprego, sem tratar 
essa questão dessa forma leviana. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores, neste m001ento, dou seqüên­
cia ao meu pronunciamento e ao fax que contém a fala do jornalis­
ta Hélio Fernandes: 

Todos eles se julgam "donos" do governo, consi­
deram que são proprietários do País, do seu povo, de 
suas riquezas, do seu destino, do seu presente e do nosso 
futuro. 

A privatização até pode ser feita: Mas não da for­
ma escandalosa como vem acontecendo. Por causa dis­
so, principalmente, querem 11assassinar11 a Tribuna. 
Assim como tem ocorrido. é uma simples doação. 

E as associações que se dizem particulares tam­
bém colaboram na Juta contra a Tribuna. Posso citar ra­
pidamente: FEBRABAN, F!ESP. ABIFARMA e todas 
as outras, É uma luta desigual, só porque estou sempre 
onde está o interesse da comunidade. 

Essa, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a mensagem em tom 
enérgico, mas lógico e racional, enviada por um ?os b~~art~s da 
imprensa escrita em nosso Pais, que se vê perseguuio ~~JUstiçado 
por cumprir fielmente o seu dever perante o povo brasderro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores. como é do do­
mínio público, será realizada no Cairo, entre 5 e 13 de setembro 
próximo, um encontro de grande iiDJJ?rtância: a 31 c:_onrerê?cia 
Mtmdial sobre População e Desenvolvtmento, das Naçoes Umdas 
- CIPD. O Secretário da Conferência propõe um programa de ação 
cujo texto básico já foi distribuído aos paíse~; membros da Organi­
zação das Nações Unidas. 

O que se propala, Sr. Presidente- isso, inclusive, deu ~nse'­
jo a uma carta do Papa João Paulo~·- é qu1! ess_a C~ferê~cta es­
taria extrapolando - pelo menos, é tsso o qw~ se mtut da lettura do 
documento preliminar - os objetivos primitivamente ftxados e es­
taria visando estabelecer políticas de cootrole populacional 

Recentemente, dois artigos foram publicados na imprensa 
brasileira, abordando com muita profundidade essa questão. Refi­
ro-me, em primeiro lugar, a um publicado no jornal O Estado de 
S. Paulo, de autoria do constitucionalista Celso Bastos, que inclu­
sive questiOlla, com muita ~opriedade, os turnos ~u~ ~s~a. to­
mando a referida Conferência, desconhecendo prmclptos ellcos · 
básicos. 

Lembra o Professor de Direito Constitucional Celso Bastos 
que "no pórtico dos direitos ifl:divi~~ais está as~e~rado ? direito 
mais básico do homem: a invtolabilidade do diretto à v1da. Per­
gunta-se: não há vida do nascituro? Logicamente que há. Hoje nin­
guém duvida: matar um fero é matar um ser vivo. Portanto, é um 
assassinato•'. 

Depois de discorrer sobre os objetivos da Conferência do 
Cairo e, de modo especial, do documento chamado Proposta do 
Programa de Ação, distribuído pela Secretaria Geral da Conferên­
cia, lembra o jurista Celso Bastos: 

Como fica o díceito à vida assegurado pelo caput do art. so 
da Constituição Federal?. 

No mesmo sentido se manifestou Dom Luciano Mendes de 
Almeida, no jornal Folha de S. Paulo, de sábado passado. O Pre­
sidente da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil- a CNBB 
- faz, com relação ao referido documento, os mesmos questiona~ 
mentes, ainda que com acentos diferentes. 

Díz Dom Luciano: 

Há uma forte pressão para que se impeça o au~ 
mento da população. A palavra de ordem é a de contro~ 
lar e reduzir os nascimentos. Difundem os métodos 
contraceptivos, insistindo na esterilização feminina e 
masculina. 

Depois de outras considerações, o mencionado artigo criti~ 

ca o que pretende ser objeto principal da chamada Conferência do 
Cairo. A propósito, nunca é desnecessário lembrar que o Papa 
João Paulo ll, em março deste ano, já havia manifestado à Sr- Na­
fis Sadik. Secretária-Geral da Conferência Ji;Itemacional Sobre Po­
pulação e Desenvolvimento e que dirige, .também, o Fundo das 
Nações Unidas para a População, seus cmdados corn relação ao 
assunto. Entre outras observações, observou o Papa João Paulo ll 
na referida Carta: 

O esboço fmal do documento da Conferência de 
Cairo, que jã está em circulação, é causa de. gr~~e preo­
cupação de minha parte. Inúmeros dos pcmctptos que 
acabei de evocar, inclusive com relação à preservação <f:a 
vida, por exemplo, não são mencionados nas suas págt-
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nas ou, então, são totalmente marginalizados. Na verda­
de - conclui o Papa - várias das suas propostas chegam 
a contradizer diversos princípios éticos basilares. As 
considerações políticas e ideológicas não podem consti­
tuir, por si mesmas, a base sobre a qual as decisões es­
senciais para o futuro da nossa sociedade são fundadas. 
Aquilo que está em perigo, aqui, é o futuro mesmo da 
Humanidade. Problemas fundamentais, tais como a 
transmissão da vida, a família e o desenvolvimento ma­
terial e moral da sociedade devem ser tomados em séria 
consideração. 

Até hoje, Sr. Presidente, não temos conhecimento da posi­
ção do Governo brasileiro, nomeadamente do Ministério das Rela­
ções Exteriores, com relação à Conferência do Cairo. 

O que me faz vir à tribuna, Sr. Presidente, é situar esta 
questão e pedir a atenção do Congresso Nacional para o problema, 
posto que esta Conferência do Cairo é um conclave que, de algu­
ma forma, pode aprovar políticas contrárias ao interesse de nosso 
País. Espero, portanto, que o Congresso Nacional crave seus 
olhos na Conferência do Cairo. 

Em face disso, desejo, também, por oportuno, Sr. Presiden­
te, anunciar que pretendo propor, à Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional desta Casa. que seja convocado, para nela 
prestar esclarecimentos, o Ministro de Estado Embaixador Celso 
Amorim, para que dê ciência àquela Comissão e, assim, ao Senado 
da República da posição que pretende adotar o Brasil. 

Há razões que justificam nossa preocupação com relação 
aos rumos dessa Conferência. Não fora a manifestação do jurista 
Celso Bastos, não fora a manifestação de O. Luciano Mendes de 
Almeida, há muitas e muitas outras manifestações, aqui e alhures, 
criúcando os rumos que a ela estão sendo imprimidos. Tenho ou­
vido expressões não só como a do Papa João Paulo li - a que já 
me referi-, mas também de Chefes de Estado e de acatadas insti­
tuições estrangeiras, que estão preocupadas com o desenvolvimen­
to de politicas de rígido controle do aumento da população. 

O Sr. Aureo Mello- Permite V. Ex a um aparte? 

O SR. MARCO MACIEL - Ouço V. Ex', nobre Senador 
Aureo Mello. 

O Sr. Aureo MeUo- Senador Marco Maciel, V. Exa está 
trazendo ao conhecimento deste Senado uma matéria que é digna 
realmente desta Casa, de ser conhecida pelos Parlamentares que a 
compõem e que se poderia chamar mesmo de matéria da humani­
dade. Repare bem: embora nos pareça prosaico e simples uma de­
cisão ou uma manifestação política de alguns povos, esses fatos 
transcendem a simplicidade dos ato-; administrativos e entram no 
terreno da filosofia, da metafísica e daqueles caminhos para os 
quais marcha a humanidade. V. Ex a sabe que o mundo era tão atra­
sado outrora; o índice de vida não ultrapassava os 30 anos de ida­
de; as pessoas morriam antes disso. A destinação cosmogênica, 
eletrônica, divina mesmo da humanidade é que tem feito com que 
os povos cresçam, as pessoas se multipliquem; as conquistas cien­
tíficas atingem um grau que permite que, hoje em dia, o índice de 
mortalidade ou de mortandade ou o índice de vida atinja a muito 
mais de 70 anos. Já se foi o tempo em que um homem de 60 anos 
estava no fim da vida. Hoje em dia, vemos, em pleno vigor, cida­
dãos e cidadãs acima dos 80 anos vivendo como se verdadeiros 
caucasianos fossem, e a humanidade progredindo ... As restrições 
que se tentam fazer à natalidade e à reprodução humana esbarram 
nessa destinação que nos parece cosmogônica de que o mundo se 
ampliará e que as pessoas, talvez movidas pela própria quantidade 
de que se compõem, lutarão para atingir outras esferas, outros 

mundos, outros parâmetros que já estamos alcançando. Já vemos 
os ônibus espaciais partindo em pesquisas em demanda dos misté­
rios do céu; já vemos as sondas espaciais alcançando os planetas 
mais distantes, como Saturno, Júpiter, Plutão, e de lá mandando 
fotografias e mensagens. Isso tudo está vinculado à própria expan­
são da humanidade. A Igreja Católica posiciona-se frontalmente 
contra a eliminação do ser humano pura e simples. E, embora a 
Teoria de Malthus de que a humanidade poderia atingir um JX>D.to 
em que o mundo não teria condições de lhe proporcionar a alimen­
tação adequada, os alimentos sintêticos, as culturas vegetais origi­
nais, as criativas culturas vegetais, a exploração do fundo dos 
mares e do âmago dos rios permitem-nos esperm: que a humanida­
de baste a si mesmo no concernente ao seu progresso e a sua ex­
pansão. De maneira que o tema abordado por V. Ex• é realmente 
de uma significação acima do filosófico e plenamente ontológica­
se é que poderíamos analisar assim. Entendo que V. Ex• deve real­
mente se aprofundar nesses assuntos e continuar tomando as medi­
das práticas e positivas que está. anunciando, para que tenhamos· 
oportunidade de ftxar um ponto de vista decisivo a respeito dos 
mesmos. 

O SR. MARCO MACIEL - Agradeço ao nobre Senador 
Aureo Mello pelo seu aparte. Registro também as considerações 
que fez com relação ao problema demográfico mundial e, de modo· 
especial, à questão brasileira. Agradeço a S. Ex a também pela con­
tribuição que trouxe quando, lembrando a Teoria de Malthus, mos­
tra como ela, pelo grande desenvolvimento científico e 
tecnológico que a humanidade conheceu nos últimos anos e que 
pennitiu, de algurúa forma, fazer com que se elevasse não somente 
a produção de gêneros alimentícios mas, também, que se melho­
rasse a vida de todo cidadão. 

Por todos esses motivos não antevistos por Malthus, pois a 
lei que ele formulou, afirmando que enquanto a produção cresceria 
em progressão aritmética, a população cresceria em progressão 
geométrica, não se confrrmou. Ainda que vivamos em um mundo 
marcado por enormes injustiças e grandes distorções, ninguém 
pode desconhecer que a chamada Lei de Malthus foi revogada pe­
los fatos. 

Aproveito a ocasião, Sr. Presidente, para, mais uma vez, 
reafirmar a pretensão de, na Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional, do Senado Federal, solicitar a convocação do 
Ministro das Relações Exteriores, Embaixador Celso Amorim, 
para que S. Exa venha expor a posição brasileira na Conferência de 
Cairo a flm de que possamos debatê-la, visto que o Congresso 
deve exercitar o seu papel no acompanhamento da formulação e 
execução da nossa política externa. Quando digo Congresso, re­
porto-me, sobretudo ao Senado Federal, que é, sem dúvida, o ór­
gão que tem uma tarefa mais destacada, até por prescrição do texto 
constitucional. 

O Senado, que no início - como dizia Pimenta Bueno - era 
a Casa onde se deveria afmnar o principio da nacionalidade, e qUe, 
depois, na República, converteu-se na Casa da Federação, terá tal­
vez que, nesse mundo interdependente dos nossos dias, se trans­
formar na Casa onde se discute e formula a poütíca externa 
brasileira. Para esse ftm, portanto, precisamos cada vez ficar mais 
habilitados. 

Solicito também, ao concluir, Sr. Presidente, sejam conside­
rados como lidos, os artigos a que fiz referência: o do jurista Celso 
Bastos, publicado no Estado de S. Paulo, de 1° de jullio; e o de 
Dom Luciano Mendes de Almeida, publicado na Folha de S. Pau­
lo, no dia 2 de julho. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O Sil. 
MARCO MACIEL EM SEU PRONUNCIAMENTO: 
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· ~4iHA DE 5. PAULO -

A questão 
ética central 

Luciano Mendes de Almeida 

_ cia_precedente •. rea.Jíiada no .. )1éx.ico;­
em 1984, que e-.;cluía o abori:o como I 
método de planejamento famíliar. 
- Qjie_l; -- . . ~to: 
dt~ l Há uma forte pressaa·para · 
que se nupeça o aunaemu da popcd:u;au. 
~:pãlãvra dê oriiêrií e a ne-·cçiuhoJil e -
rediHif-oS nascirnerrtm;· DifURdcn:t .os.._ 

""iji!"IbdOS _ _!!_i!~ttãCêe_U!_~!i~ uüT. ii!KW Ai . 
esterilização femiruna e ritaSéulina. Ha­
vt-ntf()~\ildez indeseja.dii.- ·recorre-se.­
sem escrúpulos., ao abono ~vocado. 

bem-estar material que precisam ser de- 1 
fendidos a todo cu:.ro. Os países desen­
volvidos sentem-se ameaçados pelas su- . 
per/>opwações doo pahc$ pobres. Ne- · 
ga~se ~ o direito de sobreviver aos ·, 
nastituros portadores de deficiência. ·• 

3} AJardeiam-&e estatísticas exagera- : 
das sobre aumentei de população, len- ' 
taDdo justificar o uso de ~todos redu- ~ 
cionisw eticamente inaceitáveis. ~ 

~ prttiso votb.r ao t~ -da ~ Confe­
}iência Mundial sobre População e De­
senvolvimento, marcada para setembro 
no Cairo. O projeto do documento ela­
borado na reunião àe Nova Y or\l refe­
re-se a algumas expre:c.5-ões nrwa~ e apa-·, 
rentemente inOcuas. --ma! que. óe fato; 
colocam na alça de mira o problema do 
abon.o provocado ou da eliminação di­
reta. da vida do nllSCituro. 

Alguns fatores convergem para a bru­
talidade desse pronunda~nro. 

4) A}ega-se, em apoio li kgaliuç!o 
do abono, o fato de a mortalidade ma- J 

tema, principalmente de mulheres P" ' 
bres. cómo consequl:ncia de abortos J 

clandestinos. Todos, sem dtivida. deve­
mos nos empenhar em garantir a saúde 

O texto trata., com efeito. da saüde e 
'.'direirõs 'ieprodúiivo\"':'"··=s-ex·õ~ Segu:--: 
ro" e ..:_'planâJi~e_n_to f_~har'': enten­
deo'& nesta umaçlO como nc1t0 O te­
ct:Jn~J""-ao aborto:-·lsto conhmia ftoutal­

...nlentC-~a reco-mendação tt !ia confertn-

I) Desvirtua-se a compreensão da li­
berdade,· identificando-a.. arbitrariamen­
te com a capacidade de stguir qualqUer 
inclinaçJo como expresslo de aurooo-­
mia do sujeito que arua. Não se coloca 1 • 

e a vida da mulher, mas sem lesar o di­
reito que o filho cem de nascer. 

- "'"" da Dnlídado 4o ... Jl"la ' 
sua refeteacia à verdade objetiva . 

2) Propaga-se o direito à "qualidade ' 
de vida· • com padrões de saüde e -( 

A qucst!o ~tica (;em:ral está no valor e 
. na defesa da vida inoa::nte e indefesa do 
filho no seio materno. Desde o infcio·da 
fecundação, surge uma nova pessoa hu­
mana. com direito a viver e se deseo-

(,ESPAÇO ABERTO). lb I SEXTA-fEIRA l DE JULHO DE 1 9f4 
) 

/ ~· CElSO BASTOS 

Projeto para a Conferência do Cairo 
O Es~do d~ Di: lizarll no Cairo de 5 a 

re1to nao e '-.i/( _,

1

."\/, 13 de setembro, que aquele que ape- surpreendentemente 
nas tem alguma ronna tnlm.ita em suspeitl)!l(l 
de ordenamento juridi- silêncio e, nwna lingua-. 
oo. mas, Sm, aquele em gem mellfl.ua e racioci-
que esta 01deJn de W- , njos solistiros, ac.aN. 
reito, Uém de produzi- por apresentar !IOlUÇÔe'l 
da, é atuaümda aegun- -.1 1 inconstitucionais e fltl-

do a vontade popular. ·ti-humanas. 
consubstanctada nos Não 18 pode Trata-se. sem dUvida, 
princípios fundamen- de um p~ faccioeo, 
taiS da ordem constitu- querer disranciado do compro-
donaL o Estado de Di- acabar com Cl tnisso com a wrdade, 
reito não pode ser sub- pobreza pois é capaz de omitir 
vertido por atuaçõês Ih em toda o seu texto 
esparsas ou avulsas de . extesnrwando qualquer referência àa 
burOcrat&5. ainda que OS pobres conferênCias regionais 
integrantes doa altos preparatórias que se 
escalões do governo. ~~ 

-Nessas oondiçóes, é com a mais vtw. mo a ~.!!.da.~~ da 
apreensàaq_ueseassisteaolamentá- ~ca-~rea'ipda de 29--ae 
vel fato dfo autorirtades brasüeilu abriJi4demakuJe lQOO.noM~ 
estarem agredindo a e>Sil ordem fim- que ~ o aborto como métodÕ 
damental. aprovando textos que le-- dê cxmtrOie da reãiiímaããe.---
galiwn o aborto. 15e outri-jw-te, ao imputar ao 

j 
. No pórtico dos direitos indivi- a1!9Cirnento da populaçào a causa 
-está~ o dirtito mais da pobreza, esquecNIE! que o Con!le­

dõ bôJOOJn:ã~ lho ~AmericanO. com gnande 
! direi!fl_âYi-da. ~ta-~ não hi · hlcidez, já havia concluido que. nos 
! no nssdturo? Wgicamente que últimoB ~ anos. OfXln-eu uma que--
1 OJ4! furi8lJêíTí dii\lidã: nliitãi' um da demográ1k:B e que esta não foi 
! MOê íriãtãí' um ser VJYO. Põrtãnlõ; é acompanhada por wn enriqueci-

; , um ~ rnento. O que deixou Claro que não 
t iRacredltãvel que autoridAdes hâ uma correlação direta entre o 

brasiletras tenham aprovado wn dl> Cl'e!IC"imento demogrático e a quecbl 
au'IW!Ilto em contrariedade a essa eoonõrnica. Náo ae pode querer ac:a­
garantia con.stitudonal. to que baroomapobn!zaextenninando011 
ocorre com o prqjeto de doounentn pobres. O projeto J)lldeee também 
1lnal da Conleri!rlda dlle a~ de um red.Udoniamo MSUSI:ador, na 
çioeo ~queae ra- ~em qUe faz coUKidir oa .,._ 

nõmen06 do authento da fertilidade 
com o do aumento demogrüco, ol­
vidando que este depende de diwr­
sos outroS fatoi1!S, como a tnortal.i­
dade e a migração. 

O projetO possui uma visAo da se­
xualidade e.xtTell1amente individua­
lista. pana não se dizer animal Cria o 
direito wUversal de ser $eXWWnente 
atiw, orultando--!le as obriga(;óe! de­
com'ntes da responsabilidade insita 
a qualquer ato humano. 

Ademll-is, o documento propõe 
wn vasto e oniprt!Sente programa 
de educação e manipulação dos 
meios de comunicação,UtdUSiVe pe­
las telena'o'elas (será que isso já não 
está acontecendo?), em favor de 
!1leUS lamentáveis pontos de vista 
em ternas de _popuJaçio e de aexua­
lidadt.. Não deWl nenhum lugar pa­
ra a proteÇio da c:nn-=i.ência disque­
I~ que nio ae aArwn oom as mes­
mas idéiaS. Impõe sua própria visão 
do mundo, sem respeíW as díferen­
tes perspectiwa de muitos.. Onde ft­
ca a liberdade de consciência garan­
tida pelo lll'li#) 6', VI, da Constitui­
piO ft!dend," e a lUJerdade dll nwU­
festaçio dO pensamento assegurada 
pelo artigO 220? 

Faz praça de um Olrio80 prindpio 
aegundo o qual ~ derJ6 ll/ll1r 

pai 01t miU ronb'll a sauJ 1.IOrltade. t 
um concerto noYO, que nAo leva em 
consideraçào 08 dimtos do nudtu· 
ro. Centta-ae o debate nos dúdtoa 
de a mulher nãa<l:lm!r ritms de sú­
de ou de o pai nJo aer c:.unpeüdo a 
ae responsabilizar, sem nenhuma 
aMiiat da vida do ftlbo c:onc:ebido. 

Mas, além d.i.'BJ, ê uma linguagem 
que, embora p&n!Ça dirigida contnl a -... ~-- ... gWaçào que nm-ir\)8 u condições 
temporais ou causaiS do abonD: sig­
nifica legalizar o aborto a pedido. 

I E'!:::.'.. Jloa .,.,.., ...... -­
=0~-~go~~~-CoMQ--

"""MiiS Cllô<iutte &inda é • propaa.a 
de que, atê o ano 2015. todas as 
ttiança5 que nascerem de\-am ser 
"aiarJ918 ~-- Para iSSo c. go­
"llem08 deYem garantir metas, ron­
tando oom ll verba de USS 50 mi­
lhões.. Quer dizer, oomo se concluiu, 
que a rw.ão de 2, 1 filhos por farníl.ia 
e necessária pal8 a estabWação dt>­
rnogrMca. e o ten:ei.ro ft1ho aerta wn 
ft1ho não de:!IOado. ~ Ol!ll!!!!ilpOriiOO 
que voluntariamente queiram tet 
rnaia de doia ftlhoe enaxtttario de--- -. """"""-'· ))Ois quem decide que o 6l.ho ê dese-
jado ou não é a esr.atisQca. 

Diante de IUdn i!PJ, meihor se en­
tendem 18 paJavras de Joio Paulo U: 
"As instincíaa humanaa, 08 Paria· 
rne-ntDII eJehm democnltialmente 
1ISUrpllln a lila1ldlde de deJ,emúnar 
quem 1l!m dUàto a vM!r e. ao ron­
IJário. quem pode W!" heglldo esse 
direito sem culpa sua. • E, romo dme 
~temente:: "Nào podemos cami· 
nhar para o 1\rtUro com um projeto 
de morte Uemática doa nascidos!" 

• c..6. .... ,.._.. o.t..íiJ ,._,.__ ..... ,...,...~----­
.... 1U"".41". ~ ................. ............. ~ 
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O SR. PRESIDENTE (Cl!agas Rodrigues) - Não hã mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
trabalhos, convocando uma sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às l8h07min, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
Item único 

REQUERIMENTO N' 899, DE 1993 

Votação, em turno único, do Requerimento n° 899, de 1993, 
do Senador João França, solicitando, nos termos regimentais, a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, da matéria: ''lanomamis 
- A outra face da questão", publicado no jornal Correio Brazi· 
Uense, edição do dia 15 de setembro de 1993. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está-encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h5min.) 

Ata da 82a Sessão, em 5 de julho de 1994 
4a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência do Sr. Chagas Rodrigues 

-EXTRAORDINÁRIA-
ÀS 18 HORAS E 7 MINUTOS, A.CHAM-SE PRESENTES 

OS SRS. SEf:/A.DORES: 
- Albano Franco - Alexandre Costa- Alfredo Campos -

Antonio Mariz - Aureo Mello - Carlos De 'Carli - Cêsar Dias -
Chagas Rodrigues- Coutinho Jorge- Divaldo Suruagy- Epitâcio 
Caloteira- Francisco Rollemberg- Gerson Camata- Gilberto Mi­
randa - Guilherme Palmeira - Henrique Almeida - Hugo Napo­
leão- Humberto Luvcena- Iram Saraiva- Irapuam Costa Júnior 
-João Calmon- João França- João Rocha- Josaphat Marinho­
Josê Eduardo - Josê Fogaça - Josê Richa- Júlio Campos- Júnia 
Marise - Lourival Baptista - Luc!dio Portella - Mansueto de La­
vor - Marco Maciel - Marluce Pinto - Maurício Corrêa - Mauro 
Benevides- Meira Filho- Nabor Júnior -Ney Maranhão- Oda­
cir Soares- Pedro Simon- Raimundo Lira- Ronan Tito- Valmir 
Campelo- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Cl!agas Rodrigues)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 45 Srs. Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. 

tário. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 o Secre-

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N" 541, DE 1994 
Nos termos do disposto no § 1 o do art. 13 do Regimento In­

temo, requeiro seja considerado como licença autorizada os dias 
t•, 3, 6, 7, 9, 10, 13,16, 17. 20, 21. 23, 24, 27, 28,29 e 30 de ju­
nho do corrente ano quando estive afastado dos trabalhos da casa, 
exercendo atividade política. no Estado de Alagoas. 

Sala das Sessões, 5 de julho de 1994. - Senador DivaJdo 
Suruagy. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Aprovado o 
requerimento, fica concedida a licença solicitada. 

Sobre a mesa. requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N' 542, DE 1994 
Brasília, 30 de junho de 1994 
Excelentíssimo Senhor Presidente, 
Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do art. 13, § 1°, 

do Regimento Interno, se digne de considerar como licença autori­
zada as ausências a Sessões do Senado Federal registradas pela Se­
cretaria-Geral da Mesa, no corrente mês de junho, respectivamente 
nos dias 1". 3, 6, 7, 8, 9, 10, 17, 24, 27, 28, 29 e 30. 

Essas ausências decorreram de obrigações inerentes às ati­
vidades administrativas e político-partidárias, derivadas do exercí­
cio do Mandato de Senador pelo Estado do Acre, que tenho a 

houra de desempenhar. 
Atenciosamente.- Senador Nabor Júnior. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Aprovado o 

requerimento, fica concedida a licença solicitada. 

tário. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 o Secre-

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 543, DE 1994 
Senhor Presidente, 
Con! fundamento no disposto na alínea b do art. 336, do 

Regi.tnento Interno do Senado Federal, vimos requerer a Vossa 
Excelência urgência na apreciação do Projeto de Lei da Câmara n° 
112, de 1994 no Senado Federal (Mensagem n• 772193, na ori­
gem), que "Institui a cédula de produto rural, e dá outras providên­
cias". 

Sala das Sessões. 5 de julho de 1994. - Senador Pedro Si· 
mon- José Eduardo- lrapuan Costa Júnior- Francisco Rol­
lemberg - Chagas Rodrigues - Mansueto de Lavor - Marco 
Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O requeri­
mento será votado após a Ordem do Dia, na forma do disposto no 
art. 340, inciso II, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que serã lido pelo Sr. 1" Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" 544, DE 1994 o 
Nos termos do art. 336, alínea b, do Regimento Interno, re­

queremos urgência para o Substitutivo da Câmara ao PLS n':' 156, 
de 1993, que renova o prazo de que trata o § 6" do art. 2" do De­
creto-Lei n"2.452, de 29 de julho de 1988, introduzido pela Lei n° 
8.396, de 2 .de janeiro de 1992, para a instalação de Zonas de Pro­
cessamento de Exportações já existentes. 

Sala das Sessões, 5 de julho de 1994. - Marco Maciel -
Mauro Benevides - Nei Maranhão - lrapuan Costa Júnior -
Marcos Bacelar- Francisco Rollemberg. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O requeri­
mento serã votado após a Ordem do Oít. na forma do disposto no 
art. 340, inciso II, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 
Votação, em turno único, do Requerimento n° 899/93, do 

Senador João França, solicitando, nos termos regimentais, a trans­
crição, nos Anais do Senado Federal, da matéria '1anomamis - A 
Outra Face da Questão11

, publicada no jornal Correio Braziliense, 
p 

• 
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edição do dia 15 de setembro de 1993. 
Em votação o requerimento, e~ turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tadoo. (Pausa) · 
· Apfovado. 

Será feita a transcrição solicitada. 
É A SEGUINTE A MATÉRIA CUJA TRANSCRIÇÃO É SO-

. UCITADA: . _ 
IANOMAMIS- A OUTRA FACE DA QUESTAO 

Marseno Martins 
Os Ianomamis constituem uma tribo indígena que vive no 

EStado de Roiainia, nuina área territóriaJ imensamente rica em mi-
. ~ériOs: in.llitos dt?s qu:ais: se~ão inipOrtantíssirnos no próximo milê­

nio, como o nióbio, titAnio etc., além de possuir enonne reserva 
de cassiterita (matéria-prima do estanho), ouro e outros minérios 
iniportailtes. Com recursos tecnológicos atuais (satélites) mais os 
levantamentos in loCo, permitiram ao.estrangeiro conhecer a Ama­

. ZÕJÍia illelboT do' qüe os brasiJeiroS, e hoje têm um mapeamento 
preciso e jã estão, há muito tempo atuando decisivamente naquela 
área do Pais. Mas como explorá-I<!- ~e;m permissão e ferindo fron-

• t.al.rDênte a integridade e soberania nacional? . 
· · · Â1 apkeêe à 'que ChamamOs de "estratégia de dominação'\ 

''QUe' ç u~. pr~tO,cte poüiiCa, pc><lCr econômico e força, centrado 
na ONU, o que toma a ação do G-71egaJ. "providencial'' e oportu­
na. Foi exatamente num do:cumento,e,Iaborad~,na ONU pela ''Co-

• riUsSão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento", 
pubJicado na década passada, que se traçaram os rumos interven­
cionistas da Comissão Trilateral, mais especificamente do G-7. 
Concomitantemente, e Pour cauSe, o "Conselho Mundial Igrejas 
Cristãs", reuoido em Genebra, traçou as "diretrizes" para a ação 
dos missioná[ios na Amazônia,· .cuja ação, coincidentemente ou 
não, marcha pari passu com o G-7. 

No que conceme aos indígenas, um dos seus objetivos é 
bern claro: ,1'imiscuir-se. nos problemas do índio, visando criar par­
ques indígenas multinacionais, com a justificativa de proteção, o 
que facilitaria, futuramente, a criação de Nações Indígenas. 

Hã pouco mais de dois anos esteve no Brasil o príncipe 
Cbarles, da Inglaterra Após as visitas protocolares, foi exatamente 
a Roraima para visitar os índios, fazendo ver ao mundo que o seu 

. país estava. preocupado não só com a 1'proteção" e sobrevivência 
do índio,· mas também com a "prC:setvação" do meio ambiente. 
Nessa comédia bufa, convidou o cacique Raoní, devidamente as­
sessorado pelo cantor Sting, para visitar o seu país, sendo recebido 
com todas as honras. Casualmente, Roraima. é um dos estados 
brasileiros mais rico em minério, especialmente em cassiterita, o 
que dá ao Brasil condições de dominar o mercado mundial de esta­
nho a médio prazo, ferindo interesses ingleses. 

Compondo este coro magistralmente orquestrado aparece o 
"Omselho Mundial das Igrejas Cristãs" que, reunido em Genebra, 
na década passada, emitiu "diretrizes" para os missionários que 
atuam na Amazônia, abarcando os mais variados campos. Dentre 
estes destaco três que estão bastante claros nos últimos aconteci­
mentos: 1 -Promover a reunião dos indígenas em forma de "Na­
ção", preservando suas áreas ocupadas e dando~Ihes f~ 
jurídica definida; 2 - Infiltrar missionários, inclusive não religto­
sos, em todas "Nações Indígenas", objetivando viabilizar as dire­
trizes deste conselho; 3 - Confeccionar mapas para delimitar as 
"Nações Indígenas", sempre maximizando as áreas, pedindo ~ês 
ou quatro vezes mais permanecendo todos os recursos (benfeito­
rias) existentes. Dentre estes, os mais importantes são as riquezas 
minerais, que devem ser consideradas reservas estratégicas das na­
ções(?), a serem exploradas OpOrtunamente. 

O que aconteceu na Amazônia nos últimos dez anos: a) au~ 
mentou-se consideravelmente a atuação de grupos estrangeiros em 
áreas de pesquisa e exploração de recursos mineralógicos, esti­
mando-se que ocupem mais de 45.000.00 ha; b) pressionou-se o 
governo brasileiro a demarcar áreas indíg(~nas, destacando-se o go­
verno brasileiro a demarcar áreas indígenas, destacando-se a mal­
fada ''Reserva Ianomami", imposto ao ·governo Collor com 
9.500.000 ha, ãrea maior que muitos países europeus, para abrigar 
menos do que cinco mil índios ianomamis e que falam ·ünguas di­
ferentes. Como julgam que ainda é pouco, ·com a pressão explícíta 

.do clero estão advogando a demarcação de outra ãrea, também em 
Roraima (sempre este estado .. :),.no valor de 5.()(X).000 ha.. conhe­
cida como Raposa/Serra.do.Sol, as quais, juntas somam.mais ain­
da da metade de todo ·o .estado ·c) 'no Pará estão .exigindo a 
majoração 4a área das. tribos ·Menkragnotí ·e Baus ·, de ·650.000 ha 
para lO.(){X).QOO ha, o.que lev.ou o govemo deste estado fazer um 
protesto público (CB, de 22-8-93);.d) recentemente, os EUA-ini­
ciaram manobras militares na Guiana, ·estando ,a Inglaterra proje­
tando o mesmo. Pergunta-se: o que desejam os norte-americanos 
na Guiana? 

Finalmente, agora, aparece a notícia sensacionalista de que 
70 índios ianomamís.(que coíncídêncía ... ) foram massacrados, fato 
este que tem sido explorado .intensamente pela mídia internacio­
nal. O.cômico disso tudo·é CIEE até agora não se acharam os cor­
pos e por incrível que pareça, aut~dades do· 1° escalão· do 
Governo noticiaram ·o fato, sem provas, o que deixou todo mundo 
inquieto e de motivo para que a mídia explorasse· o. acontecimento 
ao máximo. Será verdade? Onde os cadáveres? A Inglaterra.e os 
EUA têm moral para julgar a questão? R.ememoremos um pouco 
do passado. 

As atrocidades que a Inglaterra cometeu em outros pa,íses e 
em suas colônias são estarrecedoras. Por exemplo, o bombardeio 
da cidade de Alexandria (1182) para cobrar dívidas, matando cen­
tenas de civis; o fuzilamento cruel e a sangue frio de hindus (déca­
da de 40) por reunirem-se e praticarem a resistência p~cífica à 
dominação britânica e que antecedeu a independência da India. A 
propósito , o índio norte-americano tem apenas 20 ha de terra per 
capita e são brutalmente discriminados, enquanto o índio brasileiro 
tem 440 ha, são bem tratados e alvo da atenção constante do nosso 
Governo. Para não nos alongannos muito, recentemente o governo 
norte-americano (FBD trucidou a seita do pregador David Karesh. 
matando 85 pessoas, dentr~ estas , mulheres e crianças. Quem pro­
testou? 

Aí está, um pouco da verdade para revidar essa descarada e 
vergonh~sa campanha contra o Brasil. 

(A Comissão Diretora.) 
* Marseno Martins, engenheiro civil, é oficial da reserva do 

Exército. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Esgotada a 

matéria constante da Ordem do Dia. 
Passa-se, agora, à apreciação do Requerimento no 543, de 

1994, de Urgência, lido no Expediente, para o PLCn"ll2/94. 
Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figurará 

na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subseqüente, nos 
termos do a.rt 345, inciso ll, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Passa-se, ago­
ra, à apreciação do Requerimento n° 544194, de Urgência, lido no 
Expediente, para o Substitutivo da Câmara ao PLS 156/93. 

Em votação o requerimento. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figurará 

na Ordem do Dia- da segunda sessão ordinária subseqüente, nos 
termos do art. 345, inciso ll, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Olagas Rodrigues) - Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Aureo Mello. 
O SR. AUREO MELLO (PRN- AM. Pronuncia o seguin­

te discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, S~ e Srs. 
Senadores, recebo, fmnado pelo Presidente do Conselho Regional 
de Enfermagem do Amazonas, Sr. Paulo Jorge Pinheiro de Lima, 
ofício em que solicita o nosso apoio para que seja aprovado, nos 
devidos termos em que se apresenta, oriundo da Câmara dos De­
putados, o PL D0 129, de 1993, atualmente na Comissão de Assun­
tos Sociais do Senado Federal. 

Esse projeto de lei institui o piso salarial, dispõe. sobre a jor­
nada e condições de trabalho dos enfermeiros, e determina outras 
providências. 

Trata-se, Sr. Presidente, de um documento eStudado, plane­
jado e, sobretudo, examinado pelas instituições da classe, razão 
pela qual entendemos que pouco se poderá acrescentar àquilo que 
já está estatuído no próprio projeto de lei, que tomou o n° 
4.499/89, na Casa de origem. 

Esse documento está em mãos do Senador Almir Gabriel. 
Presidente da Comissão de Assl.Dltos Sociais, Relator. E a S. Exa, 
em nome dos enfermeiros do Amazonas, formulamos o apelo de 
que o examine com a maior brevidade possível, para que tenhamos 
o projeto de lei vindo ao exame do Senado, já que, na Câmara dos 
Deputados, ele esteve sob as lupas. a anãlise, as escarificações das 
respectivas comissões técnicas. E daqui possamos, fmalmente, en­
viá-lo, como um documento perfeito, isento e justo que venha a 
beneficiar uma classe admirável, da qual todos nós, sem dúvida, 
temos tido toda a sorte de favores e benefícios. 

Desnecessário será enfatizar o que é a classe dos enfermei­
ros, essa vocação que segue paralela com a da Medicina, de pes­
soas abnegadas e voltadas contra a morte para manter vivas 
aquelas que foram atingidas pelas enfermidades. 

O enfermeiro, para mim. é como o Sargento do Exército 
dentro da tropa, em relação ao Oficial. Ele é que está incumbido 
da parte dura do serviço, de lutar com as desinfecções, de ver o 
sangue espirrar, de acompanhar o médico na sua ciência, de pro­
porcionar, inclusive, na sua candura, aquele consolo de que o en­
fermo tanto necessita. 

O médico é a ciência, é quem coloca as diretrizes; o enfer­
meiro é o operário da grande obra de reconstrução da saúde de 
uma pessoa. O enfermeiro deve ser bem pago; a sua profissão deve 
ser devidamente regulamentada e analisada. O legislador não tem 
outro caminho a tomar a não ser, através do respeito que o enfer­
meiro lhe proporciona, o de ser justo para com ele, atribuindo-lhe 
remuneração condigna. 

Dentre as muitas vocações do ser humano - e são muitas as 
vocações do ser humano; a cada dia, surpreendo-me mais ao ver 
determinadas pessoas caminharem para profissões as mais diversi­
ficadas: há uns que são aviadores; outros, acrobatas ou acróbatas, 
para me fixar na desinência grega~ e outros mergulham no âmago 
da terra. para serem mineradores. abandonando a luz do sol duran­
te tempos inímitos -, o enfermeiro é, realmente, um corajoso, um 
herói, que está lá vendo o ser humano no limiar da coisa mais ater­
rorizante que existe: o limiar da morte, do desconhecido, da gran­
de escuridão que não sabemos se deJX>is se converterá em 
horizonte luminoso ou em auroras misteriosas ou deslumbrantes. 

Por isso, este projeto que es~ ... aqui fala, no seu art. 1 O; 

Art. 1°- O piso salarial dos enfermeiros diploma­
dos por escola de nível superior, qualquer que seja a ,fon­
le pagadora, será, em março de 1992 (era o projel<l 
inicial), de Cr$1.450.000,00 (hum milhão, quatrocentos 
e cinqüenta mil cruzeiros). 

Evidentemente, a nova propos:i~1c h~ de fazer a .Correção 
monetária adequada para oue o enfenneiio, principalmente o di­
plomado JX>r escola de nível superior, tenha o seu salário adequa­
damente expresso nos textos legais. 

Diz, em outro artigo, que o trabalho durante feriados civis e 
religiosos será pago na mesma razão da hora-extra, o que' ê in:idto 
justo; que os equipamentos de proteção individual serão fàineci­
dos pelo empregador em quantidade suficiente e com qualidade 
adequada para o desempenho das aLividades de que trata esta lei, o 
que é lógico. 

E há outros e outros a.ugos referentes à nobre profissão de 
Enfermagem, · 

De modo que, Sr. Presidente, é com muito orgulho que 
atendo o pedido de Paulo Jorge Pinheiro de Lima, Presidente do 
COREN-AM- Conselho Regional de Enfermagem do AmazOnas, 
para concitar os doutos componentes desta Assembléia, au&!lsta 
desde os tempos romanos, a apoiarem esta nobre proposição. 

Muito obrigado! 
O SR. PRESIDENTE (Olagas Rodrigues)- Não há niais 

oradores inscritos. ' 
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrai' os 

trabalhos, design~do para a sessão ordinária de amanhã a seguin­
le 

ORDEM DO DIA 
-l-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 44, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do· 
art. 375, Vlll, do Regimento ln!emo) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n" 44, de 1993 (n" 250/93) na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão da Rádio Independente Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Lajeado, Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

Pareceres, proferidos em Plenário, em substituição à Comis­
são de Educação: 

- 1 o pronunciamento: Relator: Senador Amir Lando, favorá­
vel ao projeto; 

- 2° pronunciamento; Relator: Senador Aureo Mello, 
pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à propo­
sição. 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 45 DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, Vlll, do Regimento Interno) 

Votação, em tumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n" 45, de 1993 (n• 253/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concesão outorgada à Rádio Capinzal Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci­
dade de Capínzal, Estado de Santa Catarina, lendo 

Pareceres, proferidos em Plenãrio,em substituição à Comis­
são de Educação. 

- 1 o pronunciamento: Relator: Senador Amir Lando, favorá-
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vel ao projeto; 
- 2° pronunciatnento: Relator: Jonas Pinheiro, pela regula­

ridade dos as tos e procedimentos Concernentes à proposição. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 46, DE 1993 

. . (Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375, VID, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 46, de 1993 (n' 248193, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato ·que renova a permissão outorgada à Rádio Fraternidade 
Uda., -para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na. Cidade de Araras, Estado de São Paulo, tendo 

. . Parecer, proferido em Plenário,ern substituição à Comissão 
de Educação: , 

- 1 o pronunciamento: Relator: Senador Alvaro Pacheco, fa­
vorável ao projeto; 

- 2° pronunciamento: Relator: Senador Jonas Pinheiro, 
pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à projX)­
sição 

Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Santa Helena, Estado do Paraná, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário,em substitui­
ção à Comissão de Educação: 

- I 0 pronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhão; 
- 2° pronunciamento: Relator: Senador Affonso Camar-

go, pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à 
proposição. 

-7-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 55, DE 1993 

(Incluido em Ordem do Dia na< termos do 
art.375, VID. do Regimento Interno) 

Votação, em rumo único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 55, de 1993 (n' 267/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Paquetá Empreendimen­
tos Ltda, para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda 
média na cidade de Floriano, Estado do Piaui, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Ney Maranhão, em sub~tituição à ~omissãO de Educação 

. -4- -8-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 48, DE 1993, PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N'7, DE 1994 

(Incluído em ckdem do Dia, ~os termos do (Incluído em Ordem do Dia nos termos do . 
. 'ait. 375, VTII, do Reg;r;,ent;, Interno) art. 375, VTII, do Regimento Interno). 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 48, de 1993 (n' 264/93, na Câmara dos Deputados), que aprova n', de 1994 (n' 308/93, na Câmara dos Deputados), que aprova o 
o ato que renova a permissão da Rádio Jornal do Brasil Ltda.·, para . ato que renova a outorga deferida à Rãdio Cultura de Timbó Ltcla., 
explorar serviço de radiodifusão sonora ·em freqüência modulada para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na ci-
na cidade do Rio de Jimeiro, Estado do.Rio de Janeiro, tendo dade de Timbó, Estado de Santa Catarina, tendo 

· Pareceres, -proferidos em Plenário, Relator: Senador Aureo . Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Mello, em substituição à Comissão de Educação: . Meira Filho, em substituição à Comissão de Educação. 

-1° pronunciamento: favorável ao projeto: _ 9 _ 
- 2° pronunciamento: pela regularidade dos atos e proce-

dimentos concernentes à proposição PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 9, DE 1994 

- 5 - (Incluido em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VID, do Regimento Interno) 

~OJE'l:o DE DECRETO LEGISLATIVO N'; 49, DE 1993 
Votação, em turno único, do Projeto di:~ Decreto Legislativo 

(lncluido em Ordem do Dia nos termos do n'9, de 1994 (n' 301193, na Câmara dos Deputada<), que aprova o 
·art. 375, VID. do Regimento Interno) ato que renova a concessão outorgada ã Rádio e Tv Tapajós Ltda., 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televi­
n• 49, 'de 1993 (n• 273/93, na Câmara dos Deputados), que aprova são) na cidade de Santarém, Estado doPará, tendo 
o ato que renova a permissão da Rádio Litoral Ltda., para explorar Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência m~ulada na cidade Dirceu Carneiro, em substituição à Comissão de Educação. 
de Osório, Estado do Rio Grande do Sul, tendo -lO_ 

Pareceres, proferidos em P1enário,em substituição à Comis-
são de Educação. PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 10, DE 1994 

- 1 o pronunciamento: Relator: Senador Amir Lando, favorá- (Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
vel ao projeto; art. 375, VID, do Regimento Interno.) 

- 2° .:»ronunciamento: Relator: Senador Ney Maranhão, 
pela regularidade dos atos e procedimentos concernentes à propo- Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
sição. n• 10, de 1994 (n' 297/93, na Câmara da< Deputados), que aprova 

-6-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 52, DE 1993 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375, Vlll, do Regintento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 52, de 1993 (n' 246/93, na Câmara dos Deputados),que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada ã Rádio Grande Lago 

o ato que outorga permissão à Fundação Pe. Urbano Thiesen para 
executar setviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
com rms exclusivamente educativos, na Cidade de Novo Hambur­
go, Estado do Rio Grande do Sul, tendo 

Pareceres favoráveis, proferidos em Plenário, em substitui­
ção ã Comissão de Educação. 

-1° pronunciamento: Relator: Senador João França, favo­
rável ao projeto; 

- 2o pronunciamento: Relator. Senador Meira Filho, pela 
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regularidade dos atos e procedimentos concernentes à proposição. 

·-H-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 11, DE 1994 

· (Incluído em Oidein do Dia 'nos termoS do· 
arL 375, VIII. do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 11, de 1994 (n° 265/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a permissão outorgada à S.A. Rádio Verdes Ma­
res para explorar setViço de. radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na Cidade de Fortaleza, Estado do Cearã, tendo 

Parecer favoiávél. pfoferido t:m Pl~nário, Relator: Senador 
Dirceu Carneiro, em sUbstituição à Comissão de Educação. 

'-Í2-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 12, DE 1994, 

· · (Incluído em· Ordem do' Dia nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno.) 

VOtação; e~ 'tUrnO 'úi:ti~o. dO Projetç ~ beCr~io ~gisl~tivo 
n° 12, de 1994 (rio':l!il/9'3, ná câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga permissão à Fundação Cultural Cruzeiro do Sul 
para executar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu-
lada na cidade de Sorocaba, Estado de São P<iulo, tendo · · 

Pareceres favoráveis,proféridos em PlenáriO, Relator: Sena­
dor Meira Filho, em substituição à Comissão de Educação: 

- 1 o .pronunciamento: favorável ao projelo~ 
- zo pronunciamento: pela regularidade dos atos e proce-

dimentos concernentes à proposição. · 

-13-' 

PROJETO DE DECRETO'LE(;ISLA TIVO N" 18, DE i994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 375, VIII, do Regimento Interno.) 
Votação,. em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 

n° 18, de 1994 (n° 252/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Araguaia Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda mêdia na 
Cidade de Araguaina. Estado do Tocantins, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio, em substituição à Comissão de Educação. 

-14-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 19, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 19, de 1994 (n° 254'93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que renova a concessão outorgada à TV Tocantins Ltda para 
explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão) na 
Cidade de Anãpolis, Estado de Goiás, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Carlos Patrocínio. em substituição à Comissão de Educação. 

-15-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 24, DE 1994 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 375, VIII, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo 
n° 24, de 1994 (no 328/93, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga permissão à Fundação de Ensino Superior do 

V ale do Sapucaí para executar serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, com ftns exclusivamente e .ucativos, na ci­
dade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, tr 1do 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Lucídio Portela, em substituição à Comissão de Educação. 

-16-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" 23, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 375, VIII, do Regim., '.J Interno.) 

Discussão, em. turno único, do Projeto de Decreto Legislati..: 
vo n° 23, de 1994 (n° 327/93. na Câmara dos Deputados), que · ' 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à' Rádio Monta· . 
nhês de Botelhos Ltda para explorar serviço de radiodifusão sOno-
ra em onda média na Cidade de Botelhos, Estado de Minas Gemis: 
(Dependendo de parecer da Comissão de Educação.)· 

-17-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N" 16, DE 1994 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, ''b", do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único;do Projeto de Lei da Câmara.n° 
16, de 1994 (n° 2.248/91, na ~a de origem), que regulamenta o 
art. 236 da Constitú.ição Federal, dispondo .sobre serviçOs' notariais 
e de registro, tendo· ' ' · . 

Pareceres 
. - sob n° 132, de 1994,.da Comissão de Constitu~, Jus· 

tiça e Cidadania~ favorável ao Projeto com Emendas n 1 e 2 -
CCJ, de redação, que apresenta; · 

-de Plenário, Relator: 'Senador Magno Bacelar, em s.ubsti­
tuição à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, pelare­
jeição das Emendas noS 3 a 26, de Plenário. · · · 

-18-

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 27, DE 199I 
COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado no 
27, de 1991 -Complementar, de autoria do Senador Man'sueto <k 
Lavor, que regulamenta o§ 3' do art. 192 da Constituição Federal, 
que dispõe sobre a cobrança de juros reais rtláximos, e dá outras 
providências, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: SeD.ador 
Ney Maranhão, em ·substituição à Comissão de AssuntoS Econô.· 
micos. . 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h20min.) 

ATO DO PRESIDENTE 
N" 241>, DE 1994 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua competência 
regimental e regulamentar, ~ conformidade com a delegação da 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Contissão Diretora 
n° 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso n° 002604194-9, resolve aposentar. voluntariamente, JAIRO 
DLNEIRA LEITE, Analista Legislativo, Área de Apoio Têcnico 
ao Processo Legislativo, Nível ill, Padrão 45, do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, nos termos do art. 40, inciso III, alínea ç, 

da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado 
com os arts. 186, inciso m, alínea ç, 67; e 193 da Lei no 8.112, de 
1990, bem assim com os arts. 34, § 2", e 37, da Resolução (SF) n° 
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42, de 1993, com proventos proporcionais ao tempo, de serviço, ob­
servado o disposto no art. 37, inciso XI, da Olllstitujção Federal. 

Senado Federal •. 5 d~. julho de 1994. - Senador Humberto 
Lucena. Presidente. · 

'. ATO DO 'DIRETOR-GERAL 
N' 81, DE 1994 

O Díieior-Geral'do Senado Federal, no uso de suas atribuí­
ç~s. regulamentares e te mio em vista o que consta no Processo D0 

011433/94-9, resolve: 
Art. 1' Prorrogar, por 90 (noventa) dias, o prazo para a coo-

clusão dos trabalhos da Comissão Especial criada pelo Ato do Di­
retor-Geraln'28, de 1994. 

Art. 2' Designar os servidores MARCOS CASTELLO 
BRANCO COUTINHO e WELLINGTON MUNIZ DE MELO 
FILHO para integrarem aquela ComissãO . . 

Art. 3° Este Ato entra em vigor na data de sua pubÜcação. 
Art. 4° Revogam-se as disposições em contrário; 
Senado Federal, 4 de julho de 1994. - Manoel Vilela de 

Magalhães, Diretor-Geral. 
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PP 
DF-322210.5 lrapll&b c Júnitr 

PTIPSB 

321.Y1!V16 José Paulo Bilà 

Secretlaio: Oin:cu Vjeira M. Filho 
Ramais: 311-3515/35161435413341 
ReUill.ões: Terças-feiras. b 10 horas 
Local: Sala das ConUnõos; Ala Senador Alexandno Costa 
4344 

RN-3239/«l 

MS421S'l8 
AM-3®V92 

ES·33l.Y04 

PA-3022124 

G0-3tliW90 

322412.5 

COMISSAO DE RELAÇÕES ElCI'ERIORES 
I! DEFESA NACIONAL_ CRE 

Ronan1íto 
Alb.do Cam!><>& 
NelaonC.:n~::iro 
Divlllldo SunlagJ' 
JoioCIII.ma11 
Ruy Bacel~~r 

Guilh:ane Palmeira 
Hydekcl Freita1 
Ip.!.rival Bapâatl. 
Alv 110 PIChCCo 

Dim:u Carneiro 
José Richa 

Luiz A. Oliwira 
Marluce Pinto 

Daley Ribc:iro 

Albmo Fnulco 

(19 Titularei o 19 Suplontel) 
Presideme: Alr..do c.._ 

Vi<o-Pt.lido- H)do .. l Fmtu 

MG-303914l 
MG-3237/38 
RJ-3Z)C)/10 
AL-31&5/86 
ES-31S41.5.5 
BA-3160'61 

AL-32<W <6 
R5-3064'6$ 
SE-3027128 
PI-3tll~86 

Saploauo 

PMDB 

Mauro Bemlidea 
Flavi.-m Melo 
Garibal.di. A. Alho 
Mamueto de LAvor 
Gilberto Miranda 
eca..Oi.. 

PFL 

FmEioco RcllemborJ 
Ja~apbl MmQbo 
Raimundo LUa 
MOIC<>Mcicl 

PSDB 

SC-3179{80 JutahJ Maplbla 
PR-316.Y64 EvaBiay 

PTB 

PR--40!5&1.59 ValmirCampelo 
RR-'W62/63 Je11a1 Pinl!.cita 

PDT 
RJ-4230'31 MaptoBacd~:r 

PRN 

CE-3052/.53 
AC-3493194 
RN-4382/92 
Pl!-3182/83 
AM-3104'()ji 
RR-~65 

SB-3032/34 
BA~3173174 
PB-32fiJ/3201 
PB·3197198 

BA-3171172 
sP-311W20 

DF-318&'89 
AP-33)6107 

MA-3071175 

M5-32.5S'4215 

PDC 
ES-3203104 Epitkio Cúeteirll 

pp 

lrapuan Carta Júnhr 3C8&' 3(]19 Pedro Teixeira 

PDS 

Jarbas P...mnho PA-3}2212l LIJ.cidioPaul\a 

Secret6:rto: Paulo Roberto Almeida Campos 
Ramais: 3496 o 3497 
ReUill.ões: Quintas-feiras, às 10 horas 

MA-407:Y74 

3117/3128 

Local: Sala das Comissões. Ala Senador Alexandre Costa _ Anexo du 
Comissões_ Ramal 3546 

Flaviano Melo 
Mauro Bmcvids 
AluíDo Sez.erra 
Oncl~ Quinan 
Gilbato Mirarda 
Alfredo Cam!><>& 
Mareio Ucent. v..., 

OarioP«cira 
Hemiquo Almeicll 
Elcio Alvarca 
BelloParga 
Hydekd Fmtaa 

Dirceu Camciro 
T~Dio V. Filho 
JoséRic:ha 

Lou~mbetg N. R. 
MarlUCICI Pinto 

COMISSAO DE SERVIÇOS DI! 
INFRA-I!STRVTURA _C! 

(23 Titulares e 23 Suplentes) 
Presidente: Dario Pereira 

Vi~-Presidente: Teotônio Viltla Filho 

AC-34Q.Y94 
CE-3194195 
AC-315WSC} 
G0-3148149 
AM-3104105 
MG-3237/38 
MT-302'>'30 

RN/3098199 
AP-3191/92 
ES-3131132 
MA-306'>1n 
RJ-3(82/83 

SC-3179180 
AL-«>93194 
PR~316.Y64 

MT-3035'36 
RR-<W62f63 

Supleatel 

PMDB 

AmirLando 
Ruy Bacdar 
Ronaldo An.pa 
Rcrun1íto 
Juvl:ncio Dias 
Antario Mariz 
Wil110nMmitu 
v .. o 

PFL 

Raimundo lira 
JoloRa::ba 
Caie. Patrodnio 
Guilherme Palmma v..., 

PSDB 

Baü Veraa; 
Jutahy Maplbloo 
v ... 

PTB 

AffonwCamarso 
v ... 

R0-3110111 
BA-3161162 
RR-41.51/.53 
MG-3039{4() 
PA·3~.53 
PS..414SI46 
MS-434~-i6 

PB-3201102 
T0-4071172 
T0-4068169 
AL-324SI46 • 

CE-3242143 
BA-317117l 

PR-3062/63 

PDT 
MapoBacélir 

PRN 

. - -BA-Jo7.r!s' . 

Lucídio Portella 

JoioFrm;a 

MT-421~18 

ES-320!/04 

Albomfnoa> 

POC 
Moi.Abrlo 

POS 
Pl-30!!S'S6 Eopcridi., Amin 

PP 
RR-3067168 Meila Filha 

Se<nlirlo: Colson Pamtto _Ramais 3515 o 3516 
Reualélen Totça~-foins, à 14 bons 

T0-3136'37 

SC-4206107 

DF-322V22 

Loeol: Sala das ConUnõos, Ala Senador Aloxandno Costa_ 
Anexo das Comissões _ Ramal 3286 



COMISSÃO DE EDUCAÇAO _ CE 

leão Calmon 
Flaviano Melo 
Matro BenevidD1 
Wilson Martim 
Juvfnc:ioDia 
M1111ueto de Lavor' 
Joo6F~ 
Pedro SIIDClll 
Iram Saraiva 

Joiaphaz Morinho 
Man:o Maciel 
Álvaro Pacheco 
Raiowndo Lira 
Bol1oParp 

(27 Titulalese 27 Suplentoa) 
Presidauo: v aJmir campeio 

V ice-Preside mo: Juvlocio Diu 

Suplealeo 

PMDB 

ES-315<V55 Cid Sabóia de Carvalbo CE-30S8159 
AC-3493194 A""'nio Mariz PB-4345/46 
CE-3051153 Onofre Quinan G0-3148/49 
MS·311<V15 Mareio Lacorda RJ-3029130 
PA-30SG'4393 RCllllldo Antpo R0-4052153 
PE-3182183 Amir!Ando R0-311~11 
RS-3077178 Ruy Ba<lOlar BA-316()'61 
RS-323QI31 AlflecloCamp<lo MG-3237/38 
G0·313<V35 NolsooCameiro RJ-3209110 

PFL 

BA-3173174 Dario Pereira RN-309&'99 
PE-3197/98 Odacir Soares R0-321&'19 
P1-3085/86 Francis<o Rollenlberg SE-3032133 
PB-3201/02 Cari01 PalrociDio To-4058/68 · 
MA-3069172 Heariquo ~ida AP-3191192 

PSDB 

AIIÍUr Goliriol· PA-3145146 BcoiVeru 
MúioCovu 

.. ,.,.. Ridlo 

CE-324l/43 
SP-3177n8 
PR-3163164 · 

EváBiay SP-3119120 
Tecil6nio V. Fllbo . AL-4093194 

.. 

ValmirC....,.1o 
JonuPiMeiro 
l.owo..,.'IN.R. 

Darcy Ribeiro 

AureoMello 
NeyMuanbio 

Moisés Abrio . 

Jarioas Pusorinho 

Meira Filllo 

Eduanlo SUflicy 

'' 

PTB 

DF-3188/89 Luiz A. Oliveira PR-4058159 
AP-3206/07 MatlucD Pinto RR-4062163 
MT-3035136 Cari01 De' Carli AM-3079/80 

PDT 

RJ-4229130 MagnoBICOlar MA-3074175 

PRN 

AM-3091/92 AlbAno Franco SE-4055156 
PE-3101102 Saldanha Derzi MS-4215118 

PDC 

T0-3136/37 Epitáci() Cafeteira MA-4073174 

PDS 

PA-3022123' EsporidiJo Amin . SC-4206/07 

PP 

DF-3221122 Joh>Fnmça RR-3067/68 

PT!PSB 

SP-3213115 10&6 Paulo. Bisol RS-3224125 

'' 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

Novas Publicações 

·ELABORANDO A CONSTITUIÇÃO NACIONAL 

Edição fac~similar da obra Elaborando a Constituição Nacional, de · 
. José Affonso Mendonça de Azevedo: atas da Subcomissão elabora­

dora do Anteprojeto Constitucional de 1932/1933. 

LEGISLAÇÃO INDIGENISTA 

Coletânea de textos juiricos e legislação correlata relativos aos direi­
tos indígenas. 

Os pedidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 22° andar - 70165-900 - Brasilia- DF 
Telefones: (061) 311-3578,3579 e 3589- Fax: (061) 311-4258 e 
321-7333- Telex: (061) 1357 

Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à 
esquerda) 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

FONTES DE INFORMAÇÕES SOBRE 
A ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE 

Descri~ão dos acervos da Assembléia Nacional Constituinte de 1987. 

GUIA DAS ELEIÇÕES DE 94 

.. Edição c::omentada da legislação eleitoral. 

LEGlSLAÇÃO ELEITORAL E. PARTIDÁRIA 

· · · · · Edição de textos legais, atualizados. 

'' l' • 

· Os ·pedidos à : ·. 
Subsecretària.de Edições Técnicas- Senado Federal . . . . .. 
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 22° andar- 70165-900- Brasília- DF 
Telefones: (061) 311-3578,3579 e 3589- Fax: (061) 311-4258 e • 
321-7333- Telex:'.(061) 1357 . . . . 

'I •' • • . I I 

Central de venda direta ao usuário: 
Viá N~i. Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à 
esquerda) 



- ' SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TECNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 

n° 118 - abril/junho 1993 

O Perfil Constitucional do Estado Contemporâneo: o 
Estado democrático de direito. 

Inocêncio Mártires Coelho 
As Limitações ao Exerclcio da Reforma Constitucional 
e a Dupla Revisllo. 

Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Ro­
cha 
O Distrito Federal nas Constituições e na Revisllo 
Constitucional de 1993 

Gilberto Tristão 
A Constituiçllo de 1988 e os Municlpios Brasileiros. 

Dieter Brühl 
A Jqstiça Militar Estadual. 

Alvaro Lau.arini 
A Declaraçllo de Inconstitucionalidade sem a Pronún­
cia da Nulidade da Lei - Unvereinbarkeitserklarung -
na Jurisprudencia da Cone Constitucional Alema. 

Gilmar Ferreira Mendes 
Da Responsabilidade do Estado por Atos de Juiz em 
Face da Constituiçllo de 1988. 

A.B. Cotrim Neto 
Serviço Público - Funçllo Pública- Tipicidade - Crité­
rios Distintivos. 

Hugo Gueiros Bernardes 
Considerações Atuais sobre o Controle da Discricio­
nariedade. 

Luiz Antônio Soares Hentz 
Sistema Brasileiro de Controle da Constitucionalidade. 
Sara Maria Stroher Paes 
O controle Interno de Legalidade pelos Proc. do Estado. 

Cléia Cardoso 
Controle Externo do Poder Judiciário. 

José Eduardo Sabo Paes 
Tutela Jurídica sobre as Reservas Exlllltivistas. 

Manoel Eduardo Alves Camargo e Gomes 
e Luiz Daniel F elippe. 
Legislaçllo Ambiental Brasileira - Evoluçllo Histórica 
do Direito Ambiental. 

AnnHelen Wainer 
Principies Gerais de Direito Ambiental Internacional e 
a Polltica Ambiental Brasileira. 

Paulo Affonso Leme Mac!uulo 
Construçllo e Desconstruçllo do Discurso Culturalista 
na Política Africana do Brasil. 

José Flávio Sombra Saraiva 
História das Idéias Penais na Alemanha do Pós-GueiTa. 

Winfried Hassemer 
Aspectos do Discurso Jurídico-Penal (Material e For­
mal) e sua Ilegitimidade. 

Sérgio Luiz Souza Araújo 
Proceso, Democracia y Humanización. 

Juan Marcos Rivero Sánchez 
O Combate à Corrupçllo e à Criminalidade no Brasil: 
Cruzadas e Reformas. 

Geraldo Brindeiro 
Liderança Parlamentar 

Rosinethe Monteiro Soares 
Considerações Acerca de um Código de Ética e Decoro 
Parlamentar. 

Rubem Nogueira . . . 
Entraves à Adoçilo do Parlamentarismo no'Brasil: · 

Carlos Alberto Bittar Filho 
Loucura e Prodigalidade à Luz do Direi~ e da Psicanã­
lise. 

Cl6vis Figueiredo Sette Bicalho e Omar 
Brina Corrêa Lima 
Usucapillo Urbano. 

Rogério M. Leite Chaves 
O Código do Consumidor e o Principio da Coll\inuida­
de dos Serviços Públicos Comerciais e Industriais •.. 

Adriano Perácio de Paula · · · · · 
Dos Contratos de Seguro-Saúde no Brasil. 

Maria Leonor Baptista Jourdan 
A Nova Regulamentaçllo das Arbitragens. 

Otto Eduardo Vizeu Gil 
Os Bancos Múltiplos e o Direito de Recesso. 

Arnaldo Wald . 
o Dano Moral e os DireitOs da Criança e dt:i Adoles­
cente. 

Roberto Senize Lisboa 
A Aids Perante o Direito. 

Licfnio Barbosa 

Os pedidos avulsos ou de assinatura anual deverão ser acompanhados de cheque nominal à 
Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal, ou de vale postal remetido à agência 
APT Senado (no valor total já estarã9 irÍclufdos os acréscimos referentes à remessa pela ECD. 
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r EDIÇÃO DE HOJE: 48 PÁGINAS 


